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Resolu~o

RESOLUçAO N° 128, DE 1997

IncJ.ui Da aatrutura
adminiatrativa da CJmara
Lo9iolativa elo Dlotrito
Fedaral • Ccmi•• ao de iuca
Q Decoro ParllllDRntar,
altara a aaeoluQAo nO 13,
da 1993, •• di outr••
providAnciae.

Faço saber que a Câmara Legislativa do
Distrito Federal aprovou e eu, Presidente da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos
do art. 15, inciso 11, alinea g, do Regimento
Interno, promulgo a seguinte ResoluçAo:

Art. 10 Fica inclui da na Estrutura
Administrativa da CAmara Legislativa do Distrito
Federal, vinculada à Mesa Diretora, a COmiss30 de
ttica e Decoro Parlamentar, observados os
requisitos da Resoluç30 nO 110, de 1996.

Art. 20 A estrutura e o funcionamento da
Comisslo obedecerlo, ~m linhas gerais, aos
critérios estabelecidos para as ComissOes
Permanentes.

Art. 30 Competem ao Coordenador da ComissAo de
ttica e Decoro Parlamentar as mesmas atribuiçOes
previstas para os coordenadores das ComissOes
Permanentes da CAmara, observadas as
especificidades da ComissAo de ttica e Decoro
Parlamentar.

Art. 4° Ficam criados na estrutura da Comiss40
de ttica e Decoro Parlamentar os sequintes cargos
em comissAo:

I - 01 (um) cargo de Coordenador, nivel CL 15,
11 - 01 (um) cargo de Assessor de Comissão

Permanente, n1vel CL 141
111 - 01 (um) cargo de Assistente de

Coordenador, nivel CL 12.
S 10 Cada cargo em comiss40 de que trata o

présente artigo poderá ser desdobrado em até três
cargos, obedecido o limite de remuneraçAo de 90'
(noventa por cento) dos referidos cargos em

comi~SA~o.O estabelecido no parágrafo anterior."se
aplica às demais ComissOes Permanentes da CAmara
Legislativa, a critério de seus Presidentes.

.......
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Brasilia, 03 de abril de 1991.

Deputada OCIA.
residente

,

de
de

da
2' ,

15;

Art. 1° Fica inclui da na Estrutura
Administrativa da Câmara Legislativa do
Distrito Federal, vinculada à Mesa Diretora, a
Comissão de Ética e Decoro Parlamentar,
observados os requisitos da Resoluçao nO 110,
de 1996,

Art. 2° A estrutura e o funcionamento da
Comissao obedecerão, em linhas gerais, aos
critérios estabelecidos para as ComissOer
Permanentes.

Art. 3° Competem ao Coordenador da
Comissão de Ética e Decoro Parlamentar as
mesmas atribuições previstas para os
coordenadores das Comissões Permanentes da
Câmara, observadas as especificidades da
Comissão de Ética e Decoro Parlamentar.

Art. 4° Ficam criados na estrutura da
Comissão de Ética e Decoro Parlamentar os
seguintes cargos em comissão:

I - 01 (um) cargo de Coordenador, nivel CL

Redação Final----------------
PROJETO DE RESOLUçAo N' 99, DE 1997

REDAÇAo FINAL

Inclui na estrutura
administrativada Câmara
Legislativa do Distrito
Federal a Comissão de
Ética e Decoro
Parlamentar, altera a
Resoluçio nO 73, de
1993, e dá outras
providências.

A Cc1mara Legislativa do Distrito "Federal'
resolve:

11 - 01 (um) cargo de Assessor 'de Comissao
Permanente, nivel CL 14;

111 01 (um) cargo de Assistente de
Coordenador, nivel CL 12.

~ 1° Cada cargo em comissão de que trata o
presente artigo poderá ser desdobrado em até
três cargos, obedecido o limite de remuneração
de 90% (noventa por cento) dos referidos
cargos em comissâo.

~ 2° O estabelecido no parágrafo ante~ior
se aplica às demais Comissões Permanentes da.
CAmara Legislativa, a critério de seus
Presidentes.

Art. 5° Ficam criados na estrutura da
Comissão de Ética e Decoro Parlamentar os
seguintes cargos de provimento efetivo,
necessários ao seu funcionamento:

I - 02 (dois) cargos de Assessor Técnico,
categoria de Advogado, nivel IV;

11 - 01 (um) cargo de Assistente Técnico,
categoria de Secretário, nivel 111;

111 01 (um) cargo de Auxiliar
Administração, categoria Auxiliar
Administraçao, nivel 11;

IV - 01 (um) cargo de Agente de Apoio,
categoria Continuo, nivel l.

Art. 6° Fica acrescentado ao art. 8°
Resoluçâo nO 73, de 1993, o seguinte ~
passando o parágrafo único original a ~ 1°:

n5 2° Além dos cargos
previstos no parágrafo
anterior, cada Deputado
Distrital poderá nomear até

o
a

de

em

I"egulamentar
condicionada
à prestaçâo.

disposiçOesas

Art. 5° Ficam criados na estrutura da Comissão
de ttica e Decoro Parlamentar os seguintes cargos
de provimento efetivo, necessários ao seu
funcionamento:

J 02 (dois) cargos de Assessor Técnico,
categoria de Advogado, nivel IV;

II 01 (um) cargo de Assistente Técnico,
categoria de Secretário, nivel 111;

III 01 (um) cargo de Auxiliar de
Administraçao. categoria Auxiliar de
Administraçao, nível rI;

IV 01 (um) cargo de Agente de Apoio,
categoria Continuo, nlvel I.

Art. 6° Fica acrescentado ao art. 8° da
Resoluçao nO 73, de 1993, o seguinte ~ 20,
passando o parágrafo único original a S 1°:

"~ 2° Além dos cargos
previstos no par4grafo
anterior, cada Deputado
Distrital poderá nomear até
mais 3 (tr~s) servidores por
Gabinete Parlamentar,
reduzindo-se a soma dos valores
dos cargos em comiss80 para:

I - 991 (noventa e nove por
cento) de seu valor, no caso de
16 (dezesseis) servidores;

II - 98t (noventa e oito por
cento) de seu valor, no caso de
17 (dezessete) servidores

III - 971 (noventa e sete
por cento) de seu valor, no
caso de 18,,/ (dezoito)
servidores. /"
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Art. 1° Os gabinetes parlamentares poderêo
dispor de verba mensal de apoio. de valor
equivalente à remuneraçêo mensal do cargo em
comissêo de livre provimento "CNE", a qual será
integralmente deduzida do valor atualizado,
estabelecido no art. 2° da Resoluçao nO 001/91.

~ 1° A opÇao pela verba mensal de apoio será
formalizada junto à Mesa Diretora.

~ 2° Cabe à Mesa Diretora
disposto neste artigo, ficando
liberaçêo da verba. a cada mês,
contas relativa ao mês anterior.

Art. 8° Esta Resoluçêo entra em vigor na data
da sua publicaçâo.

Art. 9°. Revogam-se
contrário.
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Sala das Sessões, 25 de março de 1997

l-SUMÁRIO

1 -ABERTURA

• Projeto de Lei n' 2.801, de 1997,de autoriado DeputadoCésar
Lacerda.
_Projeto de Lei n' 2.802,de 1997,de autoriado DeputadoPeniel
Pacheco.
_Projeto de Lei n' 2.803, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n' 2.804, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n' 2.805, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n' 2.806, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n' 2.807, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n' 2.808, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.809, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.810, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.811, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.812, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.813, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.814, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.815, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n' 2.816, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.817, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.818, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n° 2.819, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei nO 2.820, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei nO 2.821, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei nO 2.822, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n' 2.823, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n' 2.824, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.825, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.826, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.827, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.828, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
_Projeto de Lei n' 2.829, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.830, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n' 2.831, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda ..
• Projeto de Lei n' 2.832, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
• Projeto de Lei n' 2.833, de 1997, de autoria do Deputado
MarcosArruda.
• Projeto de Lei n' 2.834, de 1997. de autoria do Deputado
Marcos Arruda .
• Projeto de Lei n' 2.835, de 1997, de autoria do Deputado
Miquéias Paz.
_Projeto de Resolução n' 103, de 1997, de autoria da Mesa
Diretora.
_Projeto de Resolução n° 104, de 1997. de autoriado Deputado
Marcos Arruda.

servidores por
Parlamentar,

soma dos
cargos em

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1. COMUNICADOS DA MESA

Atas

TERCEIRA SECRETARIA
DIRETORIA LEGISLATIVA •

DIVISÃO DE TAQUIGRAFIA E APOIO AO PLENARIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3" SESSÃO LEGISLATIVA DA 2" LEGISLATURA

ATA DA 31" (TRIGÉSIMA PRIMEIRA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 1° DE ABRIL DE 1997.

• Projeto de Lei n' 2.800, de 1997, de autoria do Deputado
Edimar Pireneu5.

mais 3 (três)
Gabinete
reduzindo-se
valores dos
comissão para:

I - 991 (noventa e nove
por cento) de seu valor, no
caso de 16 (dezesseis)
servidores;

II - 98 •. (noventa e oito
por cento) de seu valor, no
caso de 17 (dezessete)
servidores

III - 97* (noventa e sete
por cento) de seu valor, no
caso de 18 (dezoito)
servidores.

Art. 7° Os gabinetes parlamentares poderão
dispor de verba mensal de apoio, de valor
equivalente à remuneração mensal do cargo em
éomissao de livre provimento ~CNE", a qual
será integralmente deduzida do valor
atualizado, estabelecido no art. 2° da
/Resolução nO 001/91.

~ 10 A opção pela verba mensal de apoio
será formalizada junto à Mesa Diretora.

S 2° Cabe à Mesa Diretora regulamentar o
disposto neste artigo, ficando condicionada a
liberação da verba, a cada mês, à prestação de
contas relativa ao mês anterior.

Art. 8° Esta ResoluçAo entra em vigor na
data da sua publicação.

Art. 9°. Revogam-se as disposições em
contrário.
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• Projeto de Resolução n' 105, de 1997, de autoria do Deputado
Marcos Arruda.
- Moção nO 2.604, de 1997, de autoria do Deputado Marcos
Arruda.
• Moção n' 2.605, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio
Monteiro.

- Requerimento nO 1.391, de 1997, de autoria do Deputado José
Edmar e outros.
- Requerimento n' 1.392, de 1997, de autoria do Deputado
Renato Rainha.
- Requerimento nO 1.393, de 1997, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.
- Requerimento nO 1.394, de 1997, de autoria do Deputado João
de Deus e outros .
• Requerimento n'l.395, de 1997, de autoria do Deputado César
Lacerda.
; Requerimento n' 1.396, de 1997, de autoria do Deputado
Filippelli.

2.2 • COMUNICADOS DE LíDERES

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB.
DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do Pl.
DEPUTADO FILIPPELLI, em nome da bancada do PMDB.
DEPUTADO PENIEL PACHECO, em nome do Bloco Pariamentar
Socialista.

2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

DEPUTADO JOÃO DE DEUS (PDT)
DEPUTADO EURípEDES CAMARGO (PT)
DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)
DEPUTADO LUIZ ESTEVÃO (PMDB)
DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDBI

3 - ORDEM DO DIA

(l°) ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, em regime de
urgência, do Projeto de Lei n' 410, de 1995, de autoria do
Deputado Renato Rainha.
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO 1.219,

de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, com o Projeto de
Lei nO1.615, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, e
com o Projeto de Lei n° 1.757, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

(2') ITEM INCLUíDO: Discussão e votação da redação flnat do
Projeto ~e Lei n° 410, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto elA I :: Il~ 1.219,

de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, com o Projeto de
Lei n° 1.615, de 1996, de autoria do Deputado Renato Rainha, e
com o Projeto de lei n° 1.757, de 1996, de autoria do Deputado
Renato Rainha.

(3°) ITEM 3: Discussão, em turno único, 2° dia, do Projeto de
Decreto legislativo n° 24, de 1995, de autoria do Deputado
Odilon Aires.

(4°) ITEM 4: Discussão, em turno único, 2° dia, do Projeto de
Decreto legislativo nO 68, de 1996, de autoria do Deputado
Filippelli.

(5°) ITEM 19: Discussão, em 1° turno, -?odia, da Proposta de
Emenda à Lei Orgânica n° 15, de 1995, de autoria do Deputado
Antônio José - CAFU e outros.

(6°) ITEM 20:..Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO
627, de 1995, de autoria do Deputado Manóelzinho.

(70)ITEM 21: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO
629, de 1995, de autoria do Deputado Xavier. .

(8°) ITEM 22: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei n°
641, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(9°) ITEM 23: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei nO
642, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar.

(10°) ITEM 24: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO644, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.

(11°) ITEM 25: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO651, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares.

(12°) ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n' 662, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.

(13°) ITEM 27: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n' 671, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.

(14°)lTEM 28: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n° 675, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

(15') ITEM 29: Discussão, em l' turno, 2' dia, do Projeto de Lei
n° 702, de 1995, de autoria da Deputada Maninha.

(16°) ITEM 30: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO705, de 1995, de autoria da Deputada Maninha.

(17°) ITEM 31: Discussão, em 10 turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 709, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

(IS') ITEM 32: Discussão, em l' turno, 2' dia, do Projeto de Lei
n° 739, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus.

(19°) ITEM 33: Discussão, em 10 turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 756, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela.

(20°) ITEM 34: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO766, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

(21°) ITEM 35: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO782, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.

(22°) ITEM 36: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n° 822, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.

(23°) ITEM 37: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n° 833, de 1995, de autoria dos Deputados Lúcia Carvalho e
Cláudio Monteiro.

(24°) ITEM 38: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO845, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques.

(25°) ITEM 39: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO846, de 1995, de autoria do Daout~~':'-Lulz Estevão.

(26°) ITEM 40: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO894, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(27°) ITEM 41: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 902, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(28°) ITEM 42: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO903, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(29°) ITEM 43: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO907, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares.

(30°) ITEM 44: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO913, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(310)ITEM 45: Discussão. em 1(, lurno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO984, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.

(32°) ITEM 46: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.074, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
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(33°) ITEM 47: Discussão. em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.120, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(34°) ITEM 48: Discussão. em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO1.153, de 1996. de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

(350) ITEM 49: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n' 1.240, de 1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

(360) ITEM 50: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.343, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(37°) ITEM 51: Discussão, em I' tumo, 2' dia, do Projeto de Lei
nQ 1.678, de 1996, de autoria do Deput ••rt., Xavier.

(38°)ITEM 52: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n' 51, de 1996, de autoria do Deputado José
Edmar.

(39') ITEM 53: Discussão, em l' tumo, 2' dia, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 52, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(40°) ITEM 54: Discussão, em " turno, 2' dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 93, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure.

(41°) ITEM 55: Discussão, em I' turno, I' dia, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 75, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(42°) ITEM 56: Discussão, em l' turno, 2' dia, do Projeto de
Resolução nO 184, de 1995, de autoria da Mesa Diretora.

(43°) ITEM 57: Discussão e votação das Moções ••• :

2.466, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.487, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha.

2.488, de 1997, de autoria do Deputado Renato Ra~nha.
2.489, de 1997, de autoria do Deputado Renato Ra~nha.
2.490, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha.
2.491, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz.
2.492, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
2.493, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
2.494. de 1997, de autoria do Deputado Fiiippelli.
2.495, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.496, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
2.497, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
2.498, de 1997, de autoria da Bancada do PMDB.
2.499, de 1997. de autoria do Deputado Fiiippelli.
2.500, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
2.501, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima ..
2.502 de 1997, de autoro.do Deputado Antênio Jose. CAFU.
2.503: de 1997, -::..i:lutoria do Deputado Antônio José - CAFU.
2.504, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.
2.505, de 1997, de autoria do Deputado XavIer.
2.506, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.
2.507, de 1997, de autoria do Deputado Daniel M.arques.
2.508, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzlnho.
2.509, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
2.510, de 1997, de autoria do Deputado Xayier. .
2.511, de 1997, de autoria do Deputado Edlmar Plreneus.
2.512, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.513, de 1997. de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.514, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho.
2.515, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho.
2516 de 1997 de autoria da Deputada Lúcia Carvalho.
2:517: de 1997, de autoria dos Deputados Edimar Pireneus e

Renato Rainha.
2.518. de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda.
2.519, de 1997, de autoria do Deputado xav~er.
2.520, de 1997, de autoria do Deputado XavIer.
2.521, de 1997, de autoria do Deputado Xavier.

2.522, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
2.523, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima.
2.524, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho.
2.525, de 1997. de autoria do Deputado José Edmar.
2.526, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima.
2.527, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.528, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.529, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.530, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.531, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.532, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.533, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.534, de 1997, de autoria do Deputado Filippeili.
2.535, de 1997, de autoria do Deputado Filippeili.
2.536, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha.
2.537, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.
2.538, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.
2.539, de 1997, de "ctoria do Deputado Daniel Marques.
2.540, de_~~or;-de autoria do Deputado José Edmar.
2.541, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho.
2.542, de 1997, de autoria do Deputado Luiz EstevAo.
2.543, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
2.544, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão.
2.545, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.546, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.
2.548, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
2.549, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda.
2.551, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha.
2.552, de 1997, de autoria do Deputado Odiion Aires.
2.553, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
2.554, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima.
2.555, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
2.556, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
2.558, de 1997, de autoria do Deputado Filippeili. •
2.559, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.560, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.561, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.562, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.564, de 1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco

2.565, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha.
2.567, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda.
2.568, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz.
2.569, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.570, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.571, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.572, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure.
2.573, de 1997, de autoria do Deç,utado Daniel Marques.
2.574, de 1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.
2.575, de 1997, de autoria do Deputado Benicio Tavares e outros.
2.576, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus e

outros.
2.579, do 1997, de autoria do Deputado João de Deus.
2.580. ~_i997, de autoria do Deputado João de Deus.
::.0111,de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda.
2.582, de 1997, de autoria do De.:utado Jorge Cauhy.
2.583, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz.
2.584, de 1997, de autoria dos Deputados César Lacerda e
Eurípedes Camargo. . .
2.585, de 1997, de autoria dos Deputados Semclo Tavares e
Daniel Marques.
2.586, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
2.587, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
2.588, de 1997, de autoria do De;utado José Edmar.
2.589, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
2.590, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar.
2.591, de 1997, de autoria do Deputado Marco lima.
2.592, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
2.593, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
2.594, de 1997, de autoria do Deputado xavier.
2.596, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.
2.597, de 1997, de autoria do De~utado Xavier.
2.598, de 1997, de autoria do Deputado Xavier.
2.599, de 1997, de autoria do Deputado Xavier.
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2.600 de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires.
2.601 de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.
2.602 de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.
2.603 de 1997, de autoria do Deputado Benicio Tavares.
Destaque às Moções nH.:

2.547, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho
2.550, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho.
2.557, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli.

Destaque à Moção ".:

2.566, de 1997 r de autoria do Deputado Xavier

Destaque à Moção n':

2.595, de 1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

• Antônio Josê - CAFU (PT)
• Benício Tavares (PMDB)
• César Lacerda (PTB)
• Cláudio Monteiro (PPS)
• Daniel Marques (PMoB)
• Edimar Pireneus (PMoB)
• Euripedes Camargo (PT)
• Filippelli (PMoB)
• Geraldo Magela (PT)
• João de Deus (PoT)
• Jorge Cauhy (PMoB)
• José Edmar (PSoB)

1 -ABERTURA

• Lúcia Carvalho (PT)
• Luiz Estevão (PMoB)
• Manoelzinho (PMoB)
• Marco Uma (PSoB)
• Marcos Arruda (PSoB)
• Miquéias Paz (PD
• Odilon Aires (PMoB)
• Peniel Pacheco (PSoB)
• Renato Rainha (PL)
• Wasny de Roure (PT)
• Xavier (sem partido)
• Zé Ramalho (POT)

(44°) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno, em regime de
urgência, do Projeto de Lei nO 2.421, de 1996, de autoria do
Deputado José Edmar.
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto de lei nO 2.571,

de 1997, de autoria do Executivo local.

(45°) ITEM 5: Votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei nO153, de
1995, de autoria do Deputado Filippelli.

(46°) ITEM 6: Votação, em 1° tumo, do Projeto de Lei nO 1.416,
de 1994, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

(47°) ITEM 7: Votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO 92, de
1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

(48°) ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 199, de 1991, de autoria dos Deputados José
Edmar e Gilson Araujo.

(49°) ITEM 9: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 265, de 1995, de autoria do o~putado Peniel
Pacheco. i

(50°) ITEM 10: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 324, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(51°) ITEM 11: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 325, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(52°) ITEM 12: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 353, de 1995, de autoria do Deputado Xavier.

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

5-ENCERRAMENTO

.11- DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputada Lúcia Carvalho.
I

SECRETARIA: Deputados João de Deus, Daniel Marques e
Marcos Arruda.

LOCAL: Plenário da Cãmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: Às 15 horas e 12 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:

A Sr'. Presidente (Lúcia Carvalho):

- Há número regimental, Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DA MESA

PROJETO DE LEI N" /1997
( do senbor deputado EDlMAR-pmENEUS )
.~ ': ,J/ 8~ ;;:. ,.I <:;:C..:.. I q 9",

••.Altera o Decreto n.° 944, de 14 de feve~iro de
1977, acrescentando parágrafos únicos aos arts. 9"
e 228, com as seguintes redações ••

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL d«",,.,

Art.I° ~Acrescenta parágrafoúnico ao art. 9" do Decreto n.° 944,
de 14de fevereirode 1.969,com a seguinteredação:

••.Art. 9'"•••••••••••.••.••••••••_•••••
Parágrafo Único - Excetuam.se, das disposiç6es do

caput deste artigo, as construções situadas em imóveis rurais
alienados pelo Instituto Nacional de ColoDização e Reforma
Agrária (INCRA), destinados ao assentamento do Projeto
Integrado de Colonizaçlo Alexandre de Gusmão."

Art.r - Acrescenta parágrafo único ao art. 228, do Decreto n,"
944. de 14de fevereirode 1.969com a seguinteredação:

••.Art. 228 .•..•.•..•.......•.•........
Parágrafo Único - EICetuam-se, das disposições do

caput deste artigo, as CODStruÇ~ situadas em imóveis rurais
alienados pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma
Agrária -(INCRA), destinados ao assentamento do Projeto
Integrado de Colonização Alexandre de Gusmão."

Art.3°- Esta Lei entra emvigor na data de sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário, em especial as
contidas no Decreto n.O15.827, de 08 de agosto de 1994, no Decreto 15.831,
de 08 de agosto de 1994, no Decreto 17,279, de 12 de abril de 1996, na
lnS~ã~ de 14 de maio de 1996, do Departamento de Estradas de Rodagem
do Dlstnto Federal, publicada no Diârio Oficial do Distrito de 16 de maio de
1996.e na Lei 1361,de 30 de dezembrode 1996.

JUSTIFICATIVA

. O Decreto nO944, de 14 de fevereiro de 1969, aprova O Código de
Edificações das Cidades-Satélites, determinando, em seu art. 9°, que "as
construções situadas nas faixas de domútio das estradas ou no ümite
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destas. bem como em suas áreas limítrofes, deverão ter seus projetos
submetidos ã aprovação do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito
Federal".

No art. 228, o Decreto determina que o DER fiscalizarâ o cumprimento
do disposto no art. 9", "podendo, em qualquer época, embargar, interditar ou
solicitar a demolição das obras que não tenham obedecido àquele preceito,
comunicando, em seguida, o fato à Administração Regional".

Com base nesse dispositivo, o DER está notificando e impondo multas a
parceleiros do Projeto Integrado de Colonização Alexandre Gusmão. sob a
alegação de que há "ocupaçào irregular nas faixas de domínio e apropriação de
árcas públicas com cercas e muros",

Ocorre que a ocupação das parcelas do Alexandre GusmAo remonta à
década de 50 e fundamenta-se em preceitos consagrados na Constituição
Federal, que asseguram a propriedade, se vier a atender sua função sociaL

o texto constitucional define no art. 5" que não há como escapar a esse
direito se a propriedade atender essa função. Aliás, a própria Constituição
Federal, em seus arts. 182 e 184, dá conseqüência a esse dispositivo ao
autorizar a desapropriação quando não se cwnprir a função social.

Ao final da década de 50, quando a transferência da Capital da
Republica era fato conswnado, iniciou-se a implementação do Sistema de
Abastecimento de Brasilia, onde fornrn projetados e parcialmente implantados
nucleos rurais, destinados à produção de alimentos e de matérias~prirnas.

Como unidades d~1 apoio a esses nucleos foram previstos os
adensamentos populacionais com estruturas pré~urbanas, denominadas
agrovilas, como unidades sócio-econômicas rurais, cuja função e objetivo
constam do plano administrativo de apoio rural do Distrito Federal, elaborado à
época.

Na organização do seu espaço territorial, o Governo Federal, em razão
de o Distrito Federal não ter autonomia política e buscando o máximo de
harmonia entre o território, a população e a economia, com a finalidade de
promover uma equilibrada localização e distribuição da força de trabalho rural,
aglutinando oportwtidades de atendimento das demandas e contnbuindo, assim,
para a desconcentração urbana desejada, lançou através do Instituto de
Colonização e Reforma Agrária (INCRA) um autêntico programa de reforma
agrária, denominado Projeto Integrado de Colonização Alexandre de Gusmão.

Este projeto, ditado pelas disposições da Lei 4505, de 30 de novembro
de 1964, que criou o Estatuto da Terra, onde são estabelecidos direitos e
obrigações concernentes aos bens publicos rurais para fins de execução da
Reforma Agrária e de promoção da política agricola, estabeleceu que caberiam
ao Poder PUblico a promoção e a criação de condições de acesso do
trabalhador rural à propriedade da terra economicamente útil, de preferência
nas áreas de sua habitação, ou quando as circunstâncias regionais
desaconselhassem, em zonas previamente ajustadas à sua forma.

Ao estabelecer a relação entre o homem, a propriedade rural e o uso da
terra, necessidade houve de instruir o acesso á propriedade por meio de atos ou
contratos administrativos, estabelecendo, através da colonização, a organização
do zoneamento da região, com vistas a definir a posição geogrâfica das áreas, o
número médio de hectares por pessoa ocupada, as dimensões das vias públicas,
dentre outros.

Desta forma, ao definir as parcelas, logradouros, equipamentos e áreas
de uso especiaJ ou de uso comum de todos indispensáveis ao atendimento dos
seus objetivos, foram edificadas construções para uso de finalidades diversas
ao longo das vias projetadas, respeitando as limitações das definições impostas,

----- _. -
conforme poderão atestar certidões expedidas pela administração publica, que
comprovam sua regularidade.

Contrariando a regularidade da situação desses parceleiros e o
embasamento legal que legitima seus direitos, entre os quais está a própria
anuência de órgãos da mesma unidade federada - o Distrito Federal. que em
momento algum firmou oposição -, a ação do Departamento de Estradas de
Rodagens (DER) toma-se incoerente, ao notificar e autuar os ocupantes dessas
parcelas, principalmente os de areas ao longo da DF~180, aplicando-lhes
multas, sob as inaceitáveis e contraditórias justificativas de que estão "
ocupando de forma irregular as faixas de domínio da rodovia" ou de que
estão se "apropriando de área pública usando a faixa de domínio com
cercas e muros ",

À situação que se apresenta impõe que se traga à luz a Lei de Introdução
ao Código Civil, através de wn breve apanhado sobre a eficácia da lei no

tempo: "As leis do feitas para terem vigor somente DO futuro., ou pO(I-.,:,.:..:
retroagir ao passado. para rqular relaç6e5 já anteriormente coDStttuidas,
isto é, que já se consumanm quando tal regI' ainda 010 vip. 1"

Na visão do jwista Silvio Rodrigues, em sua obra Direito Civil, Parte
Geral:

"A lei é retroativa e a supressio do preceito coustitucioDaI que, de
maneira ampla, proibia leis retroativas, coustitui um progresso técnico. A
lei retroace, apeuas nio se permite que ela recaia sobre o ato jurídico
perfeito. sobre o direito adquirido e sobre a coisa julgadL". Aliás, este é o
entendimento do art. 5°, XXXVI da Constituição Federal.

É importante observar, ao mesmo tempo, que está havendo uma inversão
da ordem constituída, visto que o invasor ou ocupante irregular é o Estado e
não o proprietário: a faixa de donúnio sobre a qual o DER mantém, hoje, as
notificações, foi criada três décadas após a implantação do Projeto Integrado
Alexandre Gusmão, com a assinatura do Decreto 15.831, de 8 de agosto de
1994, que estabeleceu novas classificações para as rodovias do DF, com os
correspondentes limites de domínio.

Em nome dos direitos adquiridos pelos cidadãos estabelecidos, com
, anterior respaldo legal e consentimento tácito da administração pública, não se
pode admitir qualquer ato lesivo ao seu patrimônio, a exemplo das notificações
atualmente impostas.

Faz-se necessário, portanto, assegurar o respeito a esses direitos de
fonua definitiva, razAo pela qual solicitamos o apoio dos membros desta Casa à
presente proposição.

Sala das Sessões, em

~
~

D PIRENEUS
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI NG J.80 I DE DE 1997
(Do Senhor Deputado César Lacerda)

Declara a Soeledade Esportiva do
Gama - SEG, entidade de utilidade
pública.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1d É considerada entidade de utilidade ".~Iica 8 Soeiedade
Esportiva do Gama - SEG.

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3" Revogam~S8as disposiçOes em contrário.

JUSl1ACAÇAo

A Soeiedade Esportiva do Gama é a equipe de futebol mais tradicional
do Distrito Federal. principalmente por causa de sua imensa e participativa torcida,
que faz da Entidade um dos maiores orgulhos do povo gamenss.

O Gama é a equipe de futebol bra$iliense mais respeitada fora do
DistritoFederal, tendo ao longo de sua história participado por inúmeras vezes dos
Campeonl:'tos Brasileiros da 2G a 3d DivisOes, sendo que nessas categorias obtave
vitórias significativas, as quais tiveram repereussao nacional.

Como qualquer outra entidade desportiva sediada em cidades de
pequeno e médio portes. a SEG enfrenta constantemente enonnes dificuldades
financeiras, sendo por isso obrigada a desfazer de seus jogadores de futebol a cada
final de campeonato, ou seja, nunca consegue manter um plantei por muito tempo,
fato que lhe causa enormes prejufzos, pois nao consegue gerar renda suficiente
para manter suas categorias de base. Significa então que, a Sociedade Esportiva do
Gama não dispõe de recursos necessários ao investimento na tormaçâo de
profissionais oriundos da própria cidade onde está sediada.

Devemos eniao, enquanto legisladores. proporcionar mecanismos
necessários para que entidades importantes como a Sociedade Esportiva do Gama
contem com beneficios que facilitem a sua sobrevivência, sobretudo a financeira,
por isso a necessidade de transfonná~la em entidade de utilidade pública do Distrito
Federal. mesmo porque. existem precedentes nesta Casa que nos permitem fazer
esse tipo de proposta
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Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para 8
aprovação deste Projeto de Lei. Como exemplo, foi noticiado recentemente o caso de uma jovem

de 19 anos na Balúa que fora reprovada em concurso na Aeronáutica por possuir
uma enonne tatuagem na barriga, aplicada quando tinha I S anos de idade.

DEPUTADOC~RDAA~\--

Nesse sentido, a proposta inserida na presente propositura
objetiva proibir a aplicação indiscriminada de tatuagens e adornos em menores
de idade como fonoa de evitar futuras defonnações de ordem moral, pessoal ou
social, no que peço o apoio aos nobres pares, para a aprovação do presente
projeto.

Sala das SessOes, em d. de 1997

Sala das Sessões, de d.

PROJE TO D E L E I N• .2 8o~ DE [997
(D.p. PENIEL P'ACHECO. PSDB)

"Proíbe a aplicaçAo de tatuagens e
colocaçJo de adornos, na forma que
especifica".

A CÂMARA LECISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL d",.-.t.:

Art. 1°- Fica proibida a aplicação de tatuagens pennanentes ou a
colocação de adornos, tais como brinCO". argolas, alfinetes, que:perfurem a pele
ou membro do corpo hulT''''-:''''- wierciDg). ainda que gratuitamente, por

. estabelecimentos comerciais, profissionais liberais ou qualquer pessoa, em
menores de 18 (dezoito) anos de idade.

Art. Z. - e"cetua-se do disposto neste artigo, a colocação de
brincos nas orelhas.

Art. 3° - O descumprimento do disposto nesta lei, implicará no
fechamento definitivo do estabelecimento, quando for o caso, e
responsabilidades dos agentes quanto à infiigência dos artigos 5•• 17 e 18 da Lei
Federal na 8.069, de 13/07190 (Estatuto da Criança e do Adolescente).

Art. 4° • Caberá à Secretaria de Saúde a fiscalização e as
providências necessárias ao cwnprimento desta lei.

Art. 5" • O Poder Executivo regulamentam esta lei no prazo de
90 (noventa) dias.

Art. 6" 4 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 7" - Revogam-se as disposições em contrârio.

JUSTIFICATIVA

Foi apresentado na Assembléia Legislativa de São Paulo, projeto
de lei tratando deste assunto, pelo Deputado Estadual Campos Machado.

Com certeza, comungo do mesmo pensamento do ilustre
deputado paulista, quando quer proteger a integridade dos menores adolescentes,
que, por vezes, fazem uso de tatuagens ou dos chamados "pierciog", e mais
tarde. em suas vidas 'vem-se marcados e arrependidos para sempre. .

o projeto de lei que ora submetemos à apreciação desta Casa de
Leis propõe salvaguardar a integridade fisica daqueles que, à luz dos Códigos
Civil e Penal, não respondem por seus atos, amparados pelo Estatuto da Criança
e do Adolescente.

A aplicação de tatuagens nas mais diversas partes do corpo,
assim como a colocação de brincos e argolas na barriga, língua. pálpebra e até
em órgãos genitais, à guisa de "estar na moda", tem levado grande número de
adolescentes a se sujeitarem a essa verdadeira lesão, cujas conseqüências
poderão advir em defonnaçôes pennanentes, ou provocar situações que,
futuramente, serão indesejáveis.

PROJETO DE LEI N'" de 1m
(DoSr.~utado MARCOS ARRUDA)
,..,....,':' ¥. '8 o ;3 _ d:..>- I ct q J

Toma obrigatOris a aiaçAo
da Galeria J,K nas escolas
públicas, e principais pontos
turlstlcos no Ambito do
Distrito Federal, e dê outras
provldllncias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decl'8tll:

Art. 1° - Toma obrigatória 8 criação da Galeria J.K nas escolas
púbRcas, e ;.:.-..:Jp8ispontos tur1stíCOS,no Arnbitodo Distrito Federal.

Parégrafo Unico. Entende-se por Galerla J.K. WTI espaço destinado à
a1açao de painel contendo fotografias do Ex-presidente Juscelino Kubitsc:tlek,com
trechos da história da constr1JçAode Brasllla.

Art. ~ - Caberá as escolas públicas, e AdministraçOes Regionais,
escolher um ponto e~ico para a implantaçAo da Galeria J.K.

Art. 30 • A implantaç.êo do que dispOe esta lei nas escolas públicas e
AdministraçOes Regionais, fica sujeito e aloc:açáo de recursos na lei orçamentaria
8rAJaJ.

Art. 4" - Fica o GDF, autorizado a firmar parceria com a direçao dos
Shopping Centers, Hot6is e similares no sentido da ImplantaçAo nessas
localidadeS, da Galeria de que dlspOe esta leI.

Art. 5" - As escolas públicas e AdministraçOes Regionais, ~o o
prazo, de 30 (Trinta) dias para dar cumprimento ao que dispOe a presente lei.

Art. 6". Esta lei entrará em vigor apartir da data de sua publicaçao.

Art. 7" - Revogam-se as disposiçOes em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o progresso de uma naçao está Inteiramente relacionado é
preservação da sua hlstótia bem como a cult~o da memória dos entes que nela
se destacaram.

A aiação por parte do poder público da Galeria JK nas escolas
públicas e principais pontos turfsticos do DF. objetiva tomar mais yjva na
lembrança das pessoas a importência de um cidacUloque se tomou um marco na
histOriado Brasil- Juacelino Kubitschek.

Preservar e difundir a histOria e a aJltln de uma nação é dever de
toda SOCIedade.Assim, um trabalho de parceria entre o poder público fi a iniciativa
privada com o objetivo de que trata esta lei seria um valorosfsslmo passo em
dlreçao da manutenç40 da memória viva daquele que, como Dom Bosco, teve a
antevisAo do surgimento, no Planalto Central, de uma metrópole que serviria de
modelo BrquitetOnicopara todo o mlMldo.

Por taia razoes 6 que concIamamos os nobres pares no sentIdo da
aprovaçIo dest:> matélia que muito contribulré na preservaçto da memória do
grande 11"_',qtH!lfoi Juscelino Kubitschek.

.tf4f/r ~"--IiÁRcos ARRUDA
Deputado Distrttal
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PROJETODELEI~ c2 a oA./j de 1997
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Disp6e IObre a obriaatoriedade de
Deman:açlo de ire. para
construçlo de uma "PraÇII de
Convívio" .a QI-l5, do Lago Sul,
RA-XVI, Da ira que especifica
e dá outru providincias.

Puigrafo úniro • Entende-sc por "Centto do Menor Trabalhador'" \IID£área
destinada ao desenvolvimento de atividades fIsicas e educadoaais. rcscriu às crianças
com idade entre 06 (seis) e 15 (quinze) anos.

Art. 2" _ O Centro do Menor Trabalhador além das salas de: aula deverá
contar, também, com outros meios de capacitaÇlo esportiva e profissionalizante.

Art. 3" • O Poder Executivo por intermédio de seus 6rgios competentes,
tomarà as providmcias ~guIamenwcs paR adequar o disposto nesta Lei ao planejamento
e à consolidação urbanística da5 Regiõcs Adminisuativas, em consooância com o Plano
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL. decreta:

Art l° _ Fica o Governo do Distrim Fedcnl obrigado a demarcar 6rca
situada na QI-LS. Conjunto-lO, DOLago Sul RA-XVL destinada à construçlo de uma
"Praça de Convívio", que: possa propiciar o lazer c entretenimento i comunidade.

Art 2° _ O Poder Exel:urivo por intermédio de seus órgias competentes,
tomará as providências regulamentares para adequar o disposto nesta Lei .0 planejamento
e à cOllSolidaçio urbaníSlü:a daquela Região AdministratiVll que menciona o art. lD• em
consonância com o Plano Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal.

Art 3° • Os recunos necessários para a implcmentaçAo do disposto nesta
Lei poderio ser providos pelo Poder Público em parceria com os comerciantes locais e a
própria comunidade.

Art 4° _ A "Praça de Convívio" será conservada pela AdministraÇão
Regional do Lago Sul _RA-X\tl, em campanha planejadas junto aos moradores e usuários
e contarã com os equipamentos a serem defmidos pela comunidade à época da
implantaÇão do projeto.

Art. 5 "_ Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6" _ Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Os moradores do Lago Sul de Brasília ressentem-se de lÍrCti de5,tinadas ao
lazer. onde crianças. jovens, adultos e principalmente os idosos possam desfrutar de
espaçoS organizados para o convivio e entretenimento,

A área situada na Qr-15, ronjUllto 10, por ser ccntIBl. de fácil acesso e
próxima à pista da DF-035. permitirá às pessoas melhor ~ ~C'tDo ponto de
descanso. TraIa-se tambem, de um rocal bastante agmdivel.. com U1ilmC:1Márvores,
encontrando-se atualmente, limpa pela Administração do Lago Sul,

Assim, o Lago Sul que hoje possui cerca de 36 (trinta e seis) mil.habitan~
passará a ter mais um espaço de lazer, visto que.a ~ indicada no pn:sente ProJeto de Lei
encontra-se h8. anos vazia e sujeita a ocupações indeVidas.

Sala das Sessões, em

I1h"", .~iAR'cos ARRUDA
Deputado Distrttal

PROJETO DE LEI N" a& C .K"J de 1997
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade
da demarcaçio de área para
implantaçlo do "'Ceutro do
Menor Trabalbador" na, Regiões
Administrativa, do Dbtrito
Federal e dá outro providências.

A CÂMARA LEGISLA 11VA DO DlSTRITO FEDERAL, decr'ltll:

Art. I" _ Fica o Governo do Distrito Federal obrigado a demarcar áRa
destinada à implantação do '"Centro do Menor Trabalhador" nas Regiões Administrativas
do Distrito Federal..

Art. '" - Caberá às Administrações Regionais em convênio com • Seeretaria
da Criança e Assistencia Social, regulamentar os procedimentos para a selc,;io das
crianças que participario do projeto.

Art. 5° _ A implcmco12çio do disposto nesta Lei fica condicionada a
alocação de recursos na lci Orçamentária Anual,

Art. 6" - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 7" - Revogam-se as disposições em contririo.

JUSTIFICAÇÃO

Com • demarcaçio da irea para a implaDta,;io do "Centro do Menor
Trabalhador" o Governo estari dando um grande passo para acabar com um grave
problema que atinge nio s6 o Distrito FedenU mas todo o País. que é • qucstio do menor
desassistido.

Com a criação do '"Centro do Menor Trabalhador" o Governo estlri dando
uma chance a essas crian,;u, diminuindo assim as estatisticas dos excluídos socialmente.
No "Cc:utro do Menor TrabalhadoI" as crianças poderio estudar e se preparar
profissionalmente, de forma a viv~ com dignidade e cidadania.

Sala da.! Sessões, em

!f. ~.. A.1t!t4>7 .'f/1LU!L
M COSARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI:-.l" d - '& o.Ç / de 1997
(Do Sr, Deputado MARCOS ARRUDA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de
dcmarcaçio de área p••.•
implanu'çio de Pré-;::scola entre
.s qu.dras QNQ-Ol e Q1\,fQ-02 d.
Regiio Administrativa RA-IX
Ceilindi. e di outras
providênclaL

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, d«reta:

Art. I" - O Governo 00 Distrito Federal dcmareará área entre as quadras
QNQ-OI e QNQ.()2 na Região Administtativa RA-IX • Ceilândia para implantaçio de
Pré-Escola.

Art. 2" - O Poder Executivo por intennédio de seus órglos competentes,
tomari as providências regulamenwes para adequar o disposto nesta Lei ao planejamemo
e à consolidação urbanistica da Rcgilo Administrativa, em consonância com o Plano
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federal.

Art. 3" _ A implementaç:io do disposto nesta Lei fica condicionada a
alocaç1o de recursos na Lei Orçamentâria Anual.

Art. 4" _ O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90
(noventa) dias a contar d. data de SUA publicaçio.

Art. 5" _ Esta lei entra em vigor na data da sua publicação,

Art. 6" - Revogam-se as disposiçõcs em contrário.
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JUSTIFICAÇÃO

A demarc:açio de área mtre a QNQ-OI e Q~Q-02 na Ceilàndia, objetiw I
instalaçio de Pré.Escola, o que trará gra.odes beneficios à comunidade do setor,
principalmente as crianças.

Dentre os problemas da comunidade do Setor "Q" está a falta de ~.
Escola. As criaoças residentes naquela 8rea sio obrigadas a estudar no centro da CeilàDdia
o que toma mais dificil a vida de toda a comunidade.

Com a dcmarcaçlo da ma para a implantação da Pré.Escola o r.~-_•.•l..lO do
Distrito FedcntJ. estará danda um grande passo para ". soluçlo do problema bem como
atendendo. antigas reivindicações da comunidade do Setor "Q".

Sala das Sessões. em

ifitttn w.,Qkcos ARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI;";o 01. "8 ......•:; j de 1997
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

PROJETO DE LEI ~ <:2 .s o ? , de 1997
(00 Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Autoriza do Governo do Distrito
Federal a desafetlr área em cada
Cidade Satélite para construção
do "MUSEU DA SATÉLITE" e
dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLA TIV" r:. IIlSTRlTO FEDE.RAL, decreta:

An. l° - Fica o Governo do Distrito FedeTaI autorizado I desafetar uma área
em cada Cidade Satélite destiIw!a à tonstrução do ":MUSEU DA SATÉLITE".

Art. 2° - Para efeito do que dispõe a presente Lei, será ouvida a populaç!o
local quanto à localização pru:isa da obra e seu interesse para a comunidade.

An. 3° - O Poder E'l:ecutivo por intermédio de seus órgios competentes.,
tomari. as providéncias regulamentares para adequar o disposto nesta Lei ao planejamento
e à consolidaçllo urbanistica da Regi!o Admin:istrativa. em consonincia com o Plano
Diretor de Ordenamento Territorial do Distrito Federa.!.

Institui o
Orientação
Aplicação
Agrícolas
pro\'idênciu.

Proa:r2ma de
de Manuseio e
de Defensivos
e dá outras

Art. 4° • A implementaçllo do disposto nesta Lei fica condicionada a
alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual.

Art. 5°. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçllo.

Art. 6' - Revogam-se as disposições em contrário.

À CÁ:\L-\R-\ LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDER-\L, decreta:

Art. 1°. Fica mstiruido em toda ma rural ~': ~: .•••Ito Federal, o Programa
de Orientação de Manuseio e Aplicação de Defensivos Agricolas.

Art. 2" - O Programa de que: trata o 3rt. 10 desta Lei, consiste na realização
de palestras e distribuição de cartilhas junto à comunidade rural do Distrito Federal, com
o objetivo de oric:ntar os trabalhadores sobre a forma correta de rnanusc:io e aplicação
dos defensivos agricolas, bem como dar eficácia aos procedimentos de pnmeiros socorros
em caso de intoxicação ou envenenamento.

Art. 30 - O Governo do Distrito Federal através dos órgãos afins
dc:sc:nvolverâ projetos especificos objeti\'8I1do a implementação deste Prop1UTla, de modo
que todas as propriedades rurais existentes no território do Distrito Federal sejam
cadastradas a fim de recebc:rem a assistência de que: dispõe o 3rt. 2". I

Art. 4" • O Poder Executivo fará constar da sua Proposta Orçamentária
Anual a dotação necessária à implementação do Programa disposto nesta Lei.

Art. SO - O Governo do Distrito Federal regulamentarà a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação.

Art. 6" • Esta Lei entra em \.igor na data da sua publicação.

Art. 7". Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A região do ceJTado do Distrito Federaltern se mostrado bastante promissora
na produção de grios e ortifrutigrangeiros, fazendo com que esta região possa se tomar a
cw10 prazo, 3Wo-suficiente e ate mesmo exportadora desses gêneros alimentícios.

A intensificação da agricultura nesta àrea, não obstante o valoroso trabaIbo
da EMA TER/DF e da Fundação Zoobotânica do Distrito Federal, tem levado muitos
proprietários nuais (ou amndalários) a empregarem indiscriminadamente defensivos
agricolas, se autocontaminaodo e contaminandos indiretamente, através de uma cadeia
progressiva, os animais, o ar, o solo e os mananciais.

Esta prática, além dos males que acomete à popubr"" .r,'tanto no meio rural
quanto no meio urbUl.O, é um multiplicador significati"? .•us gastos públicos, uma Vtt

que provoca uma demanda adicional aos hospitais e centros de saUde, S(Ibreearrega, ao
mesmo tempo. o sistema previdenciário tendo em vista o alto indice de invalidez
permanente dos trabalhadores que são vitimados pela contaminação. ;

Por todo o e'l:posto, conelamamos os nobres PlIrlamenrarek a emprestarem o
seu integral apoio à aprovação desta matéria, tendo em vista a sua impoltãncia social pM1l
a população do Distrito Federal. I

Sala das Sessões, em

;I/,.. ~"
~OSARRUDA
Deputado Distrital

JUSTIFICAÇÃO

A con:stJuç!o de um museu em cada Cidade Satélite objetiva resgatar a
história participatiVll de cada um desses núcleos na consolidação da Capital Fedem.
dando condições culturais aos seus habitantes e criando incentivos ao tmismo.

Pela relevância do empreendimento é que solicitamos aos nobres pares o
empenho na aprovação da matéria que muito iri contribuir para o crescimento histórico-
cultural das nossas Cidades Satélites.

Sala das Sessões, em

111aw, Ilua<f•.8b.cos ARRUDA
Deputado Distrital

PROJETODELEI~ d. 8~ 9~ de 1997
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Faculta à Fundaçlo Hospitalar do
Distrito Federal a inslituir
parceria com outros órglos e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL. decreta:

Art }O _ Faculta. Fundaçio Hospitalar do Distrito Federal a instituir
parceria com o SESr. SENAI e Hospital Sarah Kubtscheck, no sentido do
descnvolvimeDto e fabric:açlo de aparelhos e próteses que facilitem. a locomoção dos
deficientes fisicos.

Panígrafo único - A criação da parceria de que trata o art. 1° visa ao
ateI1dimClto aos deficientes f1sicos que comprovadamente estejam inseridos no grupo de
baixa renda.

An, 2" - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3° - RevoganI-se as disposições em contririo.
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JUSTIFICAÇÃO

Devido ao grande número de pessoas carente1 portadores de ddici!ncia
fisica, e ao alto preço de equipamento c:próteses locomotorm. justifica-sc a iDstituiçlo de
parceria entre a Fundaçio Hospitalar e as entidades arroladas no tato do art. 10 da
presente Proposiçio. o que !ri propiciar maior conforto e melhor qualidade: de vida aos
portadores de deficiência fisica, que por contingência da vida s10 cam1tcS de recunos.

Pelas I1I7&'s expostas é que conclamamos os nobres Parlamentares a
votarem favoravelmente à aprovaçlo desta matéria tendo em vista o seu cuitct ~ial e
hUmanitário.

SlIln .:.... Sessões. em

l}lz/dJ ,*"ui<
~COSARRUOA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N° c2. 8 I D/de 1997
(00 Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade: de
d. eriaçio de Centro de
Recupençlo para meninos de rua
du cidades satélites e di outras
pnrvidindas.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 1° ~ Toma obrigatória a criaçAo de um Centro de Recuperaçlo para os
meninos de rua em todas as cidades salélites do Distrito Fc:deral.

Art 2° • O Centro de que dispõe o art. l° desta Lei seri dotado de espaço
em que as crianças terio oportunidade de receber ensino profissionalizante em conjunto
com o ensino especial.

Art. 3" - A implementação do dlsposto nesta Lei fica condicionada à
alocação de recursos na Lei Drçamentâria Anual.

Art. 4" • O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias a contar da data de sua publicação.

Art S ". Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAI.., decret8:

Art. )". Toma obrigatório a todos os proprictúios de oficinas mecinicas,
lava-jatos e similares instalados DODíslrito Federal • dotarem seus estabelecimentos de
recipieme coletor de derivados de petróleo já.alUBdo pelo uso.

Art. 2° • Caberá ao 6rEIo competcntc do Gowmo do Dis1rito Fedml
realizar • fi!lÇ8Jiznç'0 desses estabelecimentos vismdo o cumprimt:Dto desta Lei, bem
como I promoçio da orienlaÇlo ao seu fiel cumprimento.

Art. 3" • O Poder Executivo IItravb dos 6JBIos competentes estipulari as
penalidades I que estio sujeitos os proprietários dos estabelecimentos que nio cumprirem
o disposto nestll lei.

Art. 4 o _ Esta Lei entn em vigor na data da sua publicaçio.

Art. 5" - Reyogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o alto indice de rdaçio autornlnd. por habitante exiscarte DO Distrito
Fed~ tem contribuído para • proliferaçlo de iDianeras oficinas meclDicas. serviços de
la~-Jatos e ~~s de troca de 6leo lubrificaulcs, que muitu vezes nio tomam os
cwdados necessanos por desconhecimento dos danos que o óleo labrificaDte e similares
podem provocar 10 meio ambiente.

É romum se observar ofi~ mcc:iaicas e ati mesmo profissiooais
ambulantes executarem troca <Mó:eo de veiculos e o residuo 011óleo saturado é atinldo
nl r:de de águas pllI'liais, formando assim. uma veniadcin cadeia de ~ do meio
ambiente.

Em vista do exposto, imaginamos que 11adoçA0 desta medida que julpmos
ser extremamente simples de baixo custo, poderá contribuir de forma significativa com 11
pt'eservaçio do meio ambiente do Distrito Federal

Sala das Sessões, em

1/;;"tH~
m'COS ARRUDA
Deputado Distrttal

Art. 6" - Revogam.se as disposições em contrmo.

JUSTIFICAÇÃO

Pua que o Estado resolva definitivamente a questlo da delinqOência do
menor é preciso que sejam executados investimentos maciços principalmente na ma de
educaçio especial

PROJETODE LEI N" 01. ~ I c2... I de
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

1997

InItltui o Programa MJ"oYem do
Futuro" e di outra prcMd!ucias.

Pana tanlO, é necessmo a promoção de um processo de discussIo entre
governo, instituições dos mais diversos segmentos e a cmmmidade. Dew. discussIo
surgúio, com certeza, as idéias que, se implementadas pelo Poder PUblico. trarIo a
~oluçlo desses problemas "a delinqOência do menor" que tanto pn:ocupa a sod.cdade.

É portanto por estll razIo, e como forma de CODtribuiçlo pua a soluçio
desta qu.estio que apresentamos o presente Projeto de Lei.

Sala das Sessões, em

1}~4'ut"" •..
r#ÃCOS ARRUDA
Deputado Distrital

" ;:; I I
PROJETO DE LEI ~ >Y ) de 1997
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Toma obript6rio o uso de
recipiente IW oficinas llldalcas.
lava-jatos e simUara para coleta
de derivadc» de petr61eo
aaturados pelo IdO e cU outras
pnnrielladu.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL. decreta:

Art. l- - Fica iDstituido ao ImbUo do Distrito Fedml autoril:ado • instituir
o ~ograma "low:m do Futuro" destinado • incentivu e wlorizar os jO"o'tDSestDdmtes de
bll1Xl.rauJa que estio cunando da 6" série do I" (PU ao último ano do 2° _ """...-..-' '

Art. 2° • O Programa "10Yml do Futuro- CODSistcna iDstituiçIo de parçcriu
com os órgIos públicos e COIlla iniciativa priwda do Distrito Federal, com o objetivo da
criaçlo de bolsa de ttabalho para estudantes que se enquadrem DIS disposiç&s do art. I"
e que possuam idade lCD1rIC 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos.

Art. 3°. A bolsa de trabalho de que: dispõe o ut. r da p:e:sentc Lei. alo
•••••• q~ npóciedew.euJo""pegodcio.

ArL 4° - NJo será CODCedidabolsa de lrIbdo a aluDo rq»etICDk.

Art. ,- - O Govemo do Distrito Federal teri prazo de 90 (noVC!Sta) dias para
regulamentar • prese1tte Lei.

Art. 6 0. Esta Lei entra em. vigor na data da sua publicaçlo.

Art. 7" - Revopm-se as disposições em coDtririo.
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JUSTIFICAÇÃO
o Governo do Distrito Federal. tem demonstrado uma grande prcocupaçio

na questAo do desenvolvimento sócio--cultmaI dos estudantes a camilIho da plena
cidadania.

Este fato o kvcu a implantar o Programa da Bolsa-Escola a qual propicia
maior interesse do aluna1u c dos próprios pais pua com a escola. Cabe portanto ao
GO\'aDO mimuIar e aperfeiçoar a mio-cIe-obra jovem dando-Ihes oportunidade de
inserçio mercado de trabalho.

Sala das Sessões,. em

jN'n_ ~",/ ••.JKKéõs ARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI:"-I° d. B / 'I, de 1997
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Autoriza o Governo do Dbtrito
Fedcral a ÍDsdtuir o Programa
"História Viva" DO' paredões dos
viaduto, cDstentes DU Regiões
Administrativas c dá outns
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO F":~~.:" •.-u.., d~reta:

Art. 1° - Fica o Governo do Distrito Fedcnd autorizado a instituir o
Programa "História Viva" nos paredões dos viadutos existentes nas Regiões
Administrativas.

Parágrafo único. Entende-se por Programa "História Viva" as pinturas de
painéis contendo figuras humanas. animais e objetos que fazem parte da história da
construçlo de Brasília, nos paredões dos viadutos existc:ntes em todas as Regiões
Administrativas do Distrito Federal.

PROJETODELEI~ 09.9 131 de
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

1997

Institui o Programa Preventivo e
de Combate à VIOlência no
imbito do Distrito Federal c dá
outras providincias.

Att 2•• O Poder Executivo fará constar do Projeto de Lei Orçamentária
Anual 05 rec~os necessários à operacionalização do que dispõe a presente Lei.

Art. 3° • Caberá às Administrações Regionais adotarem os procedimentos
necessários à CJ(ecuçâo das pinturas objeto desta Lei.

Att 4° - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90
(noventa) dias a partir da data de sua publicação.

Art. S 0. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 6° • Revogam-se as disposiç/ks em contrário.

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, drcntl::

Art. 10 - Fica instituido no imbito do Distrito Fcdcnl o Programa de
Prevc:nção c Combate à Violência com o objetivo de educar a população e reduzir os
índiccs de criminalidade.

Art. 2" - O Governo do Distrito Federal através dos órgãos competentes
deverá instituir parceria com as Universidades locais c nacionais, com a Ordem dos
Advogados do Brasil c Organizaçõcs não Governamentais atuantes na área de direitos
humanos. com o fim de selecionar os projetos que alcancem. os objetivos descrito no art
10 da. presente Lei.

Art. 3 o _ Estll Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Um dos maiores problemas hoje existentes nos grandes centros urbanos tem
sito a questão da violfucia da populaçio.

Esse comportllmeIttO inadequado das pessoas e destoante da racionalidade.
tem várias origens - que passa, principalmente pelas questões relacionadas à educ:ação.
de:sanprego, discriminação meia! e alto nível de conce::n1nlçio da n:nda.

Cabe portanto ao Pode- Público por meio de parceria com os centros de
excelência em. educaçio. direito e justiça social, I:ruscar. através do debate. os mecanismos
que possam revcrtef essa situaç10 que já pode ser considerada como sendo mna espécie
de çalamidade pública.

Desta forma é que solicitamos &Osnobres Parlamentares desta Cas.l v ~..no
favorávd a esta Proposição pelos inúmeros beneficios sociais que a mesma truri à
população do Distrito Federal

Sala das Sessões. em.

;}II.,Ih 4<tu4,aRcos ARRUDA
Deputado Distrital

JUSfIFICAÇÃO

A instituiçlo do Prognana "História Viva" nos paredões dos viadutos das
Regiões Administrativas. será muito importante para a popuIaçAo do Distrito Federal e
para a própria história da nossa Capital., pois com essa iniciativa O Governo dará um
brilho especial a Bmflia o qual SOIIllll"-se-áà sua imponente arquitetnn. que é impu em
todo o D1UDdo.

Atualmente esses paredões se encontram completamente ociosos. servindo
de alJriso para mendigos e de inspiraçio panl 05 vândalos. que além da depredaçlo
deixam u cidades (plano Piloto e Satélites) com aspecto de abandono dando uma
lmpresslo negativa a todos que por aqui passam.

Pelo exposto julgamos que uma proposição desta natureza venha contribuir
de forma positiva ao incn::mento do turismo e até mesmo no comportamento psicológicos
dos que aqui habitam.

Sala das Sessões, em

j})L ~"'-
~SARRUDA
Deputado Distrital

Projeto de Lei n° 02. 8 I S ~de 1997
(Deputado Marcos Arruda)

DispDe sobre a obrigatoriedade da
aprovaç40 e o arquivamento di! cópia
ih contrato,patironiz.ado de compra e
venda peJa Subsecretaria Ih Defesa ao
Consumidor e dJi ouá'as provid2ncias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I° Fica a Subsecretaria de Defesa ao Consumidor obrigada à
aprovar e manter arquivado cópia de contrato padrão de compra
c.venda de cada empresa que pratique vendas a prazo no Distrito
Federal.
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Art. 2' A Subsecretaria de Defesa ao Consumidor responsabilizar ••e-à
pela análise jurídica do contrato que deverá estar de acordo com
às leis vigentes ..

Art. 30 O Poder Executivo, através de 6rgAocompetente, regulamentará
a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de
sua Publicação.

Art. 4° As instituições clt que trata o artigo 10 terAo noventa dias de
prazo a contar da data da publicação desta le~ para adotar as
medidas técnicas cabfvcis. .

Art. SO Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO
o consumidor na sua grande maioria não lê o contrato

de compra e venda a prazo, estando sempre subordinado às normas das
empresas que pratique este tipo de venda

Com O contrato aprovado c arquivado na
Subsecretaria de Defesa ao Consumidor o freguês terà a lI1I11q1Úlidade
de fazer a sua compra a prazo com a certeza de que o contrato que está
assinando estará de acordo com às leis vigentes.

Assim sendo, conclamo lV""' &lobresPares desta Casa,
o apoio necessário à aprovação "~t=.-bel';"

Sala das Sessões, em

~

I
4t;" ~~
arcos Arruda
D.,._ Dtstrlttd

Projeto de Lei nO o? -6 I b, de 1997
(Deputado Marcos Arruda)

Dispõe sobre üuminação.
pública especial jullio às
paradas de ônibus e d4
outras providências.

A cÂMARA LEGISr..~~.rA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I' Fixa a obrigatoriedade da colocaçllo de iluminação pública
especial junto às paradas de ônibus situadas na zona urbana
do Distrito Federal.

Parágrafo único. A iluminação pública especial devem ser instalada
obedeceodo um raio máximo de 100 (cem) metros da parada
de ônibus.

Art. 2' O Poder Executivo fará constar do projeto de Lei
Orçamentária os recursos necessários a operacionalização e
implantação da presente lei.

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
60 (sessenta) dias a partir da data de sua publicação.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO
O usuário de transporte coletivo, principalmente

aquele que utili2a deste sistema no periodo noturno sofre com a falta
de segurança, visto que as paradas de ônibus na sua grande maioria
não possuem qualquer tipo de iluminaçao pública e as que possuem,
não são adequadas para o local.

A instalação de iluminação pública especial junto
às paradas de ~. "~... irá beneficiar os usuários de transportes
coletivos no Distrito Federal, contribuirá, também, para melh011lf a
segurança dos usuários e atenderá a uma antiga reivindicr. ,ão da
comunidade usuária do sistema.

Assim sendo, conclamo aos nobres Pares desta
Casa, O apoio necessário à aprovação desta Lei.

Sala das Sessões, em

PROJETO DE lEl NG ,JJ. 6 J ::; DE 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Dispõe sobre a instala~o de p,3ineis
Qletrônícos defronte aos hospitais e postos de
saúde da rode pública do Distrito Federal,
ir:form~ndo os medicos de p!::mlão e os hororios
de 3tendímento, e d;) outras providências.

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO F:DERAL decreta:

Art. 1" O Govemo do Distrito Federal, por meio da Secretaria de Saúde. e em
parceria com a iniciativa privada. dotarão os hospitais e postos de s:"""!e da rede publica do
Distrito Federal de ~ineis eletrônicos luminosos que deverão ser instalados defronte aos
hospitais, c~st:lndo os nomes dos médicos de plantllo e os hOfiiriO$ de atendimento à
população.

Parãgrafo único. Para efeito do que dispõe o eaput deste artigo, quando o
hospital ou posto de saúde não dispuser de médico plantonista, deverá infolmar no mesmo

painel.

A~. 2" A implementação do Que dispõe a presente Lei fte::l condicionada.'s
consignação de dolaçOes orçamentárias n:l Lei Orçamentiria Anual ..

Art. 3. Esta Lei entra em vigor na data de sua public~o.

Art. 4" Revogam-se as disposi.ç6cs em contrtlrio.

JUSTIFICAÇÃO

A presente objlrtiva minimizar o sofrim~nto daqueles que iá com problemas de
saúco fisic:l, ;;ão forçados a amargar sofrir.ler,to p:oicológico lendo que ir aos hospitais e
postes de saúde várias vezas, par.J atendimento de urgência e n<1oencontrando profissionais
pal1l o atendimento

Com a im~lnmenwção desb Lei que prwe p'::UCQri3do Gcvomc com a iniciativ:1
privado, objetlv,mdo minimiz;:r cu:;tos, a POpUl3Çãc ficara sabendo com 3~teeedénc;a os
medicos es~iados P:U:l pl3!":tàO e se ost=Jo ou r;ão cumprindo o hOf.:1ric. prcpor:;ion::l~de
!3ml::em ;i pcouiaç:!o d!;'!':uf't;:lr ::1<"):; of9::1o:; ccrr:~tentes aqt;olos :'ospi~:lis ou pcstos de
s'lude q:...eoS:l:.'jam dOSf%peitando a corr,u:-:icadc.

/~i7.4,,~
,'iÁRCOS ARRUDA

Deput'Jdo Dis,ritJJ
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PROJETO DE LEI N° c2. ? I .3) de 1997.
(Do Sr, Deputado MARCOS ARRUDA)

Prolbe a coioca~o de objetos nos parapeitos
d:ls janelas e v8roncas dos apartamentos em
todo o território do Di:;lrito Federal e d:i outr<lS
previdências.

A CÂMARA LEGjSL~rrvA DO DISTRITO F::DERAl decr~ta:

Ar1, 1° Fie:! prOibida a c<)loc:l~;'lo de quaisquer objetos r:os PlIT:lpeilos das
filnelas e varad:ls dos ap,utJmenlcs em lodo o terrilóno do Distrito Froeral.

Ar:. 2. O Pode' Executivo leçulamen:<lra a pf!'~nle Lei no prazo de 60
(sessenta) dias a partir dJ diltJ de sua publil:a,?o, inclusive estipulando as penalidQdes pelo
seu descumprimento.

Art. 3" Esta lei enlr<l em vigor na d:lla de sua publicaç~o

Art . .oi" RevogJm-se as disposições em conl1ário.

Panligrefo único. A obrigatoriedade de cumprirnemo do que trata o caput deste
artigo, àar-se-â após o cumprimento do que dispõe o art. 2", da presente Lei, e seus
parllgrafos n- 1 e n' 2, pelo Governo do Distrito Federal.

M. 2" caberá ao Poder Público o fornecimento e instalação de novos
equipamentos para o reaparelhamento dos espaço.s especificados no art. 1G da presente
Lei.

t 1. O fomecimento dos equipamentos que especifica o caput deste artigo dar-
se-é por meio de requerimento, justificando o pedido, junto ti Administração Regional.

t 2" Na possibilidade de recuperaç.llo lotai dos equipamentos Ofa instalados,
caberyi ao Governo do Distrito Fedeml optar pela festauraçao ou instalação de novos

Art. 3" A implementação do que dispOe a presente Lei fica condicionada a
consignação de dotações orçamentárias na Lei Orçamemária Anual

Art. 4G O Poder ExeoJlivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60
(sessenta) dias a partir da data de sua publicaÇêo

Art. SG Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçao.

Art. 6G Revogam_se as disposições em contráriO

JUSTIFICAÇÃO

A presente propositura justifica-se umll vez que, sendo proibid;] ;] colOCilç~o de
objetos nos pa!;]peilos das janelas e varad:ls dos apó:u1amentos, muitos acidentes serão
evibdos.

Lei.
Apelo aos nobres pares des:.:! C.:!;;a o apoio ncc:::ssario:l aprovação da l=rP.sente

S ••I.1das :,;es;;Oe:;, em

-4&"",1uu?<-,~RcOSARRUDA i
Deputado D~s:r:bl I

!

PROJETO DE LEI N0 oi '8 19, de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Disp6e sobre a identificaçAo e demarcaçAo de
áreas nas cidac2es de Ceilêndia, Gama,
Brazlandia e Planaftina para instalaç6es de
antenas repetidoras de sinais de TV, e dá
outras providências.

A CÂMARA LEGISLATNA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

JUSTIFICAÇÃO

SãO frequentes os gastos públioos com a reslauração e con5el"llaçâo d~
parques infantis e quadras poliesportivas distribuidas nos diversos espaços residenciais do
Distrito Federal decorrentes de vandalismo e utilização Inoorreta pelos usuáriOS.

Conscientes de que o poder publico não mais despenderá recursos para a
restauração e oonsel"llação desses espaços, e que novos equipamentos .s6 serêo
disponibtlizados após criteriosa análise pelas autoridades pubiicas, acredita~_~~ ~~~_ os

membros das prefeituras terêo maiores interesses em conSCientizar a população da
necessidade da presel"llação desses locais, fiscalizando-os 8 denunciando os vAndalos es
autoridades policiais

Sala das Sessões, em

lJc ~""'~RCOSAR UDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N° .;.Í. :8 d--J de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Art. 1- O Governo do Distrito Federal, ouvidas as emisS0f8s de televislo
instaJa4as no Distrito Federal, idenlificará e demarcará áreas nas 6dades satélites de
Ceilêncfia, Gama, Brazldndia e Planaltlna para instalaçAo da antenas replStidoras de sinais
~N . I

Art. J- O PocI« Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a partir da data de sue publicaç:ao.

Art.. .•- Esta Lei entra em vigor ne data de sua publicaçAo.

Art.. 5- Revogam.se es diapoSiçOes em contrário

JUSnFICAçAo

o presente projeto de Lei tem por objetivo facilitar a instalaçao de antenas
retransmissoras de sinais de TV, pelas emissoras instaladas no Distrito Federal,
propiciando desta forma, melhor qualidade das imegens desse veículo gerador de lazer,
plincipalmame ê populaçAo trabalhadora de menor poder aquisitivo

safa das SeUOes, QlTI

dk .••.A>w6
ilÁRcOSARRUOA

Deputado Distntal

PROJETO DE LEI N- ;p. 8 .,t.::. / de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

DispOe sobre o uso e administraçAo dos
parques infantis e quadras poliesporlivas
públicas do Distrito Federei, e dl!i outras
providencias.

Prolbe e emissêo de auto de infraçAo aos
velculos estacionados ao longo dos meios-fios
int&mos das áreas próprias para
llslactonamento, no Setor Comercial Sul, e dá
outras providências.

A cAMARA LEGISLATIVA 00 DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" Fica proibida 8 amissAo de auto de infraçao, por .estacionamento
proibido, aos condutores que estacionarem S81.JSvelculos 80 longo doa meios-fios internos
as áreas dllstinadas a estacionamentos no Setor Comerciei Sul, desde ~e nAo dificultem a
entrada e saídas dos veiculos MS vagas dernan::adas.

Art. 2'" Nas demais áreas desllnadas • estacionamentos de V'Illculos, no Slltor
Comercial Sul, 0!'Iàe nao seja difICUltada a el"lOda e saída de veículos de vagas
demeraIdas, prédios ruas ou avenidas, nêo serta aplicados auto da infraçAo por
estacionamento proibido.

Art. J- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a partir da data de sua publicaçlo.

Art 4- Esta Lei entra em vigor na d8Ia de sua publlcaçAo.

Art.. 5" Revogam-se as disposiç6es em conI1'ério.

JUSnFICAçAO

o setor Comercial Sul é uma localidade de grande fluxo de pessoal e velculos
tendo se transformado num grande transtorno para aqueles que necessitam estacionar seus
veiculas.

Em pesquise êquele localidade, identrficamos várias nes onde as pessoas
poderiam estaCionar MUS veicules sem prejuízo de tumultuar o tr6nsito. Todavia,
llnCOr1tram-Sll naqueia localidade um verdadeiro batalha0 policial no qual um dos prinCIpais
objetivos, pelo que se presencia, é o de caçar os velculos estacionados nesses espaços e
muflá.jos, representando uma verdadeira fábrica de multas.

Além de representar uma sangria ao bolso do consumidor que paga seus
impostos para que o estado, também, propicie acesso seguro às dive~s áreas publica!> •.
facilitar a laÇA0 da industria particular da estacionamento cobrando preços exorbttanlas pr~
ln18 hora de estacionamento.

A C•••• ARA LEGISLATIVA DO DlSTRfTO FEDERAL decreta:

.!. _.~Art.. 1- A reat8uraçAo e mllnulençlo dos parques I~IS e "1 •••••• ras
poliesportivu p:Jblicas, flC8lTl sob a responsabifidade das AssodaÇ6as Comunitárias
(PREFEITURAS) das áreas onda se Iocalizam.ses espaços.

Sala das Sassoes, em

~""',f'_~fIÁ'Rcos ARRÚDA
Deputado Distrital
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PROJETO DE LEI N° d -3 óLC>l) de 1997.
(00 Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

DiSpõe aoOrea instalação de tac6gafos nos
Onibu5de transporte coletivo urbano do OislJilo
Federal, e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATWA DO OtSTRJTOFEDERAL decreta:

Art. ,. Todas as empresas permissionárias de transporte colalivo urbano no
DistrrtoFederal deveria compor suas frotas com tae6gra!'Osno prazo de 120 (cento e vinte)
dias a partir da data da regulamentaçãodi! presente lei

Art. ZO Os di$COSdos tacógrafOll com 05 resultadoS das vetocidades dcwMAo
-:ef entregues ao Departamento Metropolílano de Transporte Urbano (DMTU) com
identificaçãoda rota, horãrlo, numero do Wlicuio. nome do motortsta.

Art. 3. O Departamento Metropolitano de Transporte Urnano devera manter os
discos mencionados no art. Z' da presente Lei, por um PflIZOde 5 (dnco) anos.

Art. 4° Qualquer -Qdadlo, pcwmeio. de requerimento, podeni ler acesso- a
cópias dos discos, bastando p8I1lItal informar o ...:mero do 6nibus, horário 8 justificativa do
pedido

Art. 5. O PÓder EXecutivo regul8mentará a presente lei no prazo de 60
(seS5Elnla) dias a partir da data de..sua.publieação.

Art. 6° Esta Lei agira em vigor na data de sua publicaçao.

Art. 7" Revogam-se DSdisposições em contrário

JUSTIFICAÇAO

o presente projeto de lei objetiva propiciar à populaçao usuária dos
transportes coletivos urbanos da Distrito Federal um instrumento capaz d8 id9ntif\c8r e
acionar judicialmente áqUelM maus motoristas de transporte coletivo, que teimam em
colocar em risco a populaçAo.

A implementação do que dispOe o presente projeto ele lei também
proporcionará ao Departamento Metropolitano de Transportes Urbanos, mell'1olltScondiçOes
de frscalizaçao e administração do sistema.

Sela das SessOes,em

;{/;_#a,ul.
MARCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N° ,;. -8.,2 3 f de 1997.
(00 Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

DispOe sotn! o uso da cipreste como cercas
vivas nas residências e dá outras providências.

A CÂMARA LEGlSLATN'A DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. ,- Ficam a administraçOes regionais obrigadas a informar a população,
(9sidente em casas, sobre o perigo do uso de 'cipreste' para a construção de cercas vivas.

Art. 2" O uso de 'cipreste' p8n3formação de cercas vivas deverá ser solicitado
às administrações regionais por meio de roqumimento no qual o solicitante assume lotai
responsabilidade pelo uso dessasOJPressáceaspara e formaçio de cercas vivas.

Art. 3" O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60
(sessenta) dias a partir da dala de sua publicação.

Art. 4" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçAo.

Art. 5" Revogam-se as disposlçOesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Tem sido comum o uso de 'cip(9ste' pera a formação de cercas vivas no
entorno das ecIiflCSçOesresidenciais do Distrito Federal. Nao obstante a sua beleza
estética, este llpo de wpressácees têm causado graves Incêndios, uma vez que,
principalmente na época de seca, esse tipo de vegetal ê altamente combustivet.

Sala das sessOes,em

4~1l'•••1<-
AfÁRCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N. 02. ;fi'oi! 'i/' de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Disp6e sobre a construção de passarelas,
sob(9 vias, em locais de grande cira.dação de
pessoas, e dá outras providências.

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1" Quando da elllboraçao das Leis Orçamentárias Anueis, sem prejulzo
dos setores eslWH"oO'ais:saúde, segurança e educação, o Govemo do Distnto .Federal
prioriZaré a constr'UÇAode pasaafelas, sobre vias de grande fluxo de veiculos entre
aglomerados residenciais, e defronte aos grandes sh09pings cenlers e hipenne.cados.

AIt. 3" O Poder Executivo regulanentará a presente lei no pIlIZo de 60
(sessenta) dias a partir da data de sua publicação.

Art. 4- Esta lei entra em vigor na data de sua publlcaçAo.

AIt. 5- RevogM\-ae as disposíç0e5 em conIrário.

JUSTIFICAÇÃO

sao louváveis as iniciativas de conslruçOes de grandes shoppings centenl e .
hipermercados, bem como ó lançamento de novas âreas habitacionais. Entretanto, tais
Iniciativas deYem levar em conta prioritariamente o bem estar e a segurança das pessoas,
razAoprimeira desses empreendimentos.

Peio motivo acima exposto, iiO'9dltamos que facilitar o acesso 8 essas ânlas
com lotaI segurança aos pedestrel!lé obrigação do estado e umdireito dOcidaàAO.

Sala das sessO.", em

tI/c«_ ";,,....-1.<
M1IRCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE-LEI N° ,2. 8,z-S .. de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

DispOesobre o Programa de RevilaIizaçao da
Avenida W3 Sul, e dá outras providências.

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDEPAL decteta:

Art. 1" Fica instítlJido na forma desta Lei o .programa de RevitalizaçAo da
Avenida W3 Sul:

Plrigrafo unial. Enterlde-Is por .Programa de Ravitatiz.açAOda Avenida W3
sur e caIebraçAo de parceria entre o Governo do Distrito FedoraI, OfT1lresárlosinstalados
na Avenida W3 sul, proprietários e administrac:lores de prédios conatruldos naquela
localldacle, objetivando estlJdar a possibilidade de dinamizaçlo do oorTl6rcIo daquela
avenida proporcionando aos consumidores maiore!l atrativoll, inclusive viaual.

Art. 2" O Poder Executivo ~Iamentará a presente lei •.• ~ de 60
(sessenta) dias a pa1ir da data de sua publicaçAo.

Art. 3" Esta LeI entra em vigor na data de sua publicaçAo.

Art. 4" Revogam-se as disposiçOesem contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Avenida W3 Sul já foi a principal área de comércio do Plano Piloto. Com o
su~imento d05 grandes stIoppins com maiores atrativos visuais, facilidades de acesso e
divertimento, a \N3 Sut ficou relegada a um plano secundário do interesse pUblico.

Todavia, é de g9fa1reconhecimento de que tralaoae de l.m8 ãrea nob(9 e com
uma história de relevAncia no desenvolvimento do Distrilo Federal, e que por conseguinte
merece ser resgatada para que volte a ser cartao postal do Distrito Federal.

Sala das Sess6es, em

#4;-•.•. -il'•• .4
i6ÃRCOS ARRUOA
Deputado Distrttal

PROJETO DE LEI N" d2. <'3d b f de 1997
(00 Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Assegura aos proprietários de
veículos automotores o direito de _
interpor recuno às multas de
trinsito anus da efetivaçjo do
respectivo pagamento c di outras
providencias.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTP~:""t''EDERAL, decreta:

Art. I" • Fica assegurado aos proprietãrios de veículos automotores
penalizados com multas em valores pecuniários decorrentes de infraçoes cometidas no
trânsito em lIrea de jwisdição do DETRANIDF. o direito de interposição de recurso antes
da efetivação do pagamento a que foi imputado.
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Sala das Sessões., em

%<i-> 4>ta/<PARcos ARRUDA
Deputado Distrital

An.r - o disposto nesta Lei Dio isenta o propric:tirio ou o condu!or. do
veiculo de responder pnante II autoridad~ competente pelas infrações de nature'Zl!lcnminai
que possa \ir a cometer 110lrinsito.

AR. 3" -Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias. após o reçebimento da
DOCificaçio do auto de infraçio, pua que o proprietário que: ~ julgar pre.rwclldo
protocole junto ao DETRA..'lIDF ti intcrposiçio do recurso no senado da reavaliação da
peualidade que lhe fora aplicada.

Art. 4" • O GovmJO do Distrito Fcdend terá prazo de 60 (sessmta) dias para
rcgu.Iammtar li presente Lei., incluindo-se neste a criaçlo de rotinas c ações
administrativas necessârias ao seu fiel cumprimento.

Art. S" • Esta lei entra em vigor na data da SWIpublicaçio.

Art. 6°. Re"''OBam-se as disposiçõcs em contrario.

JUSTIFICAÇÃO

A questJo da cobrança das multas pelo DETRANIDF, tem gerado aos
proprietários de vciados automotores uma. série de tmnstomos c prejlÚZOs mllÍtas vezes
inecupedveis raDlOdo ponto de vista econõmico-financeiro. q~ ~ o aspecto moral
no que tange aos seus direitos fundamentais assegurado pela Constltwçio Fedcn.I c pela
Lei Orgânica do Distrito Fcdtal.

Ê prátiCII comum do DETRANiUF. só analisar recursos sobre infrações DO
tniosito após o pagamento da penalidade, fi~o o,proprietário do vdc~o.çon~ li
wna pena que muitas vezes decotre de atos arlnbirios dos agentes de 1riinSrto. A análise
da Icgalidadc da imputaçio da penalidade, Il:VlIbastaDte mnpo c muitas vezes ~ é
apreciadI pois o objetivo maior, já foi alcançado, "",l..•4 de forma pou.:o democrática,
que é o ingresso dos recursos DOcaixa da i'l)"';'---¥o:.,

A Lei Orgãnica do Distrito Federal no seu art 3°. inciso n. assim
estabelece:

"AI"t. J~-!ido objetivos pnorltárlO$ do Distrito Federal:

Jl - assegurar- ao cidatido o ererricio dos direitos '* iNciativa que lhe
couberem, relativos ao controle da legalidade e legilimidatk dos aIos do
Poder- Público e rkJ eficácia dos ~erviço.s pilblicos".

O art. 4° da Lei Orgânica do DF, também reforça ainda mais essa garantia

"Art. 4° - t assegurado {} exerc:lcio do direito a petiçiJo {}u 1'eprtsenraç~,
independentemente de pagamento de taxas ou emolumento.s ou de gal"tmlla
de Imtdncia .'.

Pelo exposto soliciramos aos nobres plll'CSesforços no ~tido da ~~~
da presente matéria que muito irá contribuir paB o resguardo das garaDtlas consti1uclonau
dos cidadAos do Distrito Federa!. I

I

PROJETO DE LEI N° oi Z'cfl :; I - de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Prolbc a cessão, aluguel ou qualquer outra
forma de disponibilização dos espaços pUblicos
para a realizaç:lo de lutas corporõllis que não
disponham de regras rigorosas de preservação
da integridade flsica dos ~rticipantes.

A CÂMARA LEGISLATIVA00 DISTRITO FEDERAL decreta:

M. 1- Fiea terminantemente proibida a c~ss!io, aluguel ou qualquer .outra forma
de disponibilizac!io dos espaços publicos para a rea~izaçtlo ~e lulas co.~a,s .quo Mo
di:;ponh.:uT\de rQgras rigorosas de preselVõlçâo da Integrtdade fislC3dos particlpanlel>.

. Art.2G E'StaLoi enlra em vigor na da\.;Jde sua publicaçtlo.

Art. 3- Revogam-se:l.s d'~iJV5lÇóesem con!Jtlrio.

JUSTIFICAÇÃO

Temos presenciado ultimamente, inclusive via televisão a realizaç!io ~e h.,'t:as
pessoais que mais se aproximam tias realiz:l.das nos circos romanos com 'Seus gladltldores,
numa cl.:lta demonstroção que a humanidade, em alguns .aspec.tos nl'lo. evolUIU, Po~
feli.zm$nte, vivermos num estado democrâtico não ~mos .~pedlr a reallzaçâo ~ ta
allvid3des m3S podflmos imp«lir que os espaços publlcos sejam u:mdos. paTa a. difus~o
dessa prática danoso à sociedade, principalmente pelo aspecto do 'ncontNO ;ti VIolênCia,
r.specl:!lmer.to na cla~se jovem ..

Sal:! das sessOes. em

1I!k~A'z«,.("
,<lD:RCOS ARRUDA
Depumdo Dislrital

PROJETO DE LEI N° oi d.;z d de 1997.
(Do Sr, Deputado MARCOS ARRUDA)

Institui o sistema alternativo de marc:ação de
consultas médicas, junto aos t10spitais e postos
de saude da rede publica, via telefone e dé
outras providêrlcías

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1G Fica instituido, no âmbito do Distrito Federal. o sistema alternativo de
marcaçao de consultas médicas junto aos hospitais e postos de saude da rede publica via
telefone

Art. 2" O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento
e vinte) dias a partir da data de sua publicação.

M, 3G Este Lei entao "r,. vigor na data de sua pUblicação.

Art. 4G Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A presente propositura, merecendo a acolhida dos nobres pares desta casa e
implementada pelo Executivo, objetiva proporcionar à população usuária dos hospitais e
postos de saUde pUblicos do Distrito Federal, um instrumento facilitador e ElCOnÓmicoda
marcação de consultas médicas.

Sala das sessões, em

ti""",0~
M: RCOS ARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEIN°.J i3 d- Cf) de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Dispõe sobre os procedimentos adotados nas
grandes lojas de departamentos na
Identificação de pessoas suspeitas de furtos e
dá outras providências

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica terminantemente proibido às grandes lOjas de departamentos
ma~tefem espaços físICOS destinados a identificação, interrogatórios elou vistonas de
quaisquer pessoas suspeitas de furtos

Art. 'z>O Poder Executivo regulamentará a presenle Lei no prazo de 120 (cento
e vinle) dias a partir da data de sua publicação.

Att ~< L:sta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

M. 4G Revogam-se as dispoSições em contráno

JUSTIFICAÇÃO

Reclamações anónima~ .tem nos chegado informando que algumas lojas de
depa~menlos mantêm salas eS~Clars para reclusao, Interrogatórios e vistorias de pessoas
SUSpeltas. de furtos. ~e. mercadonas. ConSCientes de que tais procedimentos ê prerrogativa
das auto~dades pollcla.s apresentamos o presente pl'OJetode lei que proi~ terminantemente
esta prStica, e. que atrav~s d~ sua regu.lamentação poderá especificar os procedimentos
corretos e leg~IS quando ldenlilicado quaisquer SUSpeito de furto no interior das lojas. bem
como as penalidades a serem aplicadas em descumpnmento a presente Lei.

Sala das sessões, em

/J:'t/~4fvui<~ê'õsARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N° .2. 8 ~ 'C de 1997•
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Cria o Comitê Permanente de
Coordenação, Preparação e
Estruturação Olímpica do Distrito
Federal e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. 1° Fica criado o Comitê Pennanente de Coordenação,
Preparação e Estruturação Olímpica do Distrito Federal.

Parágrafo único. Entende-se por Comitê Pennanente de
Coordenação, Preparação e Estruturação Olfmpica do Distrito Federal, um
grupo •.•.•'";'".I"'ústopor representantes da iniciativa privada, Governo do Distrito
F'dOeral, Governo Federal e desportistas de renome radicados no Distrito
Federal.
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A CÂMARA LEGISLA TI\' A DO DISTRITO FEDERAL. decreta:

Art. 10 _ Fica proibida a colocaçlo de lixo de qualquer espécie nas
proximidades de nueIeos habitacionais em todo territ6rio do Distrito Fedenl.

Art. 2i' O Comitê ~ermanente ~e Coordenação. Preparação e
Estruturação Olímpica do Distrito Federal tarà como objetivo principal estudar e
identificar as formas de parcerias passivais de serem implementadas com
vistas a dotar o Distrito Federal de estruturas físicas compostas dos melhores
equipamentos desportivos existentes no mercado, restaurantes, médicos,
psicólogos, nutricionistas, professores de educação física e professores de
renome nacional, para cada modalidácle ,'olímpica que o Comitê Permanente de
Coordenação, Pr.aparação e EstruturaçAo Olímpica do Distrito Federal venha a
selecionar.

Art. 3° As estruturas fisicàs especificadas no art. 2° deverão ser
instaladas prioritariamente nas cidades-satélites e' com capacidade de
preparar, ~o mínimo, 2.000 mil jovens.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na datá de sua publicação.

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário.

PROJETODELEIN0 O?, a 3ol..J de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

PrOt'be a colocaçio de
qualquer espéc:ie
proximidades de
habitacional. e d'
providhlcias.

111:0 de
n••

núeIeot
outraa

JUSTIFICAÇÃO

Muito se tem falado, principalmente nos ultimos meses, quando o
Brasil credenciou-se a sediar a olimpíada do ano 2004, sobre se o Brasil deve
ou não sediar uma olimpíada. Acreditamos, não obstante a validade de tal
pretensão, que a capacitação de atletas, através de uma estrutura de
treinamento de primeiro mundo seja o primeiro passo para um novo
credenciamento, socializando a participação dos atletas das diversas classes
sociais fazendo com que o Brasil não só sedie uma olimplada, mas, e
principalmente, possa ser representado com verdadeiras chances de
medalhas.

Diante do exposto, e acreditando que um projeto como este possa
colocar o Brasil e particularmente o Distrito Federal no cenário desportivo
mundial como uma das principais potências, conclamamos os nobres
Deputados a emprestarem seu apoio à aprovação da presente propositura.

Sala das sessões, em

~
ft(tn 1lud4-
RCOSARRUDA

Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N° 01- 8 ~ j. I de 1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Cria o programe 'Adote uma Arvor8' e dá outrlls
providências.

A CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decr8t8:

Art. ,- Fica Cliado no Ambitodo Oistrito Federal o programa 'Adote uma Árvore'.

Parãgrafo único. Entende-se por Programa 'Adote uma Arvore' o sistema
gerenciado pela FundaÇlo ZooboIAnica pelo qual qualquer cidadlo, associaçAo de classe ou
grupo comunitãrio possem dispor de uma ou mais mudas vegetal objetivando plIIm.Ia em
área publica e cuidar de seu desenvotvimento ate a fase adulta,

Art. r o Poder Executivo, por intermédio doa órglos competentes,
regulamentará ,8 presente Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua
publlcaçio, estipulando, inclusive. os incentivos necessários a difusAo dessa prlItica.

Art.3" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. -40Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A preseflte propositura objetiva facilitar a instituição do hábito do fIorestamento
das áreas públicas pela população do Distrito Federal, partictllarmente das cidades-satélites
qua em muitos casos carecem de áreas verdes. Essas cidades satélites especialmente
aquelas assentadas em anos recentes são caracterizadas pelo pó vermelho principalmente
nas épocas de secas e pelas erosões nas épocas daa chuvas.

A implementação de um programa desta natureza com certeza virá ameniZar
esta situação propiciando a população melhor qualidade de vida.

Sala das sessões, em

IIltt"" 4-;"MARCOS ARRUDA
Deputado Distrital

Parágrafo IÍJlico _ Na proibiçlo de que trata o caput deste artigo deverá ser
obedecida uma distância mínima correspondente a um raio de 10 Km (dez quilômetros)
de afastamento dos núçleos habitacionais.

Art. 20• O Governo do Distrito Federal por meio dos Órgãos competentes
demarcará as áreas destinadas ao lixo, em estreita consonância com as políticas sanitárias
e ambientais e em obedjência ao disposto no puágrafo único do arl I- desta Lei.

Art. 3- - Esta Lei entra em vigor na data da SUl!. publicaçio.

Art 40 - Revogam-se as disposições em contririo.

JUSTIFICAÇÃO

A questio a respeito do dcsc:arte do lixo proveniente do uso domestico e
daquele oriundo de rejeitos industriais tem sido objeto de grande preocupaçio das
autoridades sanitirill$ e ambientais de: todo o mundo. '

O lixo de: qualquer natureza se Rio passar por um processo de reciclagem
adequado pode gerar mna série de transtornos tais como a proliferaçlo de insetos e
microorganismos que podem servir de vetores transmissores de doenças. além da questlo
a respeito da contamiDllçAo do solo, água e ar por substincias tóxicas que poderio
provocar doença tais como o câncer. defonnaçlles congênitas e comprometimento do
sistema nen'oso d~!CT bumaDO.

Pelo exposto é que contamos com a colaboraçio dos nobres pares no sentido
da aprnvaçlo da presente proposiçlo que muito irá. colaborar 11.0 ordenamento das nossas
cidades instaladas no Distrito Federal.

Sala das Sessões, em

4k-th~I&Rcos ARRUDA
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N° ~ 8 '3 ~" de 1997
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Disp6e a colocaçlo de placa,
legíveis com itinerários e boririos
dos ônibus nas principais pandas
do Plano Piloto e Cidades
Satélites e d' outras providências

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:

Art. 10 • As principais paradas de ônibus e:ostentes 11.0 Plano Piloto e
Cidades Satéliles deverão ser dotadas de placas contendo informações a respeito dos
itinerários e horários, objetivando a orientação precisa dos usuários do transporte coletivo.
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Parágrafo úniço • Entende-se por principais paradas de ônibus os pontos de
embarque e desembarque que servem como coletor e distribuidor do fluxo de passageiros
destinados às linhas secundárias.

Art. 2° - A impltmenmçio de que dispõe a presen1c lei fkarã condicionada
a alocaçio de m:ursos com este fun, na lei Orçamentária Anual.

Art. ]0 - O Governo do Distrito Federal alravés dos ÓrgIos competentes,
desenvolverá projetos técnicos no sentido da viabilizaçio do que dispõe. presente Lei.

Art. 4° • Esta Lei entra em vigor nl data da sua publiuçlo.

Art. 5° • Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Ê amplamente diw1gado na impn:osa naçional que o Distrito Federal possui
o mais ineficiente e mais oneroso serviço de transporte coletivo do Pais.

Tal deficiência envolve, do lado das pennissiODáriu., problemas como ~ ma
conservaçio dos veiculas, falta de conforto. scgmmça t ~ utesmO dc,sc~18 e
indetic.deza por parte dos motoristas e cotndorcs. Do t.do do podCI" publico, esta
deficiência tem origem na qucstlo da infra-estrutura que eovol~. dentre ~utros aspegO$.,
desde o estado de CODscrvaçlo da via até a precariedade du paradas de 6nibus.

A implemcntaçAo do que dispõe • presente Lei daria uma contribuiçlo
valiosa no sentido da melhoria do transporte coletivo do Distrito Fc:dc:raI. uma vez ~uc:,
tendo os usuários pleno conhecimento dos itinerários e horúios dos ômbus. poderiam
otimizar o seu tempo dcstinando-o a atividades produtivu ou até mesmo o lazer.

Pelo exposto, e tendo em vista os bcncfictos que a ~ t..:i. trari à
popuIaçio do Disbito Federal. é que solicitamos aos DObres pares o apolO necessano à SUl
aprovaçlo.

Sala das Sessôcs, em

It.~~
Deputado Distrital

PROJETO DE LEI N° oP.8.3""1, de 1m
(00 Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Institui o Programa de Doaçlo de
Livros Didjticos Usados para
alunos de famOia. de baiu renda
matriculadOl no r grau na rede
pública de ensino e dj outras
providências.

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL. decreta:

Art. 1-. Fica instituído na ronna desta Lei o Progtmna de Doaçio de livros
Didáticos Usados destinados a alunos pertencentes a familias de baixa renda que estejam
matriculados em cursos regulares de ensino de :z- (segundo) grau, na rede pUblica de
ensino do Distrito FejiCl1ll.

Panigrafo único. Para efeito do disposto nesta Lei, entende-se por familias
d~ ~ixa renda ~ gru'po familiar que possua renda nomiDaI total de I: até 3 (três) salários
muwnos mC11Sllls.

Art. 2° - O Governo do Distrito Federal por meio dos 6rg1os competentes
desenvolverá campanhas no sentido de incentivar a comunidade. participar do Programa
de que dispõe esta Lei.

Art. 3° - O Poder Eltecutivo terá prazo de 90 (noventa) dias .para
regulamentar. presente Lei, a partir da dita de sua publicaçlo.

Art. 4° - Esta Lei entra em "igor na data da sua publicaçlo.

Art. SO - Revogam-se as disposiçõcs em conttirio.

JUSTIFICAÇÃO

A Lei Orgânica do Distrito Fedcral preceitua no seu artigo nO 221 que ••A
EdIlcaç40, direilo ck todos, dever do EslaOO e da familia, nos lermos da CUn.Jti/uiç40
Feikf'Q/, será promo"ida e in~,.tivada com a colabomçlJo da suciedoch, fundada nos
ideais ckmocrátícOJ rk liberdade, igualdade, rcs~jto QQSdinitos humanos e vaJorizaçlJo
da "ida e terá por fim a formaç4o integral t!a peuoa humaNl, SIlQ prepamçiJo, para o
ue1'Clcio consciente da cidadania e sIIa qllalijicaçdo para o trabalho".

Qualquer sociedade moderna objetiva que seus 8do1escr'lua busquem
sempre o caminho da verdade e do bem-estar; a jme1a de crtnda DeIlC camiDbo é a
cducaçlo. Sem a cdueaç10 qualquer uçIo se toma refém 4u soacdade$ mUs
desenvolvidas.

O JRSCIlte Projeto de Lei objetiva por1UJto, incentivar a criaçlo de
mecanismos que possam contribuir na implemcntaçlo da cducaçIo destinada aos nossos
jovens, utilizando-sc de um instnunento de grande eficiência panI esse fim que é a
própria comunidade.

Sala das Sessõcs, em

/k. ~~
~ARRUOA
Deputado Distrital

PROJETO DE lEI ~ 197
Autor: Cepo MIQUÉJAS PAZ

~ ': 02. i? ~-S-/=... 199:;
"Institui a obrlgatorfedade d.
reallzaçlo de curso d. DlreçAo
Defensiva pelos profissionais que
menciona e dA outras provld.ncl •••••

A cA1M.RA lEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAl decreta:

Art. 1° - Fica instituida na forma desta lei a obrigatoriedade de realização de OJrso
de Direção Defensiva pelos motoristas profissionais que exerçam sua atividade
em transportes concedidos ou permitidos pelo Govemo do Distrito Federal.

Art. 2" - Aos Motoristas Oficiais da Administração Publica do Distrito Federal
aplicar-se-Ao os preceitos desta lei.

Par. Único ~ Nos contratos firmados pela Administração Publica do Distrito
Federal para os quais haja prestaÇão de serviços de transporte, seré
obrigatoriamente prevista cláusula para atendimento do disposto nesta lei,
conforme dispuser o regulamento.

Art. 3" - A Habilitação em Direção Defensiva será outorgada pelo Detran-DF, após
conclusão de curso por ele oferecido.

Par. Único - O betran-DF poderá firmar convênios com cooperativas ou
entidades de classe dos profissionais abrangidos por esta lei, para oferecimento
do curso de que trata o caput deste artigo.

Art. 4° • A habilitação de profissionais em Direçêo Defensiva será
obrigatoriamente exigida pela Administração Publica do Distrito Federal para
operação do Sistema de Transporte Publico do Distrito Federal.

Art. S- - Os atuais detentores "de concessões ou permiss6ea para operaçAo de
transporte publico no Distrito Federal e os Motoristas Óficiais da Administraçlo
Publica do Distrito Federal deverão, no prazo' méxirixr de 360 (trezentos e
sessenta dias), contados da public8çAo desta lei, adequarem-se aos preceitos
nela contidos.

Art. 6° -"O Poder Executivo' regulamentará esta lei no-Faze de 90 (Ooventa) cru
contados de sua publicação. . "
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M. J-. Esta Lei entra em vigor 1'\8data de eua pub'jl':J'~;'"

Art. se • Revogam-s. as dlsposiçOes em ClJflririo.

JUSTIFICAÇÃO
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de 1997

lnstlrui o Prlmlo "PROJETO
EM DESTAQUE" e di outno_
provldênCÜls.

A proposiçAo ora apresentada tem a finalidade de of8l"ecer à populaçAo do
Distrito Federal mais uma iniciativa no sentido de minorar um dos problemas mais
graves da cidade: o trAnsito caótico e o elevado número de acidentes por ele
provocado.

Ao instituir-se a obrigatoriedac:le de habilitação em direçAo defensiva para
os profissionais que atuam em transporte público no Distrito Federal, entendemos
estar esta Casa Legislativa decisivamente contribuindo para SOluçA0 de tal
problema.

Embora tenhamos claro que tal soluçA0 nAo 6 a definitiva, entendemos
que a mesma, dentro de um processo educativo de comport~nto no tr:~sito
seja de grande alcançe, vindo 8 colaborar na luta de toda 8 SOCl~ braslhense
para que nAo tenhamos tantas vidas perdidas no trAnsito de nossa Cidade.

Pelo alcança da proposta, contamos com o apoio dos nobres pares para 8
sua aprovação.

Sala das Sessões,

~Lj?
oepute.oMI't'~~7.

\...-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° J 05, de 1997
(Da Mesa Diretora)

"Altera o artigo 91 do Regimento
Interno e dâ outras providéncias",

A cÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta:

Art. I" O ani~o 91 do Regimento Interno da Cimara Legislativa do Distrito
Federal passa vigorar com a seguinte redaçio:

"Art,91

~ 2" 'Os casos omissos relacionados às solenidades serio resolvidos pela
Presidência.

~ 3" M sessões de que trata este anigo seria limitadas a seis por mês.
realizadas após as senões ordinárias, em horano definido pela Mesa
Diretora,"

An. 2. EslJ. R•....Jluçio entra em vigor na dita de sua publicaçio

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário

JUSTIFICAÇÃO

A CÃ.MARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDEJlAL, resolve:

Art. I". fiel instituido DO âmbito di Câmara Legislativa do Distrito Federal.
o Prfmh "PROJt:.TO EM DESTAQUE" a ser coocedido semesttahnentc: aos 0., (cinco)
Deputados Distritais que aprcscntaran os ()j; (einco) melhoreJ projetos de n:lcvlncia
social.

Art 2° • A Mesa Diretora design.ri comisslo mpoosivtl pela seleçlo doi
projetos que permitido a coDeesslo do Prêmio • que se refere o art. I.desta Resoluçlo.

Parigrafo único - NIo poderio fazer parte da comisslo prevista 00 ul 2", os
Deputados Disbitais e assessores vinçWados aos respeçtivos Gabinetes Parlamentares.

Art. 3° ~ Para efeito do que dispOe a presente Rtsoluçio • prcmiaçio será
concedida sob forma simbólica de placa de honra •• mérito ICOmpllllhada de certificado
de reconhecímcnto.

Art 4° - A Câmara Legislativa do Distrito Fcdtral, fará publicar em jornal
de grande circulação no imbito do Distrito Federal, a rclaçlo dos 05 (cinco) projetos
premiado" o tema abrangido por cada um. bem como o nome dos respectivos autores.

Art. 5. - A presente Resoluçlo será regulamentada no prazo de 30 (trinta)
dias a contar da data de sua publiclçlo.

Art. 6 ". Esta Resoluç.lo entra em vigor na data da SUl publicaçlo.

Art. 7" • Revogam-se as disposiçõcs em contririo.

JUSTIFICAÇÃO

A Omara Legislativa do Distrito Federal nIo obstante o seu curto tempo de
existência tem se mostrado como uma da Casas Legislativu do Pais com maior indice de
produtividlde em matéria Legislativa.

Este alto indiCi: de produtividade, tem um reOexo positivo penmte !
sociedade viSkI 'F1t:. o produto obtido sempre se reveste em bendIcios • comunidade que
passa • :tt I CImara Legislativa como 5CDdo uma caixa de reuonIncia das ll1U
aspiraç3cs.

Como forma de Itconhecimcnto por um tnba1ho de grude valia como o que
vem sendo desenvolvido pelos ParJamcntares desta Casa, ~ que apresentamos o pmente
Projeto de Rcsoluçlo, que ao mesmo tempo passa a, ser uma forma de Incentivar os
Parlamentares a buscarem atraVés da produçlo legislativa os meios para I soluçlo das
diversas demandas da populaçio do Distrito Federal..

Sala das Sessões. em

I!}futn#t~
~COSARRUDA
Deputado Distrital

A necessidade de normatizar a grande quantidade de sessões solenes, esbarra no
óbice regimental. que é eJCplicitono Art. 91, quando limita o número de solenidades" um
m.ã.ximode três por mês.

A presente propãsíçio, além de rever essa limitação, explícita com clareza o
momento em que devem ser realizadas as sessões dessa nahlreza

Para tanto, decorre dai a necessidade de mudanças no Regimenlo, tania para
atender aos senhores parlamentares como para evilar possiveis transgressões regimentais.

PROJETO DE RESOLUÇÃO N. / oS .I

(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)
de 1997

Sala das Sessões, de março de 1997

Deputad ÚCI~HO
Presidente

Criai a Galeria dos Es-Deputadol
Dilttltail da amara Leplaüv.
do Distrito Fedenl e di outras
provldfaeIu.

V =-=~.9
(/Deputado LUIZ ESTEVÃO
. 'Viçe.PreSi~en~

. /lL-'..v Iw"/
Depulado BENÍCIO TAVARES

Segund~ Seçrc~ario ~

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, raoIve:

Art. 1. - Fica criada na forma data Resoluçlo a Galeria dos &-Dcputados
Distritais da Ciman. Legislativa do Distrito FedenJ..
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ParágRfo Único. Entende-se por Galeria dos Ex~Dc:putados Distritais da
Ciman Legislativa do Distrito Federal, o espaço destinado. fixAçio de painel contendo
fotografias, assinaturas e datas dos mandatos cumpridos pelos Pulamcatarcs.

Art. to - A Câmanl Legisiati ••..•do Distrito Federal. pOr meio de sua CIIrUtUra
administrativa, regulamentari • presente ResoluçJo DOpruo de 30 (trinta) dias & contar
da dat. de sua publicação.

Art. 3 o. Esta Rcsoluçlo entra em vigor DI data da SUApublicaçio.

Art. 4° - Rc:vogam-sc as disposiçõcs em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

, A amua legislativa do Distrita Fcdc:nJ. DIo obstante o seu CUlto tempo de
cxis~cia tem se mostrado como uma du Casas Legislativas do PAÚ com maior iDdice de
produtividade em mltáil. legislatin.

Essa performance está din:tamcnte ligada ao bom de5ClZlpenho dos seus
Parlamentares., que sempre estio apreseutando proposições de grmde relevlnçia para •
populaçio do Distrito Federal. o que DOS le••••• apresc:n~ do presente Projeto de
Resoluçio como forma de rttODhecimenio público ao trabalho de todos «n Pulcacntues
que cumpriram m.mdato nesta Casa.

Sal. das Sessões, em

,/h(/;: 1!""(<l,fAAcos ARRUDA
Deputado Distrital

MOÇÃO ti" .l ,,"0"'>'/1997.
(Do Sr. Deputado MARCOS ARRUDA)

Reivindica providênOas junto à
Secretaria de Obras do Governo do
Distrilo Federal a pavimentação
asfállica do trecho que especifica.

Senhor Prnldenk da C8nuua Ugislaliva do DistriJo Fdofll:

Com base no Art. 109 do Regimento Inlemo da Câmara Legislaliva do
Distiilo Federal, sugiro que esta Casa solicile providências urgentes junto .ã
Seaetaria de Obras do Governo do Distrito Federal no sentll:20 de que .S8la
procedida a pavimentação asfá:Jtica da via d. ligaçAo SEJNE, numa exIens40
aproximada de 150 metros, consoante croqui anexo

JUSTIFICAÇÃO
A presenle moção reivindica o asfaltamento da via de LigaçAo SElNE

que sendo executado. eliminará o ponto negro fonnado pelo fIUKOde trtrfego da L2
Norte e o da Saída do Ed. Núcleo dos Transportes e da salda dos velOJIoa desta
area que demanda é Asa Norte.

Além do . que a execução dessa obra propordonari uma salda
allemativa. via eixos rodoviários auxiliares que não só eliminará os pontos negros
indicados, como também aliviará a demanda via Eixo Monumental. com
acesso/salda alternativos do Selor de Autarquias Norte beneficiando assim toda
aquela região.

Sala das Sess6e.s, em

. ,jpt~ #11ft./...
MÁÍlcos ARRUDA

Deputado Distrital

r, ..

SUGÉiu: AO GOVERNO. DO. DlSnuTO
FEDERAL O RECAPEAMEN'Í'O,;ASF;ÁLTICO
DAS ÁREAs QUE MENCIONA. .

SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

Com base no M. lú9 do Regimento Interno da Clmara Legislativa, solicito

providêl'ICiu junto ao orglo COmpetente no sentido de recapear todu as viu do Guari. I,

Guarí. n. Setor de Indústria e Abutecimento • SIA e Setor de Oficinas Sul ~ SOF/Sui, da
RA.X.

IUSTmCAÇÃO

A fiUta de manuteaç10 das viu uf"alticas acima mencionadas tem provocado prejuizos
e transtorno, ao, seus moradores.

A Moçio apresentada viu sanar uma das necessidades emergenciais que o Guari
reivindica.

O recapeamcnlo ufiltico é provid&acia exeqüivel e de baixo custo. merecendo do
Poder Executivo ripida e eficaz açlio.

Sala das Sessões,

REQUERIMENTO N•• / 3 'lI, DE 1m
(Autor. Deputado JOst EDMAR, PSDB • Outros>

Requer a ruU:.aç40 de ComJss40 GeralJHlTtl
discutir 11 ptUticipaç40 do Distrito Fedual no
OrçatlU!nto dll Uni40.

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal. .

Com fundamento no 3rt 92 do Regimento Interno desta Casa,
requeiro a realização de Comissão Geral para discutir a participaç40 do
Distrito Federal no Orçamento.da União, DO dia 25 de agosto de 1997, às
17:00 horas. ou data próximaa essa. emmesmo horário.

JUSTIFICAÇÃO

o Distrito Federal tem sido contemplado com verbas DO
Orçamento da União, compulsoriamente, por determinação constitucional,
para manter os órgãos da área de segurança. ou voluntariamente, para
financiar as áreas de saúde e educação. Além disso, pontualmente tem-se
consignado recursos mediante apresentação de emendas da Bancada do DF
no Congresso Nacional. através de elogiável esforço dos Parlamentares
representantesdesta Unidade Federada.

A participação desta Câmara Distrital, enb"etanto,tem se dado
de forma assistcmática e Rio institucionalizada. muito mais pelos canais
partidários e muitomenos pela Instituiçãoenquanto Poder Legislativo local.

Entendemos que devem os Senhores Parlamentares desta Casa
uniremseus esforços aos ilustres Membros do Congresso Nacional, para que
as Emendas apresentadas tenham maior respaldo junto aos relatores da
C('~s;ão de Orçamento do Congresso Nacional e. ainda, para que se dê
oportunidade aos Deputadós Distritais, de reivindicarem propostas outras de
igual' interesse e prioridade àquelas que habilmente têm sido apresentadas
J>C.la B~cada Federal.' .

seria ae boin alvitre; inclusive, que n~ssa Comissão Geral ~
Senhores ParlamentareS.da Bancada Federal aqui. esti,~~ oesta ç~
pata jun'tos 'com nossos Pares, discutirem propostas" de tonsenso que
poderiamser transformadasem Emendas da Bancada Federal: ' '
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. Por se tratar de matéria de real interesse do desenvolvimento
social e econômico do Distrito Federal, conclamo os ilustres Parlamentares a
apoiarem o presente Requerimento.

REQUERlMENTON" I'n
(Do Sr. Deputado IleDIto "Ia"')
rr>~ I '!>9ol!, dk /99:;

Requer • tramlta~o conjuuta dOi Projetos de LeI se
2.417196 e .- 1472196.

ExçeleDtissima Senhora P1aidcDte da CImua LegislaD.••••do Distrito Federal

Com base DO ut. 128 do Regimeato Interno desta Casa. venho requerer •
tnlmitaçlo conjunta dos Projetos de Lei o- 2.• 17/96 e D- 2.412196. de minha autoria c do
Deputado Zé Ramalho. respectivameDte.

O art. 128 do Regimento 1Dtemo desta Casa displIe:

".411.128. EsttuItitJem cu,.. dIIUOfl 1fffIb~4II mt:rJJI4'
apkk, f"~regulai IfIIIIlrIiJ 14IIfIIu tHI corrd4ttJ, I. l1dttI prtHfttIWr
SfUt trtufÚttlf40 ctm}ttlllll, IfIdúmte Uf.~ • fflalf"8'
Comissb 011 Dqnltd4o".

Com o intuito de aperfeiçoar o proçeuo legislativo desta Cu&, ~tamos o
presente requerimento.

REQUERIMENTO N-I- 3'1-7'D£..1997.
(Do Sr. Deputado LUIZ ESTEVÃO)

•
Solicita. mmltaçlo conjaata dos Projetos de
Lei .-2591197 e 2778/97.

Em: consonánc:ia com o art. 128 do R.egimerito interno desta cAmani.
Legislativ, requeiro a Vossa Exccléncia a tramitaçAo conjunta' dos Projeto de Lei n°
2591197. de autoria do Poder Executivo, que "Disc.iplina a organiuçAo c o
funcionamento das Feiras Livres c Permanentes do Distrito Federal e dt outras
providencias" e Projeto de Ld nO 2178/97, de minha autoria, que "Dispõe oobr.: .Il

organLzaÇlo e o runcionamentO das Feiras Lívres e Permanentes do Distrito Federal e
dá outras p~vidênci~" . ,.

-lJUSTIFICAÇÃO

Conforme dispõe o art. 128 do Regimento Interno desta caSa, é (jcito ao
Dt:putadll solicitar a tramitllçito conjunta de projetos em tramitaçlo que tratam de
matéria anãloga.Os projetos em comento tratam de matéria correlata, ou seja, da
organizaçito e funcionamento das feiras livres e permanentes do Distrito Federal.

Solicito o apoio dos Nobres Colegas na aprovaçlo do requerimento. para
que os Projetos sejam analisados em conjunto.

Sala das Sessões. em abril de 1997.

REQUERlMENTON" I :39"1, DE 1997
(Do Sr. Deputado Joio de DeuI e outros)

-Requer tramitaçlo em regime de urgencia do Projeto
de Lei DO2.785197. que -dispõe sobre • deufetaçlo
de bem de uso COfDwrt do povo e dá outnts
providencias .•

Requeremos. V. Exa.. nos termos dos llr1S. 108. XVI e 134, do
Regimento Interno •• tramitaçJo em regime de Ufgencia, do Projeto de Lei n° 2.785197,
de autoria dos DObres Deputados Zé Ramalho e Geraldo Magda, que ~ sobre a
desafttaçlo de bem de uso comum do povo e dá outras provicUnciJl~

JUSTIFICAÇÃO

Trata-se de proposiçlo de gnnde interesse para • AssociaçIo dos Praças
Policiais Militares do Distrito Federal, entidade de classe representativa dos policiais
militares e dos bombeiros militares do Distrito Federal, com vistas a possibilidade de
instalar uma sede própria entre u quadra QNM 38 e QNM 40 na ~
Administrativa m • Taguatinga. que muito contnbuirt com • missio institucional,
podendo, com isso, promover o aperfeiçoamento técnico e cultural de seus usociados
- policiais e bombeiros militares.

Por C$tU razões CODclamamos aos nobres pares desta Casa para
aprovaçIo deste Requerimento.

REQUt=:R1MENTON. l39~cFi. DE UISl]
(OO SENHOR OEPUTAOO CéSAR !.ACERCA)

Requer a ntallzação d. s.uão
SoSen•• no dia Q7da abril d. 1"7,
para a entwga dos Titulos de
CIctadi09 Hononirtos de BraOl8 80S
$enhorea AkwmdR E!JIf\S Garda o
Milton dos SanIH.

Senhora Presfdcfttc da Câma~ LegIr:JattYa eto Dtstnto Foderat :

Requelro. nos termós c!O\tartigos 65. inCiso IV, 68 e 91 dO Regimento
Intemo delta Casa, a realizaç:lo de Sessão Solene. no dia 07 de abril de 1987.n
17 hora. no Ptent.lto da Cimara LegISlatiVa dO DIstrito Federal. paO' •• nega dos
T(bJloade Cidadãos Honon1irtosde Braal1ia aos senhores A1.r: ..•••e Egg•• Garcia e
NlIton dos 'Santos. . 1
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de março de 1997.

JUenFlCAÇÃO

A CAmara Legi:slativa, mediante aprovaçt;o de Decreto L.egislativo.
aprovou recel"ltemente a outorga de Cldad20 l'iOl'\Ol'trto ~c Bruma IIOS Senhores
A1exandro Egges Oarda o Nilton dOI Santos.

Diante da grandiosldade deste Titulo, bem como, do eweefente
trabalho que vem sendo rea!iZado. por ~es ddadAO$ om prol de Bras",a, nada
mahl Justo do que a CAmara LegtsIattva do Oislrtto Federal homenagea04os, agora
na presença de seus amigos e famíllar". numa grande sndo solene ratincando,
assim, o mereddo reconhecimento dos Deputados h penou dos Senhores
Alexandre Garcia e Nilton santos.

Espero, depois do Exposto, a aprovaçao deste requerimento.

REQUERIMENTO N° /.3'16; DE 1997.
Do Senhor Deputado FILIPPELLI

Requer a retirada do Requerimento
nO 1.373197, de autoria do Senhor
Depulado FllIPPELLI.

Senhora Presidente da camara Legislativa do Distrito Federal

Requeiro. nos termos do art. 1M .••1'11 do Regimento Interno a
retirada do Requerimento no 1.373197, apresentado ao Plenélio, tendo em
vista a aprovaçAo de requerimento semelhante pela Comisdo de
Constituiçlo e Justiça.

Saladas ses!].. I
CÃ=..-

Oep o FILlPPELLI
PMDB

2.2 - COMUNICADOS DE LíDERES
i

DEPUTAOO CÉSAR LACERDA. em nome do PTEl.

- Esclarece sua atitude a respeito da Sra. Lamia Maruf.
- Afirma não tomar partido na luta entre árabes e judeus: não

abraçará causa que conduza ao terrorismo e à degradação da
humanidade.

- Lembra seu posicionamento favorável à outorga do título
de Cidadão Honorário de Brasília ao Sr. Yasser Arafat, pela
CLDF. .

- Critica a Câmara Legisla1iva por ter recebido a visita da
Sra. Lamia Maruf, responsável pela morte de um soldado.

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.

- Refere-se ao art. 2° da Constituição Federal, que consagra
um dos principias do Estado Democrático de Direito: o da
independência e harmonia entre os poderes. .

- Alega que medidas provisórias assinadas pelo Presidente
da República violam esse artigo.

- Cita a Medida Provisória nO 1.570, de 26/3/97, que
procurou retirar a hegemonia do Poder Judiciário, ferindo também
o art. 62 da Constituição Federal. .

- Lembra que a Constituição Federal exige a relevância ou a
urgência como' 'requisitos - para 2 publicação de medidas
provisórias, o que não ocorreu.

. ~f?0":,unic.a que o Partido Liberal aJuIzou ação de
InconstituCIonalidade contra a Medida Provisória nO 1.570, que
lesa o servidor público.

DEPUTADO. FILlPPELLI, em nome da bancada do PMDB.

- Repprta~se á história da Casa desde a primeira legislatura
para mostrar o trabalho até hoje desenvolvido.

- Reconhece a importância de outras instituições, entre elas
o Correio Braziliense, para a história da ClDF.

- Refere-se às atuais reportagens do Correio Brazi/iense
acerca desta Casa e as considera ações para denegrir a imagem
da Cimara legislativa do Distrito Federal.

DEPUTADO PENIEL PACHECO, em nome do Bloco Partamentar
Socialista.

- Reflete sobre as providências que precisam ser tomadas
quanto à violência no trânsito, no DF.

~Acredita que o excesso de velocidade não é o único fator
responsável pelo grande número de acidentes.

- Cita ainda: a má condição das vias públicas, o descuido
quanto ao vazamento de óleo nas pistas, a falta de sinalização
dos locais prn voras, de vias de desaceleração para entrar em
retornos, de sinalização horizontal, de escoamento da água da
chuva e de ação da Polícia para coibir motoristas alcoolizados.

- Relata que, em outros países, o radar eletrônico é utilizado
para orientar e facilitar o trânsito, não apenas para reduzir a
velocidade, como ocorre em 8rasilia.

- Conclui que o GDF deve fazer muito mais pelo trânsito de
8rasilia, além de instalar radares eletrônicos.

2.3 - COMUNICADOS DE PARLAMENTARES

OEPUTADO JOÃO DE DEUS (POT)

- Enumera fatos poHticos supostamente divulgados pela
Imprensa como verdadeiros e, ao final, lembra que hoje é
Primeiro de Abril.

DEPUTADO EURiPEDES CAMARGO (PT)

- Comenta a violência cometida por policiais militares em
São Paulo, amplamente divulgada pela imprensa.

- Refere-se à necessidade de reestudar o funcionamento das
corporações e a formação dos policiais.milita.res.

- Defende a desmilitarização da Polícia Militar, como forma
de coibir abusos, como os praticados em São Paulo.

DEPUTADO RENATO RAINHA (PL)

- Condui seu pronunciamento sobre a ação direta de
inconstitucionalidade.

- Relata sua visita, na manhã de hoje. 1° de abril, à 15~
Delegacia de Polícia, onde ocorreu a fuga de cinco detentos.

-.Informa que os presos fugiram através de um buraco no
teto da cela, feito em laje pré-moldada.

- Anuncia a remessa das notas taquigráficas de seus
pronunciamentos à Corregedoria de Policia para provar seu alerta
aos risc,..•. ";t:! rugas nas Delegacias de Policia do DF.

- Responsabiliza o GDF pelo ocorrido na 15~ DP da
Geilândia e chama a atenção para o perigo de novas fugas.

DEPUTADO LuiZ ESTEVÃO (PMDB)

- Critica o GDF pela forma enganosa de tratar a população,
com referência ao Orçamento Participativo.
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- Informa que, segundo a Vice-Govemadora, apenas 20 a
25% do Orçamento Participativo de 1996 foram utilizados
conforme o planejado.

- Cita as obras do Orçamento Participativo de 1997
canceladas pelo GDF,

DEPUTADO EDIMAR PIRENEUS (PMDB).

- Mostra panfleto distribuído em BrazJãndia assinado pelo
PT, que nega a autoria. '

• Explica que o Administrador concedeu a um comerciante
área destinada a hospital.

.- .Traça um paralelo entre esse panfleto e uma ação contra o
Administrador por alterar a destinação de lote.

3 • ORDEM DO DIA

(1°) ITEM 1: Discussão e votação, em 2° turno, em regime de
urgência, do Projeto de lei nO 410, de 1995, de autoria do
Deputado Renato Rainha, que "Fixa a Vila São José no local em
que se encontra. na cidade-satélite de Taguatinga - RA 111,e dá
outras providências".
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto de lei n° 1.219,

de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que "Cria o Setor
de Mansões Norte em Taguatinga - RA 111e dá outras
providências", com o Projeto de Lei nO 1.615, de 1996, de autoria
do Deputado Renato Rainha, que "Fixa :10 local em que se
encontra a área que especifica e dá outras providências", e com o
~;'oJeto de lei nO1.757, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Fixa a Colônia Agrícola Vicente Pires no local em
que se encontra e dá outras providências".
- Parecer favorável do relator da CCJ, Deputado Edimar

Pireneus, sobre a Emenda de Plenário nO 1, de 2° turno.
APROVADO por votação em processo simbólico (13
deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da CEOF, Deputado Marco Lima,

sobre a Emenda de Plenário nO1, de 2° turno. APROVADO por
votação em processo simbólico (15 deputados presentes).
- Parecer favorável do relator da'CAS, Deputado Xavier, sobre a

Emenda de Plenário n° 1, de 2° turno. APROVADO por votação
em processo simbólico (15 deputados presentes).
- Votação do projeto em 2° turno, nos termos do Substitutivo da

CCJ e da Emenda de Plenário nO1, de 2° turno. APROVADO por
votação em processo simbólico (17 deputados presentes).

(2°) ITEM tNClUlDO: Discussão e votação da redaçlo flnat do
Projeto de lei nO410, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Fixa a Vila São José no local em que se encontra,
na cidade-satélite de Taguatinga - RA 111, e dá outras
providências".
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto de lei nO1.219,

de 1996, de autoria do Deputado José Edmar, que "Cria o Setor
de Mansões Norte em Taguatinga - RA 111 e dá outras
providências", com o Projeto de Lei nO1.615. de 1996, de autoria
do Deputado Renato Rainha, que "Fixa no local em que se
encontra a área que especifica e dá outras providências", e com o
Projeto de lei n° 1.757, de 1996, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Fixa a Colônia Agrícola Vicente Pires no local em
que se encontra e dá outras providências".
APROVADA nos termos do ~ 5° do art. 176 do Regimento

Interno.

(3°) ITEM 3: Discussão, em turno único, 2° dia, do Projeto de
Decreto legtslatlvo nO 24, de 1995, de autoria do Deputado
Odilon Aires, que "Susta a aplicação do Decreto n° 16.626, de 18
de julho de 1995". DISCUTIDO.

(4°) ITEM 4: Discussão, em turno único, 2° dia, do Projeto de
Decreto legislativo n° 68, de 1996, de autoria do Deputado
Filippelli, que "Susta a aplicação de dispositivos do Decreto nO
17.260, de 1° de abril de 1996". DISCUTIDO.

(SO) ITEM 19: Discussão, em 1° turno, 2° dia, da Proposta de
Emenda à lei Orgânica n° 15, de 1995, de autoria do Deputado

Antõnio José - CAFU e outros, que "Inclui o capitulo 'Dos Negr~~l
no Titulo da Ordem Social e do Meio Ambiente". DISCUTIDO.

(6°) ITEM 20: Discussão, em 1° tumo, 2° dia, do Projeto de lei
nO~27,.d,e 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho, que "Toma
obngatono o seguro de responsabilidade civil - danos materiais,
para todos os veículos licenciados no Distrito Federal, e dá outras
providências". DISCUTIDO.
(7°) ITEM 21: Discussão, em 1° turno. 2" dia. do Projeto de lei
nO629, de 1995. de autoria do Deputado Xavier, que "Dispõe
sobre a alienação de lotes na QR 401 da Região Administrativa
de Samambaia e dá outras providências", DISCUTIDO.

(SO) ITEM 22: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n° 641, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto de
Propriedade de Veiculos Automotores (IPVA) para os veiculos de
propriedade de entidades assistenciais e filantrópicas do Distrito
Federal", DISCUTIDO.

(9") ITEM 23: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n° 642, de 1995, de autoria do Oeputado José Edmar, que
"Faculta, para uso de feiras permanentes, livres ou de amostras, a
destinação dos lotes tipo HC-4, situados no setor de Águas
Claras. em Taguatinga - RA 111.DF, e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(10") ITEM 24: Discussão, em 1° tumo, 2° dia, do Projeto de lei
nO644. de 1996, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Reserva área para implantação do setor de dínicas e hospitais
particulares na cidade-satélite do Gama e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(11°) ITEM 25: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n° 651, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Prevê a instalação de caixas automáticos adaptados ao uso por
portadores de deficiência física, usuários de cadeiras de rodas".
DISCUTIDO.

(12°) ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO662, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Dispõe sobre o uso de lotes no Setor Residencial Norte,
denominado PAPE, da Região Administrativa de Planallina - RA
VI", DISCUTIDO.

(13°) ITEM 27: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO 671, de 1995. de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que "Aftera
normas de edificação, uso e gabarito das quadras residenciais da
Candangolândia que especifica e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(14°) ITEM 28: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO675, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Cria o Núcleo Rural Queima Lençol na Região Administrativa de
Planaltina, transforma em agrovila o povoado ali existente e dá
outras providências". DISCUTIDO.

(ISO) ITEM 29: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n° 702, de 1995, de autoria da Deputada Maninha, que
"Determina a habilitação de servidores públicos do Distrito Federal
para interpretação da expressão gestual utilizada como meio de
comunicação pelos deficientes da fala ou de sua compreensão e
dá outras providências". DISCUTIDO.

(16°) ITEM 30: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
nO705. de 1995, de autoria da Deputada Maninha, que "Institui,
no âmbito do Distrito Federal, o Programa de Albergues para
Mulher Vítima de Violência e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(17") ITEM 31: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de lei
n° 709, de 1995. de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Oispõe sobre a transformação dos lotes residenciais em
comerciais localizados no conjunto 'J' das Quadras 3 e 4, da Vila
Burit;s, Planallina - RA VI". DISCUTIDO.
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(~8°) ITEM 32: Discussão, em 1° turno, 2° dia. do Projeto de Lei
~ 739, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus, que
Altera o Decreto n" 16.436, de 20 de abril de 1995, que 'Regula

os quadros de ofi.ci~is policiais-militares de Administração._
QOPMA, .de espeClallstas-QOPME e de músicos-QOPMM. da
Policia MIlitar do Distrito Federal, e dá outras providências"
DISCUTIDO. .

(19") ITEM 33: Discussão, em 1" turno, 2' dia, do Projeto de Lei
n" 756, de 1995, de autoria do Deputado Geraldo Magela, que
"Cria o programa 'Estante do Escritor Brasilianse' a ser
desenvolvido nas bibliotecas públieas, nas bibliotecas escolares e
em todas as bibliotecas localizadas nos prédios da administração
direta. indireta, autárquica e fundacional do Distrito Federal".
DISCUTIDO.

(20') ITEM 34: Discussão, em 1" turno, 2" dia, do Projeto de Lei
nO 766, de 1995. de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Dispõe sobre a criação da rurópolis São José, na Região
Administrativa de Planaltina. e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(21') ITEM 35: Discussão, em 1" tumo, 2" dia. do Projeto de Lei
nO 782, de 1995. de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Dispõe sobre a criação de área destinada a nova rodoviária de
Brasília e dá outras providências". DISCUTIDO.

(22') ITEM 36: Discussão, em 1" turno, 2" dia, do Projeto de Lei
nO 822. de 1995, de autoria do Deputado Marco Uma, que
"Destina área de propriedade do Governo do Distrito Federal,
localizada entre a Copperativa da Aeronáutica e as QL 116 e 117
de Santa Maria, para assentamento habitacional de policiais
militares e bombeiros, e dá outras providências". DISCUTIDO.

(23°) ITEM 37: Discussão, em 1° turno, 20 dia, do Projeto de Lei
n° 833, de 1995, de autoria dos Deputados Lúcia Carvalho e
Cláudio Monteiro, que "Institui o Programa de Apoio à Informação
para os professores da rede pública do Distrito Federal".
DISCUTIDO.

(24") ITEM 38: Discussão, em 1"tumo, 2" dia. do Projeto de Lei
nO845. de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Dispõe sobre a destinação da área que especifica para expansão
da feira livre de Planaltina, DF - RA VI e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(25") ITEM 39: Discussão, em 1" tumo, 2" dia, do Projeto de Lei
'no 846. de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a prorrogação dos contratos de concessão,
permissões ou autorizações de uso para ocupações de bens
públicos que especifica, localizados no Paranoá - RA VII".
DISCUTIDO.

(26') ITEM 40: Discussão, em 1" turno, 2" dia, do Projeto de Lei
nO 894, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre o local de instalação do Juizado Especial na Região
Administrativa de Brazlãndia - RA IV, criado pela Lei nO9.099, de
26 dp setembro de 1995". DISCUTIDO.

(27°) ITEM 41: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO 902, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre o local de instalação do Juizado Especial na Região
Administrativa de Samambaia - RA XII, criado pela Lei nO9.099,
de 26 de setembro de 1995". DISCUTIDO.

(28°) ITEM 42: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO 903, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão. que
"Dispõe sobre o local de instalação do Juizado Especial na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII, criado pela Lei n° 9.099,
de 26 de setembro de 1995". DISCUTIDO.

(29") ITEM 43: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO907, de 1995, de autoria do Deputado Benício Tavares, que
"Altera a Lei n° 762, de 12 de setembro de 1994, que 'Autoriza o
parcelamento de área destinada à implantação do Setor de

Expansão Econõmica de Sobradinho,"na Região Administrativa de
Sobradinho, e'dá outras providências". DISCUTIDO.

(30°) ITEM 44: Discussão, 'em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
nO913, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, "que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de informações
relativas à saúde pública no Distrito Federal". DISCUTIDO.

(31°) ITEM 45: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
nO 984, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
''Transforma em Avenida Comercial o comércio das Quadras 33 e
34 do Setor Leste e dá outras providências". DISCUTIDO.

(32°) ITEM 46: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
~0.1.~74, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
Dlspoe sobre a concessão de transferência de posse e domínio

pelo Governo do Distrito Federal, no Setor M Norte de
Ta9uatinga. Quadras QNM 34 e 36 • Setor Mutirão". DISCUTIDO.

(33°) ITEM 47: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
~o 1:1~~, de _1996, de autori~ .do !?eput~do Marcos Arruda, que
.lnstltul Isençao fiscal temporana e Incentivo às microempresas e
as empresas de pequeno porte que vierem a se estabelecer no
Distrito Federal". DISCUTIDO.

(34°) ITEM 48: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.153, d~ 1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que
"Altera a Le.1nO366, de 19~2, que 'Dispõe sobre a realização de
cursos e treinamentos, nas areas de relações humanas, primeiros
socorros e sistema de trãnsito, para motoristas, operadores e
cobradores de veiculas de transporte coletivo no Distrito Federal e
dá outras providências". DISCUTIDO.

(35°) ITEM 49: Discussão, em 10 turno, 20 dia, do Projeto de Lei
~0.1.~40, de 1996, de ~utori~ do Deputado Peniel Pacheco, que
Dlspoe sobre a obngatonedade do ensino de Política e

Democracia nas escolas pÚblicas de 1° e 2° graus do Distrito
Federal". DISCUTIDO.

(36') ITEM 50: Discussão, em 1" turno, 2" dia, do Projeto de Lei
~0.1.~43, de 1996, de autori~ do De~utado Marcos Arruda, que
D~spoe_ sabre. a des~fetaçao de area para construção de

edlficaçao para Instalaçao de uma companhia da Polícia Militar na
Praça eSD - Vila Mathias, em Tagualinga - RA 111".DISCUTIDO:

(37°) ITEM 51: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de Lei
n° 1.678, de 1996, de autoria do Deputado Xavier, que
"Desmembra e altera o uso do lote 9 da Área Especial localizada
na aSE 22 da Região Administrativa de Taguatinga".
DISCUTIDO.

(38°) ITEM 52: Discussão, em P turno, 2° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 51, de 1996, de autoria do Deputado José
Edmar, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília a
Sua Excelência Reverendissima Arcebispo Emérito de Brasilia
Dom José Newton de Almeida Baptista". DISCUTIDO.

(39°) ITEM 53: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo na 52, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasilia
ao Sr. ~nio Lourenço Garcia". DISCUTIDO.

(40°) ITEM 54: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 93, de 1996, de autoria do Deputado
Wasny de Roure, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de
Brasília ao Reverendo Adail Carvalho Sandoval". DISCUTIDO.

(41°) ITEM 55: Discussão, em 10 turno, 1° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 75, de 1996, de autoria do"Deputado Luiz
Estevão, que "Concede o título de Cidadão Honorário de Brasília
ao Doutor Lúcio Batista Arantes". DISCUTIDO.

(42°) ITEM 56: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto de
Resolução nO184, de 1995, de autoria da Mesa Diretora, que
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"Institui o Festival Internacional de Coros da Primavera-Brasília e
dá outras providências". DISCUTIDO.

(43°) ITEM 57: Discussão e votação das Moções n2l:

2.486, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure. que
"Solicita a construção de escola na Fazenda Barriguda 1, no
Município de Buritis de Minas".

2.487, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica providências urgentes ao Administrador do Plano
Piloto com vistas a atender o pleito dos feirantes da feira livre da
703 Sul. objeto de acordo já firmado com aquela Administração
Regional".

2.488, de 1997. de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica providências urgentes ao Presidente da TERRACAP
no sentido de iniciar as obras de infra-estrutura nos Conjuntos 12
C, O e E do Setor de Mansões Urbanas Dom Bosco - Região
Administrativa do Lago Sul- RA XVI".

2.489, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Presidente da CAESB providências no sentido de
convocar os aprovados no concurso público para o v"l:"~"" de
bombeiro hidráulico".

2.490, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica providências ao Ministro das Minas e Energia no
sentido de normatizar a entrega de gás de cozinha nas vias
públicas do Distrito Federal",

2.491, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz, que
"Hipoteca solidariedade aos trabalhadores rurais do Município de
Sandovalina na Região do Pontal do Paranapanema e repúdio à
inoperância do Governo de São Paulo frente à formação, por
parte de grileiros, de verdadeiras milícias privadas".

2.492, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo para a construção de
balão na DF-150".

2.493, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo para que seja
regularizado o fornecimento de energia elétrica na Quadra 1 do
Setor Veredas, em Brazlândia".~..,
2.494, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo que seja oferecida maior segurança na área
do Centro Educacional nO1 do Núcleo Bandeirante".

2.495, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
imediatas providências do Poder Executivo para que o Centro
Educacional n° 1 do Núcleo Bandeirante possa continuar
oferecendo as escolinhas desportivas e artísticas aos seus alunos
e à comunidade local".

2.496, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Propõe
manifestação desta Casa ao Administrador Regional de
Taguatinga para que promova as gestões necessárias no sentido
de autorizar o cercamento da área de estacionamento da Igreja
São Sebastião, do Setor 'L' Norte de Taguatinga'''.

,2.497, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica do Poder Executivo providências para a execução de
quebra-mola, na via ECB - Estrada Contorno do Bosque, trecho
entre o Terminal Rodoviário do Cruzeiro e a quadra sasw 504,
da RAXI".

2.498, de 1997, de autoria da Bancada do PMDB, que "Repudia a
decisão do Governador do Distrito Federal de instalar prisão no
SiA".

2.499, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
à Secretaria de Fazenda e Planejamento o adiamento da
cobrança do IPTU e da TlP relativos ao exercício de 1997 para
São Sebastião".

2.500, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Reivindica providências junto à Secretaria de Educação do DF no
sentido de que seja providenciada a reconstrução do telhado e do
muro do Centro Educacional nO4 - Ceilândia".

2.501, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Reivindica ao Poder Executivo o asfaltamento dos Conjuntos 4/5,
5/6, 6n, 7/8 e 8/9 da Quadra AR 5 na Região Administrativa V -
Sobradinho",

2.502, de 1997, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU,
que "Solicita ao Poder Executivo, por intermédio do DMTU,
providências no sentido de regularizar a linha de ônibus executivo
no trajeto que especifica".

2.503, de 1997, de autoria do Deputado Antônio José - CAFU,
que "Solicita ao Poder Executivo, por intermédio do DMTU,
providências no sentido de implantar linha de ônibus regular no
trajeto que especifica".

2.504, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Reivindica à Administração Regional de Taguatinga - RA 111 uma
efetiva fiscalização na destinação e no uso dos imóveis situados
próximos à Universidade Católica e adjacências".

2.505, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica à
Administração Regional de Samambaia a execução de serviços
de aterro de buraco existente na QR 521/523, próximo à garagem
da VIPLAN".

2.506, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências da Administração Regional de Ceilândia
para construção de quadra poliesportiva na aNP 28 daquela
Região Administrativa".

2.507, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providêndas junto à Secretaria de Transportes do
Distrito Federal para construção de parada de ônibus entre as
QNG 32 e 43 da Região Administrativa de Taguatinga - RA 111".

2.508; de 1997. dj!, autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Reivindica providências do Governo do Distrito Federal junto ao
comando da Policia 'Militar, no sentido de melhorar o esquema de
policiamento na Quadra 29 (Comercial) do Setor central do
Gama".

2.509, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica ao Poder Executivo do Distrito Federal providências
para a execução de pavimentação asfáltica da DF-425, na RA V".

2.510, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica a
,realização de serviços de capina na aR 320 da Região
:Administrativa de Samambaia".

2.511, de 1997, de autoria do I)clJ\Jtado Edimar Pireneus, que
"Reivindica providências ao ~oder Executivo para que seja feita a
complementação da rede de energia elétrica e a ligação nas
residências do novo assentamento de Brazlândia".

2.512, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Solicita providências ao Poder Executivo para iluminação das
vias do Parque da Cidade".

2.513, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Solicita providências ao Poder Executivo para colocação de
iluminação nas vias de acesso que ligam as ais à Estrada Parque
Peninsula Norte (EPPN) - Lago Norte".

2.514, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que
"Hipoteca solidariedade aos jornalistas na sua luta por uma
legislação que assegure ampla liberdade de expressão e
manifestação".
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2,515, d. 1997, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que
"Reivindica providências à Presidência do Senado Federal no
sentido de que se assegure a aprovação de uma nova lei de
imprensa que consolide as liberdades de expressão e
manifestação conquistadas pejo povo brasileiro".

2.516, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho, que
"Reivindica providências à Presidência da Câmara dos Deputados
no sentido de que se assegure a aprovação de uma nova lei de
imprensa que consolide as liberdades de expressão e
manifestação conquistadas pelo povo brasileiro".

2.517, d. 1997, de autoria dos Deputados Edimar Pireneus e
Renato Rainha, que "Reivindica providências ao Poder Executivo
no sentido de que a vistoria dos veículos de transporte escolar e a
respectiva autorização, bem como os cursos destinados a
condutores sejam realizados pelo ClRETRAN de Taguatinga".

2.518, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Hipoteca voto de. pesar à família do poeta/repentista, Lourival
Bandeira BatistC' :J;';~oseu falecimento".

2.519, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica à
AdJT1inistração Regional de Samambaia a instalação de
iluminação pública nas proximidades da parada de ônibus da QR
501".

2.520, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica à
Administração Regional de Samambaia a instalação de
iluminação pública nas proximidades da parada de ônibus da QR
401",

2.521, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica a
realização de serviços de capina na aR 401 da Região
Administrativa de Samambaia".

2.522, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo no sentido de que a
vistoria dos veiculas de transporte escolar, assim como a
respectiva autorização e os cursos destinados aos condutores
destes veiculos, seja realizada pelo ClRETRAN de cada Região
Administrativa".

2.523, de 1997, de autoria do Deputado Marco Uma, que
"Manifesta reconhecimento pelo excelente trabalho realizado pela
força-tarefa da 2" Companhia de Policia Militar Independente, em
operação efetuada no último dia 5 de março".

2.524, de 1997, de autoria da Deputada Lúcia Carvalho,que
"Manifesta inconformismo com a situação da mulher que, apesar
de representada dignamente nos mais altos cargos da nação,
ainda carece de reconhecimento, respeito e dignidade".

2.525, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere
que se reivindique ao Poder Executivo a formação de grupo de
trabalho para estudar a implantação do horário corrido de seis
horas".

2.526, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"'Reivindica ao Poder Executivo o asfaltamento da via que liga a
avenida principal de Sobradinho 11ao posto de saúde, ao posto
policial e ao terminal rodoviário daquela localidade".

2.527, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo a construção de alambrados para proteção da
feira permanente do Riacho Fundo".

2.528, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para a implantação do serviço
de limpeza pública na Granja Modelo do Riacho Fundo".

2.529, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para a construção de um abrigo
para passageiros de ônibus em frente à Granja Modelo do Riacho
Fundo"'.

2.530, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para a substituição de postes de
madeira na rede de distribuição de energia elétrica da Granja
Modelo do Riacho Fundo",

2.531, d. 1997, de autoria do De~utado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para que seja promovida a
limpeza e a conservação da área pública entre as quadras 321 e
521 de Samambaia - RA XII",

2.532, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para a definição de área para
posto de abastecimento de combustível no entorno das quadras
300 e 500 de Samambaia - RA XII",

2.533, de 1997, de autoria do Deputado FiHppelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para a duplicacão das pistas da
via principal entre as quadras 300 e 500 de Samambaia - RA XII".

., ::A, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para a execução de uma quadra
esportiva na QR 521 de Samambaia - RA XII".

2.535, de 1997, de autoria do Deputada Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para a conclusão das obras de
duplicação da BR-060",

2.536, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Apresenta votos de louvor e congratulações aos Governadores
dos Distritos Ratários Brasileiros, na pessoa do Governador do
Distrito 4530 - Geraldo Barbosa de Castro, pelo trabalho em prol
da valorização das bandas de música".

2.537, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica do Poder Executivo providências no sentido de
executar obras de pavimentação asfáltica das principais vias do
Setor Habitacional Arapoanga, na Região Administrativa de
Pianaltina - RA VI",

2.538, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica do Poder Executivo providências no sentido de
executar obras de pavimentação asfáltica no trecho que liga a BR-
020 à DF-130, na Região Administrativa de Planaltina - RA VI".

2.539, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências junto à "Administração Regional de
Planaltina no sentidQ,ide proceder á pavimentação asfáltica entre
os blocos 'P' e 'a' da-Quadra 4, no Setor Residencial Leste da
Região Administrativa de Planaltina - RA VI".

2.540.; ~de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica providências ao Departamento de Estradas de
Rodagem do Distrito Federal (DER/DF), visando à intensificação
de sinalização horizontal e vertical na Estrada Parque Contorno
Taguatinga (Pistão Norte e Sul) na Região Administrativa de
Taguatinga - RA 111",

2.541, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
t<eivindica providências ao Governador do Distrito Federal no
sentido de, por meio dos órgãos competentes do Poder
Executivo, determinar a limpeza imediata ou a implantação de um
projeto de ocupação para os lotes que estão abandonados no
bairro da Telebrasilia, na RA XVII".

2.542, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo junto à Secretaria de
Obras, através da Companhia de Eletricidade de Brasília (CEB),
quanto à instalação de iluminação pública na Avenida Santa
Maria, na cidade de Santa Maria - RA XIII".

2.543, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Reivindica providências ao Poder Executivo no sentido de
interferir junto ao Banco de Brasília (BRB) para instalação de um
Posto de Atendimento Bancário (PAB) no centro da cidade de
Santa Maria, divisa Norte e Sul".
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2.544, de 1997, de autoria do Deputado Luiz Estevão. que
"Reivindica providências ao Poder Executivo junto à Secretaria de
Obras, quanto ao asfaltamento nas ruas principais de Sanla Maria
-RAXIII".

2.545, de 1997, de autoria do Deputado FilippeJli, que "Reivindica
providências ao Poder Executivo para que seja promovida a
limpeza e a conservação do Setor de Clubes Norte".

2.546, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências imediatas da Secretaria de Educação
do Distrito Federal no sentido de proceder à reforma da
escolawclasse Alta-Mir, na Região Administrativa de Planaltina -
RA VI, em especial de suas instalações elétricas, hidráulicas e
sanitárias".

2.547, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Protesta contra o descaso do Governo do Distrito Federal com o
fechamento da escola da quadra 308 de Santa Maria. por falta de
professores",

2.548, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica providências à Secretaria de Obras do Distrito Federal
para que sejam implantados 2 (dois) quebra-molas na via pública,
Avenida do SESI em Taguatinga ~DF",

2.549, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda. que
"Reivindica providências do Poder Executivo no sentido de'
divulgar e tornar públicas as reuniões para a discussão do Plano
Diretor Local (PDL) da Região Administrativa do Gama - RA 11".

2.550, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Protesta contra o descaso do Governo do Distrito Federal com a
falta de professores e de aulas no Centro de Ensino para o
Trabalho (CET) localizado na Ceilândia Sul".

2.551, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica ao Governador do Distrito Federal providências
urgentes visando a melhorar a infra-estrutura do Setor de Oficinas
H/Norte de Taguatinga".

2.552, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica ao Poder Executivo, por intermédio da Administração
Regional de Santa Maria, providências com vistas a gramar o
campo de fulebollocalizado junto à OR 309 de Santa Maria".

2.553, de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica ao Poder Executivo providências visando à execução
de ampliação do estacionamento entre os Blocos 'K' e 'L' da SQN
404, Brasília, RA I",

2.554, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Reivindica ao Poder Executivo providências para o aumento do
efetivo da 10' Companhia de Polícia Militar Independente, na
Região Administrativa VII ~Paranoá",

2.555, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica ao Poder Executivo providências para que seja
realizado um mutirão de limpeza e roçagem no INCRA 8, na
Região Administrativa de Brazlândia".

2.556, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Reivindica ao Poder Executivo providências quanto à
regularização dos equipamentos de fornecimento de energia
elétrica às bancas da feira permanente de Brazlândia",

2.557, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências urgentes para o reinício das
aulas nas escolas de primeiro grau da rede pública de ensino do
Distrito Federal",

2.558, de 1997, de autoria do Deputado Fitippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências junto à Diretoria Executiva da
Fundação do Serviço Social para a melhoria das condições de
trabalho dos profissionais que prestam serviços no cemitério
Campo da Esperança".

2.559, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências para a construção de abrigos
para passageiros de ônibus no Setor de Annazenamento e
Abastecimento da Região Administrativa I",

2.560, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências .Jrgentes no sentido de melhorar
as condições de segurança do Setor de Annazenamento e
Abastecimento da Região Administrativa I".

2.561, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder E.''Cecutivoprovidências para que seja promovida a
limpeza e a conservação das áreas públicas do Setor de
Armazenamento e Abastecimento da Região Administrativa I",

2.562, de 1997, de auloria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências no sentido de promover a
complementação da pavimentação asfáltica do Setor de
Armazenamento e Abastecimento da Região Administrativa I".

2.564, de 1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que
;'Reivindica do Secretário de Transporte o cumprimento da
Concorrência nO1/96 - DMTUlDF, que concede a outorga das 193
permissões para explorar o Serviço de Transporte Público
Aiternativo do Distrito Federal (STPAlDF)".

2.565, de 1997, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Reivindica providências junto ao Instituto de Planejamento
Territorial e Urbano do Distrito Federal (IPDF) para o cumprimento
de disposições da Lei Complementar nO17/97",

2.567, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Reivindica providências do Diretor do Departamento de
Transporte Urbano do Distrito Federal (DMTU), quanto à criação
de uma linha de ônibus com o itinerário Gama/Santa
Maria/Complexo Penitenciário da Papuda. aos sábados e
domingos, visando a facilitar o transporte dos familiares dos
detentos, quando em visita àquela localidade",

2.568, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz, que
"Solicita ao Poder Executivc a realização de obra no
entroncamento da EPPN com a Ponte do Bragueto",

2.569, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Sugere ao Serviço Social do Comércio (SESC) a instalação de
uma unidade da entidade na cidade-satélite de Santa Maria".

2.570, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Reivindica providências do Poder Executivo para a construção de
uma quadra de esportes pavimentada, com alambrado e
i1uminaç;;o, na entrequadra OR 210/0R 310 da cidade-satélite de
Santa Maria".

2.571, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Expressa voto de louvor e parabéns à Senhora Maria da
Conceição Rodrigues pela homenagem recebida pela
Confederação das Mulheres do Brasil".

2.572, de 1997, de autoria do Deputado Wasny de Roure, que
"Expressa voto de louvor e parabéns à Senhora Cleude Gomes
da Silva Mauro pela homenagem recebida da Confederação das
Mulheres do Brasil",

2.573, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Reivindica providências junto à Subsecretaria de Coordenação
das Administrações Regionais no sentido de promover a
terraplanagem nos campos de futebol localizados junto ao CAIC,
na Vila Vicentina, Módulo Esportivo, Jardim Roriz e Buriti 11e 111,
bem como a limpeza geral em todas as praças de esportes
existentes na cidade",

2.574, de 1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que
"Reivindica do Governo do Distrito Federal a imediata iluminação
pública da via que dá acesso t aR 625, em Samambaia. bem
como a construção de uma parada de ônibus em frente à referida
quadra",
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2.575, de 1997, de autoria do Deputado Benicio Tavares e outros,
que "Solicita providências ao Excelentíssimo Senhor Presidente
da República e aos Excelentissimos Senhores Presidentes do
Senado e da Câmara dos Deputados e aos Líderes Partidários no
Congresso Nacional, para que os recursos orçamentários da
Rede Sarah passem a ser liberados diretamente pelo Ministério
da Fazenda".

2.576. de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus e
outros, que "Protesta contra o processo de privatização da
Companhia Vale do Rio Doce. por ferir os interesses nacionais",

2.579, de 1997, de autoria do Deputado João de Deus, que
"Sugere providências junto à Secretaria de Obras do Distrito
Federal visando à execução de obras em Sobradinho.
compreendendo a ampliação do sistema de iluminação pública na
BR-020, trecho próximo ao retomo situado na Quadra 2 (entrada
da cidade) até o final da Quadra 18 - RA V",

2.580, de 1997, de auloria do Deputado João de Deus, que
"Sugere providências junto à Secretaria de Obras do Distrito
Federal no sentido de que seja feito o calçamento no Setor
Policial Sul- RA I - Brasília".

2.581, de 1997, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Reivindica providências ao Departamento Metropolitano de
Transporte Urbano do Distrito Federal (DMTU). no sentido de
normalizar os horários dos ônibus executivos que fazem o
itinerário Gama/Plano Piloto/Gama".

2.582, de 1997, de autoria do Deputado Jorge Cauhy. que
"Reivindica à Administração Regional da Ceilândia - RA IX,
critérios mais rigidos na fiscalização e concessão de ~Ivarás de
funcionamento para trai/ers. quiosques e similares equipados com
aparelhagem de som".

2.583, de 1997, de autoria do Deputado Miquéias Paz, que
"Solicita ao Comando da Polícia Militar do Distrito Federal as
providências que especifica".

2.584, de 1997, de autoria dos Deputados César Lacerda e
Euripedes Camargo. que "Reivindica providências ao Governador
do Distrito Federal quanto à transferência dos encarcerados da
14. e 20. Delegacias Policiais do Gama para o Complexo
Penitenciário da Papuda".

2.585, de 1997, de autoria dos Deputados Benício Ta.vares e
Daniel Marques, que "Sugere ao Poder Executivo a retirada do
Projeto de Lei nO2.591. de 1997, que 'Disciplina a or~a~ização e o
funcionamento das feiras livres e permanentes no Dlstnto Federal
e dá outras providências".

2.586, de 1997, de auloria do Depulado José Edmar, que "Sugere
à Federação das Indústrias do Distrito Federal (FIBRA) a
formação de grupo de trabalho para estudar a implantação de
jornada de trabalho de seis horas".

2.587, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que "Sugere
à Federação do Comércio (FECOMÉRCIO) a formação de grupo
de trabalho para estudar a Implantação de jornada de trabalho de
seis horas".

2.588, de 1997; de autoria do Deputado José Edmar. que
"Reivindica à Secretaria de Transportes do Distrito Federal a
gratuidade da linha de ônibus circular que serve à Câmara
Legislativa do Distrito Federal".

2.589, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar. que
"Reivindica ao Poder Executivo a construção de passarela entre
os Setores QNL e QNM de Taguatinga - RA 111".

2.590, de 1997, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Reivindica ao Poder Executivo a construção de passarela
na QNL 14 em frenle ao CIRETRAN/DETRAN, de Taguatinga
- RA 111",

2.591, de 1997, de autoria do Deputado Marco Lima. que
"Manifesta reconhecimento pelos relevantes trabalhos prestados
pela Fundação de Atendimento à Criança e ao Adolescente
Professor Hélio Augusto de Souz~ (FUNDHAS)",

2.592, de 1997, de auloria do Deputado Marcos Arruda, que
"Reivindica providências junto à Secretaria de Ob:-as do Govemo
do Distrito Federal no sentido de que se proceda à restauração
asfáltica na via que dá acesso aos conjuntos de 'A' a 'U' da QNM
36 no Setor 'M' Norte de Taguallnga",
2.593, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Reivindica providências junto à Secretaria de Obras do Governo
do Distrito Federal no sentido de que se proceda à restauração
asfáltica na avenida que dá acesso ao posto de saúde no ~e~:"i
'M' Norte Taguatinga",

2.594, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica
efetivo policial para a Quadra 406 da Região Administrativa de
Samambaia".

2.596, de 1997, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Protesta contra a retirada de trabalhadores rurais acampados em
terras improdutivas da União.localizadas na região de Brazlãndia".

2.597, de 1997, de autoria do Deputado Xavier. que "Reivindica à
Administração Regional do Lago Norte, nos termos do. art, 14 do
~Decreto nO 17,773, de 24.10.96, a expedição de Alvará de
Funcionamento, a título precário, para o estabelecimento rural que
especifica".

2.598, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica
instalação de iluminação pública na Quadra 625 da Região
Administrativa de Samambaia",

2.599, de 1997, de autoria do Deputado Xavier, que "Reivindica
instalação de iluminação públicê e policiamento na Quadra 4 do
Setor Comercial Sul da Região Administrativa de Brasília".

2.600 de 1997, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Reivindica do Poder Executivo providências visando à execução
de quebra-molas nas proximidades do cruzamento das vias das
Quadras 509 e 609, do SHCElSul, Cruzeiro Novo".

2.601 de 1997, de auloria do Depuladó Daniel Marques, que
"Reivindica providências junto à Subsecretaria de Coordenação
das Administrações Regionais no sentido de promover a
terraplanagem e compactação da pista de 'cooper' paralela à NS-
2. no trecho entre o balão de acesso ao Buriti e Jardim Roriz, em
Planallina-DF",

2.602 de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
do Poder Executivo providências para a construção de rede de
iluminação pública na rodovia DF-001. que liga o Par~nc': à BR-
020 e a Sobradinho".

2.603 de 1997, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Sugere manifestação da Câmara Legislativa junto ao Presidente
do Tribunal Regional Eleitoral do Distrito Federal (TRE-DF),
reivindicando a criação de Seções Eleitorais no CAUB I, CAUB II
e Riacho Fundo 11, ligadas à 108 Zona Eleitoral na Região
Administrativa do Núcleo Bandeirante - RA VIII",

APROVADAS por votação em processo simbÓlico (votação
em bloco). (14 deputados presentes),

Destaque .s Moções n.2!:

2.547, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Protesta contra o descaso do Governo do Distrito Federal com o
fechamento da escola da quadra 308 de Santa Maria, por falta de
professores",

2.550, de 1997, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Protesta contra o descaso do Governo do Distrito Federal com a
falta de professores e de aulas no Centro de Ensino para o
Trabalho (CET) localizado na Ceilândia Sul".
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2.557, de 1997, de autoria do Deputado Filippelli, que "Reivindica
ao Poder Executivo providências urgentes para o reinício das
aulas nas escolas de primeiro grau da rede pública de ensino do
Distrito Federal".

APROVADAS com 10 votos favoráveis, 6 contrários e 1
abstenção. Houve 7 ausências ivotação em bloco).

Destaque à Moção nll:

2.566, de 1997, de autoria do Deputado Xavier. que "Protesta
contra a falta de política de infra~estrutura urbana, de habitação.
de segurança, de saneamento e de transporte público nos
assentamentos". APROVADA com 9 votos favoráveis e 8 votos
contrários. Houve 7 ausências.

Destaque à Moção n2:

2.595, de 1997, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que
"Hipoteca solidariedade ao movimento nacional que se posiciona
contrário à aprovação do projeto de lei que disciplina a união civil
entre as pessoas do mesmo sexo". RETIRADA DE PAUTA.

(44°) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno. em regime de
urgência. do Projeto de Lei nO 2.421, de 1996, de autoria do
Deputado José Edmar, que "Dispõe sobre a participação do
Distrito Federal no Sistema Integrado de Pagamento de Imposto e
Contribuição das Microempresas e das Empresas de pequeno
porte (SIMPLES)".
Obs: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO2.571,

de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o Poder
Executivo a aderir ao Sistema Integrado de Pagamento de
Imposto e Contribuição das Microempresas e das Empresas de
pequeno porte (SIMPLES) e dá outras providências".
RETIRADO DE PAUTA.

(45°) ITEM 5: Votação, em 1° tur"'lo, do Projeto de Lei n° 153, de
1995, de autoria do Deputado Filipr(;~;;, que "Cria isenção de
impostos sobre transmissão imervivos (ITBI), relativo à aquisição
de unidades habitacionais, financiadas pelo Fundo Habitacional
de Interesse Social do Distrito Federal (FHIS/DF)". REJEITADO
com 9 votos contrários e 9 votos favoráveis. Hóuve 6 ausências.

(46°) ITEM 6: Votação, em 1° turno, do Projeto de Lei n° 1.416,
de 1994, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Estabelece a taxa de ocupação para os lotes tipo habitação
unifamiliar da área norte da cidade-satélite de Samambaia e dá
outras providências". APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).

(47°) ITEM 7: Votação, em 1° turno, do Projeto de Lei nO92, de
1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que "Dispõe
sobre o concurso de remoção nos serviços notariais e de registro
do Distrito Federal e dá outras tJrovidências". APROVADO por
votação em processo simbólico (14 deputados presentes).

(480) ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO199, de 1991, de autoria dos Deputados José
Edmar e Gílson Araújo, que "Cria o Parque Ecológico e
Recreativo do Paranoá". APROVADO por votação em processo
simbólico (14 deputados presentes).

(49°) ITEM 9: Discussão, em 1° turno. 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO265, de 1995, de autoria do Deputado Peniel
Pacheco, que "Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n°
809, de 14 de dezembro de 1994". APROVADO por votação em
processo simbólico (13 deputados presentes).

(50°) ITEM 10: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei n° 324, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Determina ao Poder Executivo do Distrito Federal a
destinação de áreas para implantação de delegacias
especializadas na Região Administrativa de Taguatinga - RA 111".
DISCUTIDO. Retorna às comissões.

(510) ITEM 11: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO3'Ji, Je 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Determina ao Poder Executivo a destinação de
áreas para implantação de quartéis da Polícia Militar do Distrito
Federal nas Regiões Administrativas que especifica".
APROVADO por votação em processo simbólico (14
deputados presentes).

(52°) ITEM 12: Discussão, em 1° turno, 4° dia. e votação do
Projeto de Lei nO353, de 1995, de autoria do Deputado Xavier,
que "Dispõe sobre o ensino religioso nas escolas públicas e dá
outras providências". NÃO HOUVE QUORUM PARA
DELIBERAÇÃO.

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

_Convoca reunião de Lideres, amanhã, 2 de abril, após a
sessão ordinária, na sala anexa à da Presidência.

_Reconvoca reunião da Comissão que trata da mudança do
Regimento Interno, amanhã. após a reunião de Lideres.

5-ENCERRAMENTO

A Sr". Presidente (Lúcia Carvalho):

- Nada mais havendo a tratar. declaro encerrada a presente
sessão.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 6 minutos.)

TERCEIRA SECRETARIA

DIVISÃO DE ~l'6EJ;g~Frf~I~~TbV~o PLENÁRIO

SETOR DE TRAMITAÇÃO, ATA E SÚMULA

3" SESSÃO LEGISLATIVA DA 2" LEGISLATURA

ATA DA 32" (TRIGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO ORDINÁRIA,

EM 2 DE ABRIL DE 1997.

l-SUMÁRIO

1 -ABERTURA

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2.1 - COMUNICADOS DE LíDERES

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTS.
DEPUTADO RENATO RAINHA. em nome do PL.
DEPUTADO JOÃO DE DEUS. em nome da bancada do PDT.

3 - ORDEM DO DIA

(tO) ITEM 3: Discussão, em 2° turno, 1° dia. do Projeto de Lei
n° 1.416, de 1994, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

(2°) ITEM 4: Discussão. em turno único, 3° dia, do Projeto de
Decreto -Legislativo nO 24, de 1995, de autoria do Deputado
Odilon Aires.
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(3°) ITEM 5: Discussão, em tumo único, 3° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 68, de 1995, de autoria do Deputado
Filippelli.

(4°) ITEM 12: Discussão, em 1° turno, 4° dia, do Projeto de Lei
nO623, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.

(5°) ITEM 13: Discussão, em 1° turno, 3° dia. da Proposta de
Emenda à Lei Orgãnlca nO 15, de 1995, de autoria do Deputado
Antônio José - CAFU e outros.

(6°) ITEM 14: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
na 627. de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.

(7°) ITEM 15: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do ProJ6to (te Lei
na 629, de 1995, de autoria do Deputado Xavier. I

(80
) ITEM 16: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei

na 641, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(9°)ITEM17: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de
Lei nO 642, de 1995. de autoria do Deputado José Edmar.

(100)ITEM 18: Discussão. em 1° turno, 3° dia, do Projeto de
Lei na 644, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda.

(11°) ITEM 19: Discussão, em l' turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO651, de 1995, de autoria do Deputado Benido Tavares.

(12°) ITEM 20: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO662, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques.

(13°) ITEM 21: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO671, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy.

(14°) ITEM 22: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
na 675, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

(15°) ITEM 23: Discussão, em l' tumo, 3° dia, do Projeto de Lei
nO702, de 1995, de autoria da Deputada Maninha. ~

(16°) ITEM 24: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO70S, de 1995, de autoria da Deputada Maninha.

(17°) ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO709, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

(18°) ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 739, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus.

(19°) ITEM 27: 'Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO756, de 1996, de autoria do Deputado Geraldo Magela.

(20°) ITEM 28: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
na 766, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

(21°) ITEM 29: Discussão. em 1° turno. 3° dia, do Projeto de Lei
nO782, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires.

(22°) ITEM 30: Discussão, em 1° tumo, 3' dia, do Projeto de Lei
nO822, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima.

(23°) ITEM 31: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto d, Lei
nO 833, de 1995, de autoria dos Deputados Lúcia Carvalho e
Cláudio Monteiro. I

(24°) ITEM 32: Discussão, em 1° turno. 3° dia, do Projeto d~ Lei
nO845, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques.

(25°) ITEM 33: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO846, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(26°) ITEM 34: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO894, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(27°) ITEM 35: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO902, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(28°) ITEM 36: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO903, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão.

(29°) ITEM 37: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO907, de 1995. de autoria do Deputado Benido Tavares.

(300) ITEM 38: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO913, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha.

(31°) ITEM 39: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
na 984, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho.

.(32°) ITEM 40: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO1.074, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(33°) ITEM 41: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO1.120, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(34°) ITEM 42: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 1.153, de 1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco.

(35°) ITEM 43: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO1.240, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(36°) ITEM 44: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 1.343, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda.

(37°) ITEM 45: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 1.678, de 1996, de autoria do Deputado Xavier.

(38°) ITEM 46: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 51, de 1996, de autoria do Deputado
José Edmar.

(39°) ITEM 47: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 52, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

'40°) ITEM 48: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projefo de
Decreto Legislativo nO 93, de 1996, de autoria do Deputado

. Wasny de Roure.

(41°) ITEM 49: Discussão, em 1° turno, 2° dia. do Projeto de
Decreto Legislativo n° 75, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão.

(42°) ITEM 50: Discussão, em 1° turno, 3° dia. do Projeto de
Resolução nO184, de 1995, de autoria da Mesa Diretora.

(43°) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei nO906,
de 1993, de autoria do Deputado Carlos Alberto.

(44°) ITEM 6: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto
de Lei nO353, de 1995, de autoria do Deputado Xavier.

(45°) ITEM 7: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto
de Lei n° 483, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques.

(46°) ITEM 8: Discussão. em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto
de Lei n° 547, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg.

(47°) ITEM 9: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto
de Lei nO575, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro.

(48°) ITEM 10: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO 597, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha.

(4~) ITEM 11: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO612, de 1995, de autoria do Deputado Beniclo
Tavares.
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(50°) ITEM 51: Discussão e votação das Moções nOs:

2.604, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda.
2.605, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro

(51°) ITEM 52: Votação da Moção nO 2.468, de 1997, de autoria
do Deputado Luiz Estevão.

(52°) ITEM 53: Discussão e votação da Moção n' 2,470, de 1997,
de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

(53°) ITEM 54: Discussão e votação da Moção n' 2,471. de 1997,
de autoria do Deputado Edimar Pireneus.

(54°) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno, em regime de
urgência, do Projeto de Lei nO 2.421, de 1996, de autoria do
Deputado José Edmar.
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei nO 2.571, de
1997. de autoria do Executivo local.

4 - COMUNICADOS DA PRESIDÊNCIA

5-ENCERRAMENTO

11. DETALHAMENTO

PRESIDÊNCIA: Deputada Lúcia Carvalho.

SECRETARIA: Deputados Daniel Marques e Miquéias Paz,

LOCAL: Plenário da Câmara Legislativa do Distrito Federal.

PREÂMBULO: Às 15 horas e 7 minutos, compareceram os
seguintes Deputados:

- Comenta que acompanha a luta dos aposentados no
sentido de garantir seu direito de permanecer na Administração
Pública,

DEPUTADO RENATO RAINHA, em nome do PL.

- Afirma que o Governador anunciou que revogará a decisão
da Procuradoria do Distrito Federal que opinou como ilegal a
permanência de servidores aposentados na Administração
Pública.

- Destaca que, conforme determina a Constituição brasileira
a lei não pode prejudicar o direito adquirido, o ato jurídico perfeit~
e a coisa julgada.

- Assegura que, se o ato não for publicado atnanhã, dia 3, o
PDL n° 131/96 será colocado em votação,

, - Informa que está apresentando um requerimento, com 17
aSSinaturas, que solicita urgência para a tramitação do PDL
nO131/96,de sua autoria.

DEPUTADO JOÃO DE DEUS, em nome da bancada do PDT.

- Assegura aos aposentados presentes nas galerias que o
PDT votará favorável à aprovação do PDL nO131/96.

- Refere-se às imagens transmitidas pela Rede Globo no
último dia 31, mostrando policiais militares de São Paulo
agredindo cidadãos,

- Comenta que o Capitão Alípio Roma, Chefe da 18 Seção do
Batalhão Rio Branco, proibiu cabos, soldados e sargentos de
doarem sangue.

- Enfatiza que a doação de sangue é um ato voluntário e
humanitário que independe de permissão.

- Informa que enviou um ofício ao Deputado Antônio José -
CAFU, Presidente da Comissão de Defesa dos Direitos Humanos
e Cidadania da CLDF, solicitando a convocação do Capitão Alípio,
a fim de explicar se tem autoridade para pn""ibir a doação de
sangue de militares.

3 - ORDEM DO DIA
• Antônio José - CAFU (PT)
• Benício Tavares (PMOB)
• César Lacerda (PTB)
• Cláudio Monteiro (PPS)
• Daniel Marques (PMDB)
• Edimar Pireneus (PMOB)
• Euripedes Camargo (PD
• Fiiippelli (PMDB)
• Geraldo Magela (PT)
• João de Deus (PDT)
• Jorge Cauhy (PMDB)

1 -ABERTURA

• José Edmar (PSDB)
• Lúcia Carvalho (PT)
• Luiz Estevão (PMDB)
• Marcos Arruda (PSOB)
• Miquéias Paz (PT)
• Odilon Aires (PMOB)
• Peniel Pacheco (PSDB)
• Renato Rainha (PL)
• Wasny de Roure (PT)
• Xavier (sem partido)
• Zé Ramalho (PDT)

(I0) ITEM 3: Discussão, em 2° turno, 1° dia, do Projeto de Lei
nO1.416, de 1994, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Estabelece a taxa de ocupação para os lotes tipo habitação
unifami1iar da área norte da cidade-satélite de Samambaia e dá
outras providências", DISCUTIDO .

(2°) ITEM 4: Discussão, em turno unrco, 3° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 24, de 1995, de autoria do Deputad.J
Odilon Aires. que "Susta a aplicação do Decreto nO16.626, de 18
de julho de 1995". DISCUTIDO,

(30) ITEM 5: Discussão, em turno único, 3° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo n° 68, de 1996, de autoria do Deputado
Filippelli, que "Susta a aplicação de dispositivos do Decreto
nO17.260, de l' de abril de 1996". DISCUTIDO,

A Sr-. Presidente (Lúcia Carvalho):

_ Há número regimental. Está aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.

2 - PEQUENO EXPEDIENTE

2,1 - COMUNICADOS DE LíDERES

DEPUTADO CÉSAR LACERDA, em nome do PTB,

_ Informa que assinou o requerimento que solicita a
tramitação em regime de urgência do PDL n° 131196, de autoria
do Deputado Renato Rainha. que ~susta os efeitos do Parecer
nO4.498/95, da 18 Subprocuradoria, aprovado pelo Governador do
Distrito Federal",

(4°) ITEM 12: Discussão. em 1° turno, 4° dia, do Projeto de LeI
n° 623, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires, que "Susta
a aplicação do disposto no item 8, NGC-025, aprovada pelo
Decreto n° 13.059, de 8 de março de 1991, junto às Habitações
Coletivas e Unifamiliares do Cruzeiro Novo e do Cruzeiro Velho -
RA XI. e dá outras providências", DISCUTIDO.

(5°) ITEM 13: Discussão, em 1° turno, 3° dia, da Proposta de
Emenda à Lei Orgânica n° 15, de 1995, de autoria do Deputado
Antônio José - CAFU e outros, que "Inclui o capitulo 'Dos Negros'
no Título da Ordem Social e do Meio Ambiente". DISCUTIDO.

(6°) ITEM 14: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 627, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
''Toma obrigatório o seguro de responsabilidade civil - danos
materiais para todos os veiculas licenciados no Distrito Federal e
dá outras providências". DISCUTIDO.
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(70) ITEM 15: Discussão, em 1° turno, 3° dia. do Projeto de Lei
na 629, de 1995, de autoria do Deputado Xavier, que "Dispõe
sobre alienação de IOles na QR 401 da Região Administrativa de
Samambaia e dá oulras providências". DISCUTIDO.

(8°) ITEM 16: Discussão, em 1° turno, 3° dia. do Projeto de Lei
na 641, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto de
Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) para os veículos de
propriedade de entidades assistenCiais e filantrópicas do Distrito
Federal". DISCUTIDO.

(9°)ITEM17: Discussão, em 1° turno, 3° dia. do Projeto de
Lei n° 642, de 1995, de autoria do Deputado José Edmar, que
"Faculta para uso de feiras permanentes, livres ou de amostras a
destinação dos lotes tipo HC-4, situados no setor de Águas
Claras, na Região Administrativa III - Taguatinga, DF, e dá outras
providências". DISCUTIDO.

(10°) ITEM 18: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de
Lei nO644, de 1995, de autoria do Deputado César Lacerda, que
"Reserva área para implantação do setor de clínicas e hospitais
particulares na cidade-satélite do Gama e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(lIO) ITEM 19: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO651, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Prevê a instalação de caixas automáticos adaptados ao uso por
portadores de deficiência física, usuários de cadeiras de rodas".
DISCUTIDO.

(12°) ITEM 20: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Proieto de Lei
n° 662, de 1997, de autoria do Deputado Daniel Marques,
que "Dispõe sobre o uso de lotes no Setor Residencial Norte,
denominado PAPE da Região Administrativa de Planaltina
- RA VI". DISCUTIDO.

(13°) ITEM 21: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 671, de 1995, de autoria do Deputado Jorge Cauhy, que
"Altera normas de edificação, uso e gabarito das quadras
residenciais da Candangolândia que especifica e dá outras
providências". DISCUTIDO.

(14°) ITEM 22: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 675, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Cria o Núcleo Rural Queima Lençol na Região Administrativa de
Planaltina, transforma em agrovila o povoado ali existente e dá
outras providências". DISCUTIDO.

(15°) ITEM 23: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 702, de 1995, de autoria da Deputada Maninha, que
"Determina a habilitação de servidores publicos do Distrito Federal
para interpretação da expressão gestual utilizada como meio de
comunicação pelos deficientes da fala ou de sua compreensão e
dá outras providências". DISCUTIDO.
(16°) ITEM 24: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO70S, de 1995, de autoria da Deputada Maninha, que "Institui no
âmbito do Distrito Federal o Programa de Albergues para Mulher
Vítima de Violência e dá outras providências". DISCUTIDO.

(17°) ITEM 25: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO709, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Dispõe sobre a transformação dos lotes residenciais em
comerciais localizados no conjunto 'J' das Quadras 3 e 4, da Vila
SuriUs - PlanalUna - RA VI". DISCUTIDO.

(18°) ITEM 26: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO739, de 1995, de autoria do Deputado João de Deus, que
"Altera o Decreto nO16.436, de 20 de abril de 1995, que 'Regula
os Quadros de Oficiais Policiais-Militares de Administração
(QOPMA), de Especialistas (QOPME) e de Músicos (QOPMM). da
Policia Militar do Distrito Federal e dá outras providências".
DlSCUTIIlO.

(19°) ITEM 27: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n' 756, de 1995. de auloria do Deputado Geraldo Magela. que

"Cria o programa 'Estante do Escritor Brasiliense' a ser
desenvolvido nas bibliotecas públicas, nas escolares e em todas
as bibliotecas localizadas nos prédios da administração direta,
indireta, autárquica e fundacional do Distrito Federal".
DISCUTIDO.

(20°) ITEM 28: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO766, de 1995, de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que
"Dispõe sobre a criação da rurópolis São José, na Região
Administrativa de Plana1tina, e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(21°) ITEM 29: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 782, de 1995, de autoria do Deputado Odilon Aires, que
"Dispõe sobre a criação de área destinada à nova rodoviária de
Brasília e dá outras providências". DISCUTIDO.

(22°) ITEM 30: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 822, de 1995, de autoria do Deputado Marco Lima, que
"Destina área de propriedade do Governo do Distrito Federal,
localizada entre a Cooperativa da Aeronáutica e as QL 116 e 117
de Santa Maria, para assentamento habitacional de policiais
militares e bombeiros e dá outras providências". DISCUTIDO.

(23°) ITEM 31: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 833, de 1995, de autoria dos Deputados Lúcia Carvalho e
Cláudio Monteiro. que "Institui o Programa de Apoio à Informação
para os professores da rede pública do Distrito Federal".
DISCUTIDO. c

(24°) ITEM 32: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 845, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques, que
"Dispõe sobre a destinação da área que especiftca para expansão
da feira livre de Planaltina~DF, RA VI, e dá outras providências".
DISCUTIDO.

(25°) ITEM 33: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 846, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre a prorrogação dos contratos de concessão,
permissões ou autorizações de uso para ocupações de bens
públicos que especifica, localizados na RA VII ~ Paranoá".
DISCUTIDO.

(26°) ITEM 34: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 894, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre o local de instalação do Juizado Especial na Região
Administrativa de Brazlândia ~RA IV, criado pela Lei nO9.099, de
26 de selembro de 1995". DISCUTIDO.

(27°) ITEM 35: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 902, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre o local de instalação do Juizado Especial na Região
Administrativa de Samambaia. RA XII, criado pela Lei nO9.099,
de 26 de setembro de 1995". DISCUTIDO.

(28°) ITEM 36: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 903, de 1995, de autoria do Deputado Luiz Estevão, que
"Dispõe sobre o local de instalação do Juizado Especial na Região
Administrativa de Santa Maria - RA XIII, criado pela Lei nO9.099,
de 26 de setembro de 1995". DISCUTIDO.

(29°) ITEM 37: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n° 907, de 1995, de autoria do Deputado Benicio Tavares, que
"Altera a Lei nO762, de 12 de setembro de 1994, que 'Autoriza o
parcelamento de área destinada à implantação do Setor de
Expansão Econõmica de Sobradinho, na Região Administrativa de
Sobradinho, e dá outras providências". DISCUTIDO.

(30°) ITEM 38: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO913, de 1995, de autoria do Deputado Renato Rainha, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação de informações
relativas à saúde pública no Distrito Federal". DISCUTIDO.

(31°) ITEM 39: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 984, de 1995, de autoria do Deputado Manoelzinho, que
"Transforma em Avenida Comercial o comércio das quadras 33 e
34 do Setor Leste e dá outras providências". DISCUTIDO.
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(32") ITEM 40: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de Lei
n" 1.074, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Dispõe sobre a concessão de transferência de posse e domínio
pelo Governo do Distrito Federal no Setor M Norte de Taguatinga,
quadras QNM 34 e 36 - Setor Mutirão". DISCUTIDO.

(33°) ITEM 41: Discussão, em i" turno, 3° dia, do Projeto de Lei
nO 1.120, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Institui isenção fiscal temporária e incentivo às microempresas e
às empresas de pequeno porte que vierem a se estabelecer no
Distrito Federal". DISCUTIDO.

(34°) rrEM 42: Discussão, em 1° turno, 3° dia. do Projeto de Lei
nO 1.153, de 1996, de autoria do Deputado Peniel Pacheco, que
"Altera a Lei n° 366, de 1992, que 'Dispõe sobre a realização de
cursos e treinamentos, nas áreas de relações humanas,
primeiros-socorros e sistema de trânsito, para motoristas,
operadores e cobradores de veiculas de transporte coletivo no
Distrito Federal e dá outras providências". DISCUTIDO.

(35°) ITEM 43: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de lei
nO 1.240, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Dispõe sobre a obrigatoriedade do ensino de Política e
Democracia nas escolas públicas de 1° e 2° graus do Distrito
Federal". DISCUTIDO.

(36°) ITEM 44: Discussão, em 10 turno, 30 dia, do Projeto de lei
n° 1.343, de 1996, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Dispõe sobre a desafetação de área para construção de
edificação para instalação de uma Companhia da Polícia Militar.
na Praça CSD - Vila Mathias - em Taguatinga - RA 111".
DISCUTIDO.

(37°) ITEM 45: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de lei
nO 1.678, de 1996, de autoria do Deputado Xavier, que
"Desmembra e altera o uso do lote 9 da Área Especial localizada
na aSE 22 da Região Administrativa de Taguatinga".
DISCUTIDO.

(38°) ITEM 46: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 51, de 1996, de autoria do Deputado
José Edmar, que "Concede o título de Cidadão Honorário de
Brasilia a Sua Excelência Reverendíssima Arcebispo Emérito de
Brasília Dom José Newton de Almeida Baptista". DISCUTIDO.

(39°) ITEM 47: Discussão, em 1° turno, 3° dia. do Projeto de
Decreto Legislativo nO52, de 1996, de autoria do Deputado Luiz
Estevão, que "Concede o titulo de Cidadão Honorário de Brasilia
ao Sr. t=nio Lourenço Garcia". DISCUTIDO.

(400) ITEM 48: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do Projeto de
Decreto Legislativo nO 93, de 1996, de autoria do De~~tado
Wasny de Roure, que "Concede o título de Cid:dão Honorano de
Brasília ao Reverendo Adail Carvalho Sandoval. DISCUTIDO.

(410) ITEM 49: Discussão, em 1° turno, 2° dia, do Projeto d.e
Decreto Legislativo nO75, de 199.6,d~ autoria ~~ Deputad~. LUIZ
Estevão, que "Concede título de Cldadao Honorano de Brasllla ao
Doutor Lucia Batista Arantes". DISCUTIDO.

(420) ITEM 50: Discussão, em 1° turno, 3° dia, do .Projeto de
Resolução nO184, de 1995, de autoria da ~esa DIretora,. ~ue
"Institui o Festival Internacional de Coros da Primavera - 8rasllla e
dá outras providências". DISCUTIDO.

(430) ITEM 1: Apreciação do veto total ao Projeto de Lei nO906,
de 1993, de autoria do Deputada. C_arlos Al~~rto,- que
"Regulamenta a composição das co.ml~soes de ,~Icltaçao no
âmbito da Administração Pública do Dlstnto Federa~ . MANTIDO
com 10 votos favoráveis, 4 contrários e 3 abstençoes. Houve 7
ausências.

(440) ITEM 6: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do .Projeto
de Lei nO 353, de 1995, de autoria do Deputado XaVIer, que

"Dispõe sobre o ensino religioso nas escolas publicas e dá outras
providências". APROVADO por votação em processo simbólico
(16 deputados presentes).

(45°) ITEM 7: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto
de Lei nO483, de 1995, de autoria do Deputado Daniel Marques,
que "Dispõe sobre a destinação de área publica para
desenvolvimento de ações comunitárias, localizada à margem
direita do córrego Atoleiro, na fazenda 'Retirinho', Setor Leste de
Planaltina, Distrito Federal - RA VI". APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

(46°) ITEM 8: Discussão, em 1° turno, 40 dia, e votação do Projeto
de Lei nO 547, de 1995, de autoria do Deputado Rodrigo
Rollemberg, que "Altera os incisos 1e 11do art. 3° e o 4° da Lei
nO736, de 1994, que 'dispõe sobre a criação de cargos efetivos
de Inspetor Sanitário e Industrial, de nivel superior, e de Técnico
de Inspeção Sanitária e Industrial, de nível médio". APROVADO
por votação em processo simbólico (15 deputados presentes).

(47°) ITEM 9: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do Projeto
de Lei n° 575, de 1995, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro,
que "Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de tubo de descarga
vertical, nos veiculas de transporte coletivo equipados com motor
diesel, no Distrito Federal, e dá outras providências". APROVADO
por votação em processo simbólico (15 deputados presentes).

(48°) ITEM 10: Discussão, em 10 turno, 4~ dia, e votação do
Projeto de Lei nO597, de 1995, de autoria do Deputado Renato
Rainha, que "Institui a Semana de Prevenção ao Uso de Drogas
no âmbito do Distrito Federal". APROVADO por votação em
processo simbólico (16 deputados presentes).

(49°) ITEM 11: Discussão, em 1° turno, 4° dia, e votação do
Projeto de Lei nO612, de 1995, de autoria do Deputado Benício
Tavares, que "Altera a Lei n° 258, de 1992, que 'determina a
inclusão em edificios e logradouros de uso público de medidas
para assegurar o acesso, naquelas áreas, de pessoas portadoras
de deficiências fisicas e dá outras providências'''. APROVADO por
votação em processo simbólico (16 deputados presentes).

(50°) ITEM 51: Discussão e votação das Moções nOs:

2.604, de 1997, de autoria do Deputado Marcos Arruda, que
"Reivindica providências junto à Secretaria de Obras do Governo
do Distrito Federal para a pavimentação asfáltica do trecho que
especifica".

2.605, de 1997, de autoria do Deputado Cláudio Monteiro, que
"Sugere ao Governo do Distrito Federal o recapeamento asfáltico
das áreas que menciona".
APROVADAS por votação em processo simbólico (15

deputados presentes).

(51') ITEM 52: Votação da Moção n' 2.468, de 1997. de autoria
do Deputado Luiz Estevão, que "Reivindica providências ao Poder
Executivo junto à Secretaria de Saúde quanto á agilização do
projeto de implantação de hospital na Quadra 101 em Santa
Maria". APROVADA com 11 votos favoráveis e 5 contrários.
Houve 8 ausências. r

(52') ITEM 53: Discussão e votação da Moção nO 2.470, de 1997,
de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que "Reivindica
providências ao Poder Executivo para que seja realizada a
recuperação asfáltica, limpeza e roçagem das áreas verdes da
Vila São José, em Brazlândia". APROVADA por votação em
processo simbólico (14 deputados presentes).

(53°) ITEM 54: Discussão e votação da Moção nO2.471, de 1997,
de autoria do Deputado Edimar Pireneus, que "Reivindica
providências ao Poder Executivo para que seja realizada a
recuperação asfáltica, roçagem, limpeza e retirada de entulhos
nas quadras do Setor Norte, em Brazlândia". APROVADA por
votação em processo simbólico (13 deputados presentes).
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(54°) ITEM 2: Discussão e votação, em 1° turno, em regime de
urgência, do Projeto de Lei n° 2.421, de 1996. de autoria do
Deputado José Edmar, que "Dispõe sobre a participação do
Distrito Federal no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos
e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno
Porte (SIMPLES)".
Obs.: Em tramitação conjunta com o Projeto de Lei n° 2.571,

de 1997, de autoria do Executivo local, que "Autoriza o Poder
Executivo a aderir ao Sistema Integrado de Pagamento de
Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de
Pequeno Porte (SIMPLES) e dá oulras providências": ADIADA a
votação para a sessão ordinária do dia 3 de abril.

4 - COMUNICADOS DA PRESID~NCIA

- Lembra aos parlamentares que na Sessao Ordinária de
ontem, 1° de abril, foi feito acordo para que na Sessão Ordinária
de hoje, 2 de abril, não houvesse Comunicados de Lideres nem
de Parlamentares.

- Saúda o primeiro Presidente da Câmara Legislativa do DF,
Salviano Guimarães.

- Comunica que a Câmara convidará a diretoria do
Hemocentro para desenvolver um trabalho de conscientização
dos servidores da Casa acerca 'da importancia da doaçAo de
sangue.

- Convoca os líderes para reunião com a seguinte pauta:
campanha do Hemocentro, realização de sessões extraordinárias
e posicionamento da ClDF em face de matérias publicadas no
Correio Braziliense.

- Anuncia a pauta da Sessão Ordinária de amanhã, 3 de
abril.

5- ENCERRAMENTO

A Sr'. Presidente (Lúcia Carvalho):

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente
sessão.

(levanta-se a sessão às 16 horas e 27 minutos.)

Comissões----------------
SETOR DE APOIO As COMISSÕES PERMANENTES

COMISSAO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

ATA DA S' REUNIAOi\EM ,4 DE MARÇO DE 1997
(O DINARIA)

Aos vinie e ~uatro dias do mês de março de hum mIl novecentos e noventa
e sete, às treze horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Comissão
rrPsentes os Senhores Deputados MARCO UMA, Presidente, ODILON
AIRESÓJORGE CAUH" DANIEL MARQUE~ MIQUEIAS PAZ.lMARCOS
ARRU A e WASNY Dt ROURE Membros-efetivos, CI:SAR ACERDA,
Membro-Suplente e ADÃO XAVIER, reúne-se a Comissão de Economia
Orça.menlo. ~ .Frnanças. O Senhor Pre~ldente declara ab~rta a presente
reunião, e iniCiando os trabalhos faz a léltura da ata da reunião antenor que
é oa.da roomo aprovada Pros~p.glJlndf'),I') Senhor Presidente submete à
conslderaçao dos Senhores Deputados, a pauta, a saber:ITEM 01-
PROJETO DE,LEI N° 214195 "D!spOe sobre o Museu de Armas da PoliCIa
Ciyll do Dlslnto Federal". AUTOR (A). Deputado RENATO RAINHA e
REtA rOR(AI' Deputado DANIEL MARQUES Colocado em discus~ao e
votaçao reso veu o Plenário da Comissao deliberar pejo parecer favorável à
m::Jtél"'rt,roama emenda ofereCida pela CCJ ITEM 02- PROJETO DE LEI N0
J63195 "Cria o Selor Habitacional Lucena Rofiz e dá outras providê'ncias".
AUTOR (A)' Oe,pu'ado RENATO RAINHA e RE:LATOR(A)' Deputado
DANIEL MARQUES. Colocado em discussao e volação resolveu o Plenário
ria (;nmISS.1o deliberar pelo parecer favorável ;%maténa, rejeitando a
emenda nO 01, acatando as Emendas nO 02 e nO 03 na fama do
8ubslttutivo anexo, ITEM 03- PROJETO DE LEI NIl 376/95 "Obnga o
Governo do Distrito Federal a publicar a lista de devedores da Fazenda
P(jhh~1'J,d"s AutlU11ulas, das hmdaçOes, das Empresas P~bllcas e das
SOCiedades de Economia Mista". AUTOR (A). Deputado ADAO, XAVIER e
RElATOR(AI' Deputado WASN¥ DE ROURE Colocado em dIscussão e
votação reso veu o Plenáno da Comissao deliberar pela rejeiçao da matéria.
ITEM 04- PROJETO DE LEI N° 508195 "Autoriza o Transporte Púbhco
Alternativo do Dlstnto Federal a utilizar veiculo que especifica e dá outras
proVIdênCia!;" AUTOR (Aj' Deputado TADEU FtUPPElLl e RElATOR(A):
Deputado DANIEL MARQUES. Colocado em dIscussão e votação resolveu
o Plenano da ComISS:\Orlellberrtr relo parecer favorável a matéri~ ITEM
05- PROJETO" DE l:-EI N° 570195 "Dispõe sobre a remuneraçaio dos

membros dos Conselhos ConsultIVO Administrativo De!lberahvo Fiscal e
de Des,envoJvimenlo do Governo do Distrito Federa!, da admInistração
dIreta, lndlret<l, atrtarquH\~, functaçt"Jes SOCIedades de econpm13 mIsta,
empresas e Banco de Brasllla". AUTOR (A): Deputado MIQUEIAS PAZ e
RElATOR(Al' Deputado WASN¥ DE ROLJREColocado em discussao e
votaçao reso.veu o Plenário da Comissão deliberar pejo parecer favorável à
mAténa. ITEM 06- PROJETO DE LEI N° 705/92 "DlspOe sobre a publicidade
e propaganda nos eiaços internos dos carros, das estações e terminais do
metrô" AUTOR (A' Deputada LUCIA CARVALHO e RE"lA~T
Deputado ODILON IRES, Colocado em discussão e votação resol
Pleni%noda Comissão dehberar pelo parecer favoráve\.(ao subslrt o
plen.ári0l na forma oferecida pela CCJ. ITEM 07- PROJETO DE LEI N0
888/95 'DfspOe sobre o funClOnamento de IOJIlde conv.eniêncl3 em postos
de combustlveis e dá outras providênc!as". AUTOR fAl: Depulado MANOEL
O:EANDRADE e RElATOR(A)' Deputado TAOF:U FI J~PELU Colocado em
discussão e votaçâo resolveu o Plenário da Comissão, deliberar peJo
p"n:>r;er favoré!vel â matena

Ê
com as tres emendas ofereCidas pela CCJ

ITEM 08- PROJETO DE L I N° 1021/95 "Altera o Art. 11l da lei 833 de
28'.12/94 f! autonza o Govemo do Distrito Federal a alienrtr os imóveis
reSidenCIaisdo Departamento de Eslradas e ROdaQ.em do Distrito Federal-.
O~R/DF" AUTOR: (A): Deputado MANOEL DE ANORADE e RElATOR(A)'
Depulado TADEU FIUPPELLI. Colocado em discussao e votaçao resolveu
o PlenRno da Comlss<'!odeliberar pelo parecer favorável à maténa ITEM
09_ PROJETO DE LEI N° 1101/96 "Dispõe sobre a denominaçao da
Avemda Central do Setor Sul". AUTOR (A): Deputado MANOEL DE
ANDRADE e RELATOR(A): Deputado TADEU FIUPPELLI. Colocado em
dlSCUSSaoe volaçAo resolveu o Plenário da ComíssAo deliberar pelo
parecer favorável á maléria, com as emendas anexas ITEM 10- PROJETO
DE LEI N° 1249196 ''OlspOesobre a regulanzaç30 dos lotes do Combinado
Agrourbano de BraSlJia-CAUB",.Agrovila 11e d.áoutras providências". AUTOR
(Aj' DeputadO TADEU Fllll""PELLI e RELATOR(Ar Deputado DANIEL
MARQUES. Colocado em discussão e votaçao resolveu o Plenário da
(~oml~~aoOp.fiberarf,!elo parecer favorável ,à m:tténa, ITEM 11- PROJETO
DE LEI N° 1256/96' Dispõe sobre a regulanzação e a i!tulacao dos lotes da
Agrovtla f do Cornbmado Agroumano de 8rasll!a - CAUa I e dá outras
providências". AUTOR(A): Depulado TADEU FILlPPELLJ e RELATOR(A):
Deputado DANIEL MARQUES Colocado em dlsclJssAo e votação resolveu
o Plenáno da Comissao deliberar pelo parecer favorável à matéria. ITEM
12- DISCUSSÃO E VOTAÇAO DO PROJETO DE lEI N° 1294/96 "Autoriza
o Governo do Dislnlo Federal a construir Centros de Saúde na Região
A~mlnlSirallva de SM 8ehastl~n" AUTOR (AI' Oepulado ADAO XAVIER e
Rc:.LATOR(A): Deputado TADEU FILJPPELL. Colocado em discussao e
volaçAo resolveu o Plenâno da ComrssAo deliberar pelo parecer favorável A
maléna. ITEM 13- PROJETO DE LEI N° 1301196 "Fixa a obrigatoriedade de
op.marcaçt-lo de área par" constn.Jç~Oe Implant"çao de posto de s<lude
SRN- Jardim RonzJPlanaltina". AUTOR (A). Depulaào MARCOS ARRUDA e
Rf::LAlUR(Al' Dp-putado UANIEL MARQUEs, Colocado em discussAo e
volação resolveu o Plenário da Comissão deliberar pelo paíecer favorável à
mal!'!ni\, rof)m:)~ erneMilS modlllc"tlvas nll 1 e 2 apresentadas peta CCJ
ITEM 14- PROJETO DE LEI N° 1323/96 "Dispõe sobre a cnaçao de área
deshnada ao Termtnal Rodovlt1no de Sobradinho-I!, RA-V, hem como áreas
para a.brigos de passaQelros de ônibus, e dá outras Píovldêncías". AUTOR
(A) Ueputado ODILON AI.RES e RELATOR{A): Deputado DANIEL
MARQUES. Colocado em discussão e votaçao resolveu o PlenáriO da
(;omlss~o dehhNar pelo parecer favoráve,l á maténa ITEM 15. PROJETO
DE LEI N° 1.335/96 "Instllui a obngatonedade de realJzação de, exame
prPvenl!vo de HemOglObln~atlas em todas a.s maternidades públtroas rlo
Distrito Federal". AUTOR (A. Deputado RENATO RAINHA e RELATOR(A):
Deputado DANIEL MARQU _S eolatado em dlsclJssêo e votaçêo resolveu
o Plenário da Comissão deliberar pelo parecer favorável à ma1éria, com a
~jelçaO do SubstitutiVO ria CCJ ITEM 16 - PROJETO DE LEI N~ 1394/96
"Autoriza a instalação de grades nas áreas comuns 10de pilotls dOSi!1 ,
reSH1enC\al.SSituadas em Sobradinho" AUT()f~ (A)' DeputadO MARCO j

e RELATOR(A): Deputado WAS'NY D[ ROUr<~, Adiado Pjlra a pr
reunr~o nEM 17 - PROJETO DE LEI NIl 1409/96 "f)lsprte/.1bbre o n.
obrigalório. peja faixa da direita, dos velculos de transporte coletivo e
all.p.rnffiIVOe rta ou'r2~ provlf1enClas" AlllOR (A)' Deputado RENATO
RAJNHA e RELATOR(A) Deputado ODILON AIRES. Colocado em
dlscussêo e vOfaçao n:>solveu o Plen;%rin rta Cnmlssão deliberar pp.lo
R.arecer favorável à maténa. ITEM 18 _ PROJETO DE LEI N° 1474/96
'Olspõe sobre a ocupaç~o oas Ins,talações da Feira Permanente da
Candangolândia e dá outras providênCias", AUTOR (A): Deputado RENATO
RAINHA e RELATOR(A)' Deputado TADEU FILlPPELU Colocado em
discussão e votação resolveu o Plenáno da Comissao deliberar pelo
r.arecer favorável ti maléna I rEM 19 - PROJETO DE LEI N° 1488/96
'Autoriza o Poder Executivo a criar a Subadminlstração Regional do OVO,
na Regl~o Aqmtntstraflva do Gama, e dá outras provldênclas"- AUTOR(A)'
Deputado Cr::SAR LACERDA e RELATOR(A): Deputado WASNY DE
ROUR~ r;olocado em discussão e vota~30 resolveu Q PlenAno da
Comlss~o deliberar pelo parecer favoráve! à malérla, com a emenda
í\rrp.5enl~r1apela CC'!. trEM 20 - PHOJETO OE lEI N° 1501(96 "Olspõe
sobre a obrigatoriedade de inslalação de s!stema de som ambienle nos
ônlhU5 umanos de cm::u\ar;~ono {)'S'ntO Fer1!'!ral e d<loulras proVIdências"
AUTOR IA):. Deputado MARCOS ARR.UDA e RELATOR(A): Depulado
WAHNY r f-' ROUR!": Colocado p.mdlsroU!;saoI'! volaçllo resol ••..eu o Plenáno
da Comissao dehberar pelo parecer favoravel à matéria, na forma do
SUhSlTtlltWOOaCCJ, e ria tiubemendi'l do relator ITEM 21 . PROJETO DE
LEI N° 1502196 "DlspOe sobre a obrigatoriedade de instalaça0 de urnas
C:Olptor;:lsf1ererol<lmaçóese sugestões escntas dos usuários do sIstema de
transporte, coletiVO âe passageiros no Ois/nto r:ederal, e dá ouIras
proVlrifl,nCI;:lS"AUTOR (A)' Deputado MARCOS ARRUDA e RELATOR(A)
Depulado WASNY DE [(dURE. Colocado em dlscus.são e votaçao resolveu
o PIp.n;Jnoria Com!ss~o rleliberar pelo parecer favoravel a matéria. ITEM 22
~PROJETO DE LEI N° 1507196 "DesUna .áreade uso comum do povo para
cf)nstn.lç~f) de estacIOnamento junto ao c::"mpus d<l UniversIdade CatOllca
de BraslJia, na R.egião Adminls ratlva de TagualinQa - RA-1I1),e dá oulras
rmv1dl'!f1ClaS" AUTOR (Aj' (Jpputado Of)ILON AIRES e l-<ELATOR(A)
Deputado TADEU FllIPr'ELLI Colocado em discussao e volaçao resolveu
o Plenáno da ComIssão deliherRr pelo põlrecer tavorável à mrtténa com as
emendas modificativas da CCJ, e emenda aditiva do autor. ITEM 23 _
PROJETO DE lEI N° 1533/96 "lnslllU! o programa de Incentivos às
[mrresas Geradoras de Tecnologia de Ponta, e dá outras providências".
AU Oh: (A)' Oeputado MAF{COS ARRUDA e RELA10R(A)' Oeput<ldo
DANIEL MÂRQUES. Colocado em dlscussao e votaç.ão resolveu o Plenário
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r1R(;omlss30 deliberar pelo parecer favorav~l à m"atAn<l,com a emend~
modificalr.ra n? 1 apresentada pela CCJ. ITEM 24- PROJETO DE LEI N
1589/96 "[)isp()e sobre os documentos e papéis de inentidade necessános
aos reclusos quando postos em liberdade. a fim de auxiliá-los na sua
n>mlpgrrH~Ao À: 'SocledfH1e" AUTOR (AJ" Oepulado RENATO. RAINHA e
RELATOR(A) Depulado ODILON _AIRES. Colocado em dlscussao e
votaç,1o resotVf'!Uo Plenario da ComIssão delIberar pelo parec.er favorável a
maléna nos termos do substitutivo ofereCido pela CCJ. ITEM 25 -
PROJETO DE LEI N° 1593/96 "Cna espaço par~ recreéJçAol!1fantil .no vao
dos pilolis dos Blocos Residenciais em todas a~ RJloes AdministratIVas do
O!slrHoFederal e df.!oufms pnwlctênmas" AU10R Al Deputado MARCOS
ARRUDA e RELATOR(A): Depulado Zl:: RA A HO. Colocado em
rliSr.U~S.1\0 e votaçAo rp.solveu o Plenáno da C~mlssao ~el~herar:m
rejeiçao da matéria. ITEM 26. PROJETO DE LEI N 1611/96 ~1!JP.õe05
os direItos bAslcos dos portadores do Víru; da Imunodetldênc!rrum y

da Slndrome da Imunodeflciência Adquirida (SIDA-AÊ1DS),e dâ outras
proVII:tênClas". AU roR(Al: Deputada MARIA JOS e RELATOR(A):
Deputado TADEU F1UPPELU. Colocado em discussão e ••.otação ~SOI••..eu
o Plenáno da Comlssao dehberar pelo parecer fa••.orável a matén?, nos
lermos das sete emendas apresentadas e da Subemenda Substltutlva.
ITEM 27 • PROJETO DE LEI N° 1661/96 1'Dlspõesobre prazo para reVlsao
do zoneamento de Areas de Proteção Ambienlal no DisJrjto Federal e dá
outras provIdênCIas". AUrOR(A}: Depu1:adaMARIA JOSE e RELATOR(A):
Deputado TADEU FIUPPELLI. Colocado em discussão e votação resolveu
o P!ena:noda ComlssA:odelIberar pelo parecer favorável a matena. ITEM 28
_ PROJETO DE lEI N° 1669/96 "Isenla de pagamento da taxa ~ue
especlf1ca as entidades religtosas e da: outras proVIdênCIas". AUTOR A):
Depulado ODILON AIRES e RELATOR(A): Deputado DA~IEL MARa~ S.
Colocado em drscussao P. votaçao resolveu o Plenáno da Comlssa~
deliberar pelo parecer fa••.orável à maténa. ITEM 29 • PROJETO DE lEI N
1665'96 "Dá a denomina('ao de Praça Júlia Kubrtsc:hel<'ao e~paço destrnario
à praça pública na aRO-A, em Candangolândra-RA-XIX. AUTOR (Al:
Deputado DANIEL MARQUES e RELATOR(A): Deputado T~D~(j
FILlPPELlI. Colocado em discussão e votação resolveu o Plenáno da
(:oml~SaO deliberar pelo prlrecp.r favorável á maténa .ITEM 30 - PRO:JETO
DE LEI N° .1673/96 "Dispõe sobre a fixaç.ão das entidades filantrópicas e
asslstenClalS rnstaladas na área espe!;,:lal norte.,! da Cidade Satélite de
Planaltina-DF". AUTOR (A) Depulado DANIEL M"RQUES e RELATDR(A):
Oeputado ODILON AIRE:S, CoIOf::Rdoem dlscussao e votaça/? resolveu o
Plenário da Comissão deliberar pelo parecer favorável à maféna. ITEM 31-
PROJETO DE LEI N° 1720/96 "Destina ~rp.a rar~ !J?ra~ sociais da Gapel,~
do Jmacu)ado Coraçao de Maria, na RegJ~oAdmmls,ratlva de Taguatmga .
AUTOR (A\- OepII'ado RENATO RAINHA e RE:.LATOR(AI'Deputada T~OEU
FILlPPELL. Colocado em discussão e ••.otação resofveu o Plenáno da
r.omlss~o deliberar pelo pi!recer favorável é matena6 com a emenda
ã'provada pela CCJ. ITEM 32 - PROJETO C!E LEI N 1765/9G "Cria o
Pa"lue EcológICO P- Vlvendal d~ Lagoa JoaqUIm de MedeIros e dá outras..
pro"'ldências". AUTOR (A): Deputado DANIEL MARQUES e RELATOR(A)
Depllti!do TADEU FILlP"P~LLI Colocado em dtscussao P. votaç~o resolveu
o Plenário da Comissão deliberar pelo parecer favorável à maténa. ITEM 33
_ PROJETO DE LEI N° 1176/96 "Reserva área para atender fl\ho5 de
pioneiros da Vila Planalto-RA-I". AUTORES (AS): Deputados MARCOS
ARRUDA e LUIZ ESTEVAO e RELATOR(A): Deputado .ODILON AIRES.
Colocado em discussâo e votaç.âo resolveu o Plenáno da qomlssão
dehberar pelo parecer favorável à ma1éna com as .emendas ofereclda~ pela
CCJ. ITEM 34- PROJETO DE lEI N° 1786/96 "Cna o Parque EcológICOdo
DER, na Regiao AdministratIva de Planalhna{RA-VIl, e dá. outra~
providências". AUTOR (A): Deputado DANIEL MAí{QUES e RELATOR{A).
Deputado TADEU FILlP"PELU Colocado em discussão e votaça~ resolveu
OPlenário da Comissão deliberar pelo parecer favorável ti matena)..com 8.S
ement1as da CCJ e com emenda modific<rt1V<!anexa,.ITEM 35 - PKOJETO
DE LEI N° 1794/96 "Desmembra área na AR 11- Conjunto 3- Àrea EspeQlal
01 da Região Administrativa de Sobradinho". AUTOR (A): Deputado AqAO
XAVIER e RELATOR(A): Deputado Z~ RAMALHO. Adiado para a próxima
reunlan ITEM 36 - PRÓJETO DE LEI N° 1802/96 "Dá o nome d.e Parqu,~
Ecológico Burle Marx ac Pargue EcológICONorte e dá outras provldêncl
AUTOR (AI' Deputado JOSE EDMAR e RELATOf-l:{A)' Deputado T~
F1L1PPElL. Colocado em discussão e votaç.ão resolveu ~Iená , .
Coml~'SaOdehbemr pelo parecer fevorével à melena, ITEM 3ft P JE

DE lEI N° 1807/96 "Dis~oe sobre a mudança de destinarão das áreas que
especifica" AUTOR (A' Deputado DANIEL MARQUES e RELATOR{A):
Deputado ODILON ArR S, Colocado em discussão e votaçao r~solveu o
Plenáno da Comissão deliberar pelo parecer favorável à maténa, com.. a
Emenda n01 oferecida pela CCJ. ITEM 38: PROJETO DE LEI N° 1809/96
"Dlsj?Oesobre a obrigatoriedad.e dos Shof:!p~ngCent~rs, Centros ComerciaiS
e Estabelecimentos de Diversões Publicas Instalarem em suas
dependências sanTtário'5públicos para deficiemes fisicos e mentais com
acompanhantes, e dá outras pro.••.idências". AUTOR (A): Deputado MANOEL
DE ANDRADE e RELATOR(A)' Oepu1:adoODILON A'RES- C~locado em
discussao e votação resolveu o Plenário da ComIssão deliberar pelo
parecer favorável à matéria com as emendas aprovadas pela CCJ. ITEM
39. PROJETO DE LEI N° 1824/96 "Dispõe sobre a ulilização da lote 8 da
01 1 (atual OI 5) do Setor de Habitações IndiVIduais Sul - SHIS, RA-.XVI"
AUTOR (A): Depulado LUIZ ESTEVÃO e RELATOR(A): Depulado
FILlPPELLI. Colocado em dlscussao e votaljão .resolveu o Plenáno da
ComissAo deliberar ~elo parecer fa••.orá••.el à maténa. ITEM 40 - PROJETO
DE LEI NU1832/96 'Cna o Pa[que Ecológico e Vlvenclal do Rehrinho e dá
outras providênCias". AUTOR (A): Deputado DANIEL MARQUES e
RELATOR(A)' Deputado ODILON AIRES. Colocado em discussão e
••.otação resolveu o Plenário da Comissão deliberar pelo parecer fayorável à
matéria com emenda anexa e as Emendas nOs01 e 02 ofereCIdas pela
CCJ. ITEM 41- PROJETO DE lEI N° 1837/96 "Dispõe so~re alteração .de
gabanto de edlftcações das lotes re~íde.nclals de us.o mIsto da Aven!da
Central da Vila Va1ão + Selor HabJtaclonal TaQuan - SHTQ - RegIãO
Administrativa XVlH. AUTOR (A}: Deputado WASNY DE .ROURE e
RELATOR(A): Deputado TADEU F"IUPPELLL Colocado em discussão ~
votação resolveu o Plenário da Comissao delIberar pelo parecer fB.vortJvela
matéria. ITEM "'2 - PROJETO DE lEI N° 1891J96 "Autoriza .o Poder
Executiva a instituir o Servtço Social Autônomo Fundaç30 8rasthense de
ComVnicação-FBC e dá outras providf!ncias". AUTOR(A~: Deputada MARIA
JOSE e RELATOR(A): Deputado WAS~Y DE RO.URE. Co.locado em
discussão e votaç:lo resolveu o. Plenáno da Comissão deliberar pelo
Earecer favorável à maténa. ITEM .3- PROJETO DE LEI N° 1912/96
'DisoOe sobre a alteracão de gabarilo na Av. Transversal do Paranoá -

Regra!) Admlnrstratlva VI! e dá outrnspmvldAnc!as" A~JTOR (Aj' Deputada
TADEU FIUPPELU e RELATOR.(A). Deputado ODILON AiRES COlocado
em dlSCUSSaoe votaçêo resolveu o Ptenano da Coml~sa:o deliberar pelo
parecer favorável a matéria. na forma da substitutivo ofereCIdo pela CCJ.
ITEM •.• - PROJETO DE LEI N" 1919('96 "Determina a obngatonedade da
fixaçâo. em Rodo••.ias do Distrito Federal, de placas advertindo os
motr.mslas para o pengo de iIlge!'têo d~ beoldas alcoÓlicas durante VH!gem"
AUTOR (A)' Oepulado ANTOf\;lIO JOSE e RELATOR(A): Deputado WASNY
Df HOURE. Colocada em dl~cussao e votaçêo resolveu o Plenário da
Comissa o delIberar pelo parecer favorável ti ma:éria. com as emendas
ofereCIdas pela CCJ. ITEM 45 • PROJETO DE LEI N° 1921196 "Defme lote
de terrena com destinação para venda de combusllveis, produtos e seN,iços
afm'5Ana Re9.!.~oAdmlnlSlratlva V, SObradinho lI're dá oulras proVIdênCIas".
AUTuR (A): Deputado ODILON AIRES e RELA OR(A): Deputado DANIEL
MARQUt.S Colocado em dlscussao e votaçao resolveu o Plená:no da
Comiss~D deliberar p'elo parecer favorável a matéria, ITEM 46 • PROJETO
DE LEI N° 1928/96 'Dá o nome 'Praça Partre Clcero' ao espaço situado em
frente as Quadras 3/4, ~trg~,a Ferrq de Hortifrullgranjeiros em Planaltina
RA-VI". AUTOR (A); ~'Y'0 CLAUDIO MONTEIRO •. REL,/\TOR(A):

Deputado DANIEL MARQUES. Colocado em discussão e volação resol••.eu
o Plenáno da Comissao deliberar pelo parecer favorável à maténa. ITEM 41
- PROJETO DE lEI N° 1971/96''DispOe sobre a destinação de áreas para
instalaçao de postos de abasteclmentoJ lavagem e lubrifIcação de veiculas
na Região Administrati ••.a XV-Recanto oas Emas e dá outras providências'~.
AUTOR CAl: Deputado JOSE EDMAR e RELATOR(A): Deputado ZE
RAMALHO. Adiado para a próxima reuni:io. ITEM 48- P5=lOJETODE LEI N0
1914196 "Dispõe sobre a veiculação de rnformaç30 a respeito de
probabilidade de acerto em produtos colocados ti venáa que impliquem em
chance aleatôria de obtençao de premlos e dá outras proVidências". AUTOR
(A) Depulado RENATO RAINHA e RELATOR(A) Depulado ODILON
AIRES, Colocado em discuss30 e votaç:io resolveu o Plenáno da Comlss30
deliberar pelo parecer favorável ti matéria.• com as Emendas apresentadas.
ITEM 49 • PROJETO OE lEI N° 201,/96 "Destina as áreas públicas
conllguas ao Metrô para edificaç,ão de espaços Aara creches e abrigos para
a terceIra Idade". AUTOR (A): Deputado MlQUEIAS PAZ. e RELA,OR(A):
Deputado WASNY DE ROU~E. Adiado para a próxima reuniao. ITEM 50 _
PROJETO DE LEI N° 2025/96 "Desafeta área pública que e~peciflca e
define sua ocupação". AUTOR (A): Deputado ADAO XAVIER e
RELATOR(A/' Deputado zé RAMALHO, Colocado em dlscuss30 e votaçao
resolveu 0'P enimo da Comissao deliberar pelo parecer fa••.orável á matérial!
acatadas as três emendas da CCJ. ITEM 51 • PROJETO DE LEI N
2185/96 "Dá nova redação ao Art. 1° da Lei nO 1.130, de 10 de julho de
1996". AUTOR (A) Depulado ZE RAMALHO e RELATOR(A): Deputado
DANIELMARQUE:S. Colocado em discussao e ••.otação resolveu o Plenário
da ComtSsao deliberar pelo parecer fa••.orável à m<rténa, com a emenda
apresentada pela CCJ. Seguiu-se a discussão e votação em bloco das
maténas constantes dos itens de nO52 a 56, referentes as INDICAÇOES,
Que ti••.eram seus pareceres aprovados de acordo com o ••.oto dos
respectivos relatores: 581/95...l,665/96, 698/96} 699/96 e 708/96.
ASSUNTOS GERAIS: REQUE",MENTO DA BANCADA DO PMDB
"Requer convocaçao do Senhor ENRICO PlCCIOnO, proprietário da
empresa ENGEBR:AS. lndúslria, Comércio e Tecnologia de InformAlica Lida
e, do seu sóclo-diretor PIETRO ALESSANORO H PONZtO, pa@---.p.~starem
esclarecimentos sobre o contraio nO56196, celebrado com o DETRAN-OF".
AUTOR (A): BANCADA 00 PMDR Adiado oara a l?,r6xima reuniao.
EXTRAPAUT A: ITEM 01 • PROJETO DE LEI Nb 692192 'Institui o CódigÇ)
de Posturas,l."e dá outras providências". AUTOR (Al: Deputado JOSE
EDMAR e KELATOR(A): Deputado TADEU FILJPPE'LLI. Colocado em
discussão e vota~o resQI••.eu o Plenário da Comissao dehberar pelo retomo
á CCJ. ITEM 02 • PROJETO DE lEI.N° 923/93 "DispOe sobre a construçao
de muros das escolas púbhcas locahzadas em áreas de assentamento do
Distrito Federal, por entidades e empresas

Ê
e dá oulras providências".

AUTOR (A): Deputado WASNY DE ROUR e RELATOR(A): Deputado
MARCOS ARRUDA Colocado em discussão e votação resolveu o Plenário
da Com1ssao deliberar pelo parecer favorável a maféria" com as Emendas
oferecidas pela CCJ, ITEM 03 - PROJETO DE LEI N° 1064195 "Autoriza a
CompanhIa Imoblliána de Brastha (fERRACAP) a alienar lotes residenciais
em favor das famllias residentes no anexo JJl do Brasllia Palace Holel e
adjacêncis5, e dá outras providências". AUTOR (A). Oepu1:adoROORIGO
ROLLEMBERG e RELATOR(Al: Deputado WASNY DE ROURE, Colocado
em dtscussao e votaç resorveu o Plenáno da Comissao deliberar pelo
f?,arecer favorável a a '. ITEM 04 - PROJETO DE LEI N° 1187/96
'DlspOe 'Sobrea ob . ed e do uso de eqwpamento de swufl!lnça nas
diligências e operaçOes especiais dos,policiais civis e militares do Distrito
Federal". AUTOR (Al: Deputado MIQUEIAS PAZ e RELATOR(A): Deputado
WASNY DE ROURE'".Colocado em discussão e votaç.ão resolveu o Plenário
da Comi~sao dehberar pelo ~arecer favorável é. maténa. ITEM 05 _
PROJETO DE LEI N° 1211/94 'Autoriza o Poder Executi ••.o a proceder ao
cômputo do tempo de serviço público prestado sob re8lme de a~osentadona
comum e esgecial". AUTOR (AY Deputada L CIA CARVALHO e
RELATOR(A): Deputado WASNY DE ROURE. Colocado em discussao e
••.otacao resolveu o Plenário da Comissão deliberar pelo retomo ti CCJ.
ITEM 06 • PROJETO DE LEI N° 1394/96 "Concede horário espeCial aos
seNidores da Administração Direta, Indireta, Autárquica e Fundacional do
Dtstnto Federal que participem de programas sistemáticos de treinamento
para atletas, bem como pennite a ausência de seNiço àqueles que
participem de competições desportivas". AUTOR(A): Deputado MIQUÉIAS
PAZ e RELATOR(A): Deputado WASNY DE ROURE. Colocado em
discusMo e votaçÀo resolveu o Ptenáno da ComIssão deliberar _pelo
~arecer favorável a matéria. ITEM 07 • PROJETO DE LEI N° 1535/96
'Autoriza o Govemo do Distnto Federal a frrmar parceria com a Rede
Ferroviária Federal (RFSA) e a iniciativa privada,e dá outras providências".
AUIOR (Aj. Deputado MARCOS ARRUDA e RELATOR(A): Deputado
ADAO XAVIER. Colocado em discussão e ••.otação resolveu o Plenário da
ComIssão deliberar peta rejeição do parecer \ navendo sido redesignado
Relator do VenCido o Deputado JORGE CAUnY. ITEM 08. PROJEm DE
LEI N° 1570/96 "Determina isençào da taxa de ocupação para os feirantes
J?ortadores de deficiência ft~jca ou mental e dá outras providências".
AUTOR (A): Deputado MIQUEIAS PAZ e RELATOR(A): Deputado WASNY
DE ROl..1R1::. .colocado em discussão e votação resolveu o Plenário da
Comissao dehberar pelo parecer favorável à matéria. ITEM 09 - PROJETO.
DE LEI N° 1590/96 "Autoriza o Govemo do Distrito Federal a implantar
Postos de Atendimento Avançado do DETRAN (CIRETRANS) em todas as
Regiões Administrativa~_e ~ª9~t.r~.S e.rovi~êf!cia~:'...AUTOR (A): Deputado
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MARCOS ARRUDA e RELAIOI-«A): uepUlado ADAO XAVIER. Colocado
em discuss30 e volaç.10 resolveu o Plenário da Comiss3a deliberar peja
~jelÇao do pareceréAhavendo sido redesignado Relator do VenCIdo o
Deputado JORGE UHY. ,ITEM 10 • PROJETO DE LEI N° 1660196
"Autonza o Govemo do Drstnlo Federal a conceder ascensao furn::íonal da
Carreira Técnico de AdministraçS:o para a Carreira Analista de
Adm;nistraçao, aos funciontn;os da Secretaria de Admin;straçao do Distrito
Feeú!raJ". AUTOR (A): Deputado ZÉ RAMALHO e RELATOR(A): Deputado
AOAO XAVIER. Colocado em discussêo e votaç30 resolveu o Plenário da
Comlss30 deliberar pelo relomo à CCJ. ITEM 11 - PROJETO DE LEI N0
1118/96 "DispOe, sobre a realização de partos em serviço de saúde ]l.!o
hospitalar no Distrito Federal". AUTORiA)' Deputada "MARIA JOSE e
RELATOR(Al: Deputado WASNY DE ROURE. Colocado em discussão e
votaçao reso veu o Plenário da Comissao deliberar pela rejeiçao da matéria.
ITEM 12 • PROJETO DE LEI N° 2033196 "Autonza o Governo do Dlstmo
Federal a reduzir as aJlquotas do ICMS de 17% e 25%, atualmente
praticadas, para 7% nas operações internas e externas dos atacadIstas e
aislribuidores de produtos industrializados e comercializados no comércio
varejIsta com inscriç.!o MS estados". AUTOR(AJ. Deputada MARCOS
ARRUDA e RELATOR(A): Depulado ADAO XAVIER. Colocado em
dISCUSS.!oe votação resolveu o Plenário da Comissão dehberar pela
rejelçao do par~~ ha.:;teAdqsido redesignado Relator do Vencido o
Deputado JORGE¥~. IT9M 13 - PROJETO DE LEI N° 311195 "Cna o
Parque Ecológico e Vivencial de SobradinhoJ em área a ser definida pelo
Poder Executlvo". AUTOR(A): Deputada MARCO UMA e RELATOR(A):
Deputado JORGE CAUHY. Colocado em discussão e votacAo resolveu .o
Plenário da Comissllo deliberar pelo parecer favorável à matéria, Nada maiS
havendo a trataIl o Senhor Presidenle encerrou a presente reunião. E para
constar eu LEI'4IYEIRO DIAZ DE OLIVEIRA, Coordenadora da Comissão
de Economla, Orçamento e,Finanças, lavrei a presente Ata que, depois de
lida e julgada confonne vaI assinada petos Senhores Deputados, Membros
desta Comjssao presenies, e por mim.

~ "'-.-.--
Depulado MARCO LIMA
PreSIdente da CEOF

~
'

LENY EI VEIRA
Coordenado da CEOF

SETOR OE APOIO As COMISSÕES PERMANENTES
COMISSÃO OE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

ATA DA 6' REUNIÃO 31 DE MARÇO DE 1997
(ORDINÁRIA)

Aos trinta e um dias do mês de março de hum mil, novecenlos e noventa e
~l'!tI;l,às treze horas e tnnta minutos na sala de reuniões da Comi!>5~o
presenles .os ,Senhores Deputados JORGE, CAUHY e ODILON AIRES'
Membros ,Efelrvos, Nao h~vendo número reglmen~al, o Senhor Presidentérm ex~rClqlOdeclarou encerrada a presente reun):io. E para constar eu
.ENY EIRO DIAZ DE OUVElfM, Coordenadora da Comissao de Economia'
Orçamento e finanças, lavre) a presente Ata Que, depois de lida e julgada
cc.nnfr:rm~, vaI aSSinada pelos Senhores Deputados Membros destaomIssão, presentes, e por mim. '

SETOIl..DE APOIO As COMISSOES PERMANENTES
COMISSAO DE ECONOMIA, ORÇAMENTO E FINANÇAS

RESULTADO DA 2' REUNIÃO O, DE ABRIL DE 1997
(EXTRAORDINARIA)

ITEM 01 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N' 062/95

"Crie o Setor de Esporte, CUhUllI, Oiverslo e Turismo de
Taguatinga, e dóioutras provldências",

AUTORES IASl : DeJlutados GERALDO MAGELA, JOst;
EDMAR E REI'lA TO RAINHA

RELA TOR(A) : Deputado MARCOS ARRUDA

PARECER : Favorével à Emenda oferecida pela CAS.
(Pedido de vista Dep, ~quilAsPAZ .
RESULTADO : ADIADO

ITEM 02 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N' 387/95

"Disp6e sobre o dia do comerciário".

AUTOR (A) : Deputado MIQUt;IAS PAZ

RELA TOR(A) : Depulado MARCO LIMA

PARECER : Favorével .ti Emenda Aditiva de Plen6rio e
Subemenda a ela apresentada(Pedido de vista Dep. ,l)I(Hl
CAlJHY).

RESULTADO : ADIADO

ITEM 03 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N' 922113

"Oisp6e sobre a ConstituiçAo do Conselho de R~sentantes
Comunittlrios previsto noparégrafo 10 do Art. 1ao da Lei
Orgânica do DIstrito Federal".

AUTOR (A) : Deputada MARIA JOst;

RELA TOR(A) : Depulado MARCO LIMA

PARECER : Favorável à matéria (Pedido vista ODUDN
AlUa).

RESULTADO : ADIADO

ITEM 04 • DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N' 93018S

"Dispoe sobre a obrigatoriedade de adoça0 de técnicas
construtivas que contriDuam para a economia de energia em
prédios públicos".

AUTOR (A) : Deputado TADEU ALlPPELLI

RELA TOR(A) : Deputado ODILON AIRES

PARECER : Favorével a matéria.

RESULTADO :APROVADO

ITEM 05 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N' 1222Jll6

"Faculta aos condomfnios dos brocas de aparfamenfos
residenciais da Cidade Satélite do Gama - RAII, a cerearem
seus estacionamentos",

AUTOR lA) : Depulado BENlclO TAVARES

RELATOR(A) : Oepulado MARCO LIMA

PARECER : Favonllvel a matéria na fOnyla do
Substitutivo em anexo.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 06 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO PROJETO DE LEI N' 1338/96

"Autoriza o Poder Executivo a instalar estaç!o de
relnlnsmissora de sinais de televisão dos setores O e P (Norte
e Sul) da cidade-salélite de Ceilêndill e d6 outl"8S
pl'Ovid4!incias".

RESULTADO : APROVADO

ITEM 07 - DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DO.PROJETO DE LEI N' 1356116

"DispOe sobre incentivo fiscal a pessoas jurfdicas que
emp'reguem trabalhadores presos e egressos do sistema
penitenciário do Distrito Federal, e dá outras providências".

: Deputado MANOEL DE ANDRADE

: Deputado ODILON AIRES

: Favorável a matéria.

AUTOR (A)

RELATOR(A)

PARECERlENY &ó"~í:i~OLIVEIRAco~r~~i~CEOF

DepUl {-1IêAu~J1nf~~!'VoU '
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ITEM 12 • DISCUssAO E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 1712186

"Destina área pública na RegUlo de Sobradinho RA-V, para
prática de pára-quedismo, e dã outras providências".

AUTOR (A) : Deputada MARCO UMA

RELA TOR(A) : Deputado JORGE CAUHY

PARECER : Favorável à matélia, na forma do
Substitutivo apresentado pela CCJ.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 13. DlSCUSSAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 1712186

"OispOe sobre a permanência dos empregados contratados
sem concurso público nos quadros de pessoal do Distrito
Federal".

RESULTADO : APROVADO

ITEM 10. DISCUssAo E VOTAÇAO DO PROJETO DE LEI N' 1517196

"Autoriza o Governo do Distrito Federal a finnar le""o de
permisslo de uso dos estadias de futebol com clubes de
futebol profissional",

AUTOR (AI : Deputado CLÁUDIO MONTEIRO

RELA TOR(A) : Deputado WASNY DE ROURE

PARECER : Favornvel à matéria.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 11- DISCUssAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 1751196

"Regulari~ mediante doaçAo, éreas na RegUlo Administrativa
do Riacho rundo - RA XVIr, e dê outras provIdências".

AUTOR IA) : Depulado MARIA JOS~

RELA TOR(A) : Deputado WASNY DE ROURE

PARECER : Favorável ti matéria. acatadas as emendas
oferecidas .ti parte.
RESULTADO : APROVADO

ITEM OI - DISCUssAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 13_

"Autoriza a instalaç!o de grades nas áreas comuns e de pilotis
dos blocos residenciais situadas em Sobradinho".

AUTOR (A) : Deputado MARCO UMA

RELA TOR(A) : Deputado WASNY DE ROURE
(Pedido.Vista Cep. ODILON AJUBj

PARECER : Favorével à matéria, com as er.nendas
oferecidas pela CCJ.

RESULTADO : ADIADO

ITEM 01- DISCUssAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 1555196

''Cria o Setor de Micro Empresas da Vila Planalto, e dá outras
providências".

RESULTADo : APROVADO

ITEM 14 • DISCUssAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 1714/t6

"Desmembra área na AR 11- Conjunto 3- Área Especial 01 da
RegiAo Administrativa de Sobradinho",

AUTOR IA) : Deputado ADAO XAVIER

RELA TOR(A) : Depulado z£ RAMALHO
(Pedido Vista Oep. Ml9utw1P.u;)

PARECER : Desfavorável à matlma.

RESULTADO : ADIADO

AUTORIA)

RELATOR(A)

PARECER
Anexas.

AUTOR (A)

RELATOR(A)

PARECER
aditiva da CCJ.

RESULTADO

AUTOR (AI

RELATOR(A)

PARECER

: Deputado MARCOS ARRUDA

: Deputado MARCO UMA

: Favorável à matéria, acatadas as Emendas

: Deputado TADEU FILlPPELLI

: Deputado ODILON AlRES

: Favorável à matéria, rejeitada a emenda

: APROVADO

: Deputado TADEU F1UPPELLI

: Deputado ODILON AIRES

: Favorével à matéria.

ITEM 15 - DlscussAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 1811/96

"Dis~ sobre 8 construçAo de estacionamento subterTAneo
sob a Praça da Buriti, e di outras providências".

AUTOR (A) : Depulado LUIZ ESTEVAo

RELA TOR(A) : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER : Favoravel é matér1a, nos termos do
Substitutivo da CCJ.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 16. DISCUssAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 1102116

"DispOe sobre a obrigatoriedade de unidade médica no Parque
da Cidade. situado na RA-J".

AUTOR (A) : Depulado LUIZ ESTEVAo

RELA TOR(A) : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER : Favoravel ê matéria.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 17 • DISCUssAo E VOTAçAO DO PROJETO DE LEI N' 11261116

"Autoriza o Govemo do Distrito Federal a parcelar débito de
multas de trAnsito e dá outl'1!S providências".

AUTOR (A) : Deputado CLÁUDIO MONTEIRO

RELA TOR(AI : Deputado WASNY DE ROURE

PARECER : Favorâvel à matéria.
RESULTADO : APROVADO

ITEM 18 • DISCUssAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 1141196

"Reserva irea para conslruçAo do Centro de Ensino ESPf!:Cial
da cidad&-satélite de Recanto das Emas e di outras
providências". '

AUTOR (A) : Deputado ctSAR LACERDA

RELA TOR(AI : Deputado WASNY DE ROURE

PARECER : Favomvel à matéria, nos termos do
Substitutivo mencionado.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 18. DISCussAo E VOTAçAO DO PROJETO DE LEI N' 2001116

"Prol~e a comerciafiza~o de anaborlZ8nfes aos menores de
dezoito anos no âmbito do Distrito Federal e dá outras
providAncias". '

AUTOR (A) : Deputado PENIEL PACHECO

RELA TOR(A) : Deputado MARCOS ARRUDA

PARECER : Favoravel à matéria, com a Emenda
apresentada pela CCJ.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 20 - DISCussAo E VOT AçAo DO PROJETO DE LEI N' 2010196

"Dispf,)e sobre a obrigatoriedade de realizaçao do teste de HIV
durante o perfodo de exames pré-natal".

AUTOR (A) : Deputado RENATO RAINHA

RELA TDR(A) : Depulado MARCOS ARRUDA

PARECER : Favorável a matéria com a ~menda
Modificativa apresentada pela CCJ. '

RESULTADO : APROVADO

ITEM 21 • DISCUssAo E VOTAçAO DO PROJETO DE LEI N' 2017196

"Destina as áreas pOblicas contlguas ao MetrO para edificaç80
de espaços para creches e abrigos para a terceira idade".

AUTOR (A) : Deputado MIQU~IAS PAZ

RELATDR(A) : Deputado WASNY DE ROURE
(Pedido Vista Dep. ODILON AlUB)

PARECER : Favorâvel à matéria, na forma do
Substitutivo aprovado na CCJ.

RESULTADO : ADIADO

ITEM 22. DISCUssAo E VOTAÇAo DO PROJETO DE LEI N' 2027196

MOisDfte sobre a destinaçao de lote de re"l!'no urbano, para a
MITRA ARQUIDIOCESANA de BRASILlA, na Rejliao
Administrativa do Cruzeiro ~ RA- XI, e.dá outras providênclIls".
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ITEM 21. D1SCUssAo E VOTAç.I.o DO REQUERIMENTO DA BANCADA
DOPMDB

"Requer CClI)YllC3ÇIo do Senhor ENRICO PICCIOTTO,
~prtelério d8 empresa ENGEBRA8, IndClsfria Comércio e
Tecn_o!OJIlade InforinMlca Ltda e, do seu s6c1CHflAltor PIETRO
AlESSANDRO H. PONlJO. p'ara prestarem esclarecimentos
sobnt o contrato nO 56196. cellibn1dó com o DE'fRAN..OF""

ITEM 27•D1SCUssAO E VOTACÂO DA INDICAÇA.O N' 07_
"Sug&n! 80 Governo do Distrito Federal 11 f9fomla do Parque
Reci8ativo situado na praça do DI, em Taguatinga*.

AUTOR (A) : Deputado MANOEL DE ANDRADE

RELATOR(A) : Deputado JORGE CAUHY

PARECER : Favorével4 matérta.

RESULTADO :APROVADO

AUTOR (A) : Deputado ODILON AIRES

RELATOR(A) : Deputado TADEU FIUPPEW

PARECER : Fa_1 ;\ matéria,

RESULTADO : APROVADO

ITEM 23 • DISCUssAo E VOTAÇA.O DO PROJETO DE LEI N' 2031116
"Mera a ntdaçIo do S 1° da lei nO 1.139, de 10 de julho de
1996",

AUTOR lA) : Deputado WASNY DE ROURE

RELATOR(A) : Deputado MARCOS ARRUDA

PARECER : Favotével .t matéria (pedido de vista Cepo
ODILON AlUI).

RESULTADO : ADIADO

ATA DA SEGUNDA REUNIAD DRDINARIA DA
CDMISSAo DE ASSUNTOS SOCIAIS DA
CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO
FEDERAL. REALIZADA NO DIA VINTE DE
MARÇO DE HUM MIL. NOVECENTOS ENOVENTA E SETE.

COMIssAo DE ASSUNTOS SOCIAIS

As quator'ze horas e vÍn'te e seis minutos
do di a vi nte de ma,-ço de hum mi1
novecentos e noven-ta e sete. na Sala de
Reuniões das Comissões da Câmara
Legisla-tiva do Distri'to Federal. sob a
Pr'esidência do Senhor Depu.tado Adão
Xavier e com a presença dos Senhor"es
Depu.tados Zé Rama1ho. Marcos Arruda
(Suplente)" César Lacerda (Suplente) e
Tadeu Filippel.li (Suplente), estando
ausentes os Senhores Deputados Antônio
José - Cafu, Manoel de Andr'ade, Eur"ípedes
Camal~go. Benício Tav•..u-es e José Edrnar,
r'eúne-se a' Comissão de Assuntos Sociais M

Havendo número regimental, o Senhor
Presidente subme-te à. consideração dos
Senhol~es Deputados os i tens 01 a 27 da
Pauta ~ O Depu.tado "1arcos Ar-ruda sugere
votação da~ proposições em bloco, o que é
acatado pelo Senhor Presidente~ O Senho,.,
Presiden.tE~ infor'ma que os i tens 01 e 06
da Pau.ta serão votados em separ"ado_ Em
seguida, o Deputado Zé Ramalho solicita
votação dos i.tens 02 e _10, também em
separado, o que é acatado pelo Senhor
P,~esidente~ O Senhol~ Presidente faz a
leitura do ITEM NQ 01 - Apreciação e
aprovação da Ata da lil Reunião Ordinária"
realizada no dia 05/03/97~ Delibera o
Plenár' io da Comissão dispensar a lei tur"a.
da mesma, por já se,~ do conhecimento dos
Senhor"es Depu'tados, dando-a corno
apr"ovada M Em segui nda, o Senhor
P,,'esiderrte, por' ser n'..!lator da proposição
seguinte, passa a Pn~sidência ao Vice-o
Pr-esiden'te, Deputado Zé Ramalho. o qual
faz a leltUl'a do ITEM NQ 06 da Pauta
PROJETO DE LEI NQ 0723/95 - Estabelece
penalidades aos estabelecimentos que
abrigarem crianças B adolescentes
desacompanhados dos pais ou responsáveis.
AUTOR: DEPUTADO JOSÉ EDMAR. RELATOR:
DEPUTADO AOAo XAVIER. PARECER: PELA
REJEIÇAO DAS EMENDAS 1. 2 E 3 OE
PLENARIO, EM 2Q TURNO. Colocado em
discussão e votação" del iber'ou o Plenário
da Comissão aprovar o Parecel~ com dois
votos fAvoráveis, uma abstenção do
Deputado Zé Ramalho e um voto contrário
do Deputado César Lacerda~ A Presidência
é devolvida ao Deputado Adão Xavier, o
qual segue com a votação, em bloco" dos
:£ tens 03 a 05; 07 a. 09' e 11 a 27 da
Pauta" cujos Par'sceras são todos
favoráveis. O Deputado José Ramalho e o
Deputado Filippelli pedem vista ao Item
21. Projeto de Lei nQ 0834/95. 'o que lhes
é conceido~ Colocados em discussão e
votação" deliberou o Plenário da Comissão
aprovar os Pareceres. Em seguida" por ser'
autor das proposições a serem votadas, o
Senhor Presidente passa a Presidência ao

: BANCADA DO PMOB

: APROVADO

AUTORIA)

RESULTADO

ITEM 2•• DISCussAo E VOTAÇÁO DO PROJETO DE LEI N' 2057116

"Detennina que os responséveis P.e'aprom~ de eventosno
Ambilo do Distrito FederaS, provitlencfem atendimento médico
de urgência aos espectadOres, e d* outra. providências".

AUTOR (A) : Depll1edo PENlEL PACHECO

RELA TOR(A) : Deputado MARCOS ARRUDA

PARECER : Favontvel • matéria, na forma do
Substitutivo da CCJ.

RESULTADO : APROVADO

ITEM 25.DISCUssAo E VDTACÂO DO PROJETO DE LEI N' 20_

"Olspfte sobm obrigatoriedade da fiscalizaçao sanitéria e
anéOs8 laboratorial da égua engarrafada e comeroi81izada para
consumo da populaçao no Arntiito do Distrito Federal".

AUTOR lA) : Deputado EDIMAR PIRENEUS

RELA TOR(A) : Deputado DANIEL MARQUES

PARECER : Favorével.ta matéria, acatada a &menda nO
01 daCCJ,

RESULTADO : APROVADO

ITEM 26. DISCUssAo E VOTACÂO DO PROJETO DE LEI N' 211_
"DlspOe sobre atlentçAo de sistema viário, garantido nlval de
segurança compatlvêl com a via DF-003. para modificaçao do
acesso á cidade do Gama, RA-II, e ~ outras providênciasM•

AUTOR (A) : BANCADA DO PMOB

RELA TOR(A) : Depll1edo tt RAMALHO
PARECER : Desfavorável • matéria Pedido de vista
Dep.UAIlC08AUUDA).

RESULTADO : ADIADO

ASSUNTOS GERAIS
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de 1997.

-
G;M-<=-

VAlÉRIO NEVES CAMPOS'-_.

- Publiqu&-se e re"lstr8-se.

8rasllla, O 3. de A 12>/t i t

ATO DA PRESIDENTE N" 1l(~•DE 1"7.

~ .,,)jll ~/ A Presldenle da CAmara legislativa do DIstrtto Federal, no uso de suu
a~1 regimentais,

RESOLVE:
1 - EXONERAR, a pedido, IVANA CRlSTlNA MELO DE MOURA, matrfcula

nO 12.n2-30, do Cargo Especial de Gebinete, CL-05. do Gabinete Parlamentar do
Deputado Miquéias Paz (RssoluçAo nO079/93 - Processo n" OOO.oi86I95-CLDF).

2 - EXONERAR MARCOS PAULO GOMES VALE, m8tricula n- 12.607..••.5.
do Cargo Especial de Gebil"l8te, CL-11, da Uderança do Partido Uberal, bem como
NOMEÁ-LO para eJ(srcer o Cervo Especial de Gablnete, CL-05, no Gabinete
Par1amentar do Deputado ReNlto Relnha (ResoluçOel n-s 07&193 • 125197 • Pl'oc8uo
nO001.613J95-CLDF).

3 - EXONERAR EMI DA ABADIA RODRIGUES DA SILVA, matricula n-
12.230-66, do Cargo especial de Gablne!!tl CL-05, do Gabinete P8rt8mentar do
Deputado Renato Rainha. bem como NOMt:A-LA para exercer o Cargo EspedaI da
Gabinele. CL-11. na Uderança do Partido Uberal (ResoluçOea nOI 079/93 a 125197.
Processo nOooa.133195-CLDF).

4. EXONERAR DéCIO AZEVEDO LARROVED, matrfcula n- 12.924-33,
do Cargo Especial de Gabinete. CL-oa, do :Gablnata Partamentar do Deputado Adio
xavier (Resolução ri" 079193. Procesao ri" OOO.693/94.CLDF).

~ A Presidente da CAmara legiSlativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribulçOes regimentais,

ATO DA PRESIDENTE N" 1'19 I DE 1997.

RESOLVE:
1 • EXONERAR EUG~IO MANOEL DO NASCIMENTO. InatrtcuJa n-

12.991-18, do cargo em comlssAo de Aueuor de Membro da MeSII DIretonI, CL.104,-do
Gabinete do Primeiro SecretárIO; bem como NOMEÁ-LO pal'll exercer o cargo Espeda1
de Gabinete, CL-104,no Gabinete- Pa,lahl'8i,ta, do Deputado JoM Edmar (R.soluçOs. n"s
079/93.091194. Processo n' aat.8271'95-ClOF).

Atos Administrativo_s _

RESOLVEM:
DESIGNAR o servidor MARLEI DUQUE DA SILVA, matricula lU 11.289-38,

assistente técnico, lotado no Setor de Assistência •. Saúde, para funcionar como
defensor dativo no Processo Administrativo Disciplinar instaurado pet. Portaria tU
341, de 23.1297, dos Assessores Especiais da Mesa Diretora.

Brasília, de.bril de 1997.

PORTARIAN' 5-4 . DE 03DE ABRIL OE 1997

Nom~JQ d~femor dotlvo no Procrsso
qu~ ml:ncJOM.

Mesa Diretor=a=-- _
Gabinete da Mesa Diretora

Os A~ores Especiais da Mesa Diretora, no uso das atribuil;õe5 que lhes
foram conferidas pelo Mesa Diretoriil nsr.016, de 1997, tendo em vista o Memorlltldo nR
012jCPAD, de 111de abril de 1997, e na fOmulr do art. 164. li 2lI, da Lei ng 8.112, de 11
de dezembro de 1990,

Vice-Presidente~ Oepu"tado Zé Ramalho~ o
qual faz a leitura do ITEM NQ 02 da Pauta

PROJETO OE LEI NQ 1569/96 Dispõe
sobre a criaçao da "Feira do Povo", na
Região Administrativa da Ceilândia B dá
outras providências. AUTOR: DEPUTADO AD~O
XAVIER. RELATOR: DEPUTADO MANOEL DE
ANDRADE. LEITURA DO PARECER: DEPUTADO ZÉ
RAMALHO. PARECER: FAVORAVEL, NOS TERMOS
DO SUBSTITUTIVO DO RELATOR. Colocado em
discussão e votação, deliber'ou o Plenário
da Comi ssão apr'ovar o Par"ecer M Em
seguida. o Senhor Vice-PI~esidente faz a
leitur.a do ITEM NQ 10 da Pauta - PROPOSTA
DE EMENDA A LEI ORGANICA NQ 0007/95 - Dá
nova redação ao artigo 93 e ao Parágrafo
Onico do artigo 94 da Lei Orgânica do OF~
AUTORES: DEPUTADOS LUIZ ESTEV~O, RENATO
r,AINHA. CÉSAR LACERDA, JORGE CAUHY, AD~O
XAVIER, BEN!CIO TAVARES, ODILON AIRES e
TAOEU FILIPPELLI. RELATOR: DEPUTADO
EDIMAR PIRENEUS. LEITURA DO PARECER:
DEPUTADO ZÉ RAMALHO. PARECER: FAVOF!AVEL A
EMENDA DE PLENARIO, NOS TERMOS DA
SUBEl1ENDADA CCJ M Colocado em discussão e
v(ytaçiio. deI iberou o Plenál~io da Comissão
apr'ovar" o Parecer'. Após a vo-tação da
Pauta. o DeplJtado Filippelli solicita a
vo.taçao, eX'trapau't."3., de REQUERIMENTO
s/nº. de 1997. de sua autoria, r'eferen.te

a convocação do Secr'e-tá,-io de Educação do
Distrito Federal. para prestar
esclarec:~mentos sobre o inaceitável
atr"aso no início do ano letivo de 1997.
Colocado em discussão e votação,
deI iber"ou o Plenár" ia da Comissão não
apr"ovar' o mesmo, com doi s votos
favoráveis e tr'ês vo.tos contrál~ios. Não
havendo mais quem quei l~afazer uso da
palavra, "às quator'ze horas e quar"enta
minutos, o Senhol- Presidente declara
encerrada a Reunião da qual, eu, José
Moisés Silva Oliveira, na qualidade de
Secr'e.tár'io, lavrei a presente Ata que,
após lida ~, aprovada, será assinada pelos
SenhrJres Depu-tados, membros efetivos da
Comissão de Assuntos Sociais,-e ..p~r mim.
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I2 • EXONERAR FABtANA MIRANDA MEUS VANDERLEI, mOtrfcula n"
10.170-88, do e.vo EspedII de GIIbInnt. CL.12, do GabInete parfar1:tentardo
0epuI8d0 .10M e.n.. t-m como NOMEA-lA ~ lIX8rCIM" o C8r'gOem catniuIo ele
~ de Membro di: •••••• D6nIbn, Q..1., do GabInete do PrImeIro ~
(R•••••• ".. 07Ml3. 091184 - ProcnIo ri' OD1.• 16195-ClDF).-_._.

llno.llilI. Dl do -Z:;'997.
~CARV~

ATODAPRESlDt;NlEN'~ "D ,DE '997.
A PreIIc!ente da C4mara l.egls'lativa do Dilb1to Federal, no usO de lUaS

8IrtbuIl;'aes •••• ltItIa,

Brasília, "",ta-feira, 4 de abril de 1997

RESOLVE:

1 - EXONERAR GISEi.E RAMOS FERRAZ, matricula ". 13.014-67, do
Cargo Especial de Gabinete. CL-01, dlI lJcIfi'ança do por (RelO/uçOas o"s 079/93 •
125/97. Processo •.••OOO.3B4197-eLOF).

2 -NOMEAR LUZIA PINHO YUNES, para exercer o Cargo Especial de
Gabinete, CL-Q1, na Uderança do POT (Reaoluç6ea n-s 079/93 • 125197 _ Proc:euo •.••
OOO.86OI97-eLDF).

- Publiq~aee registre-u.

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
•••• 1 •••••••••••••••• ••••••

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••
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Câmara legiílolNa do Dilllilofederal
~ce.~elidência

Coordenadona de tdiloracáo e ~oducão Grónca
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